CALDEIRAS 

CONTERMA 


CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 


ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR’S,  ETC. 
DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 

CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


RUA  CAPOTE  VALENTE 
1336 

„ TEL.:  65-3717 


CONTERMA 


CAIXA  POSTAL  2519 
SÀO  PAULO 


INSTITUTO  do  AÇÜCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  DE  1*  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RTO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Endereço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 


Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marques  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Warhberto  Pinheiro  de  Assumpção 
Suplente  — José  Carlos  Piffer. 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usinei ros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstou  o de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 

Suplente  José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

TELEFONES : 


Presidência 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gabinete  31-2583 

Oficial  de  Gabinete  31-2689 

Assessor  Presidente  31-3055 

Portaria  da  Presidência  31-2853 


Comissão  Executiva 
Secretaria 


Gabinete  do  Diretor  j 31.269O 

Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan* 

ceira  31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  . . . 31-2577 

Serviço  de  Contrôle  Geral  . . . 31-2527 

Seção  de  Tomada  de  Contas.  31-2655 


Divisão  Administrativa 


Gabinete  do  Diretor  ._. 

Serviço  de  Comunicações  . . . 
Serviço  de  Documentação . . . 

Biblioteca  

Serviço  de  Mecanização  

Seção  de  Contrôle  Codif.  . . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material  

Serviço  do  Pessoal  

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência  Social 

Portaria  Geral  

Restaurante  

Zeladoria  


31-2679 

31-2543 

31-2469 

31-2540 

31-2571 

31-2571 

31-2842 

31-2657 

31-2542 

31-3058 

31-2696 

31-2733 

31-3080 

31-3080 


Armazém  de  / 

Açúcar  - j Av.  Brasil  34-0919 

Garagem  J 

Arquivo  Geral . . \ 

Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  ._ 

Serviço  de  Fiscalização 
Serviço  de  Arrecadação 


31-2775 

31-3084 

31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 

Gabinete  do  Diretor  • ■ • 

Serviço  Social  e Financeiro.. 
Serviço  Técnico  Agronômico. 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 
Setor  de  Engenharia  


31-3091 

31-2758 

31-2769 

31-3041 

31-3098 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  - 

Serviço  de  Estudos  Econo- 

micos  • • 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   


31- 2582 

22-0075 

32- 5089 


Divisão  Jurídica 

Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa 
Serviço  Forense  


31-3097 

31- 2732 

32- 7931 
32-7931 
31-2538 


Divisão  de  Exportação 

Gabinete  do  Diretor  •••••••• 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle   •_•••. 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  


31-3370 


31-2839 


31-2839 


Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  

Seção  Administrativa  

Federação  dos  Plant.  Cana  do 

Brasil  

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 
Esplanada  dos  Ministérios 

Bloco  8 - T andar 


31-3082 

31-2656 

31-2720 


2-3761 


MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  Sao  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


CALDEIRARIA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 

> 

álcool-acucareira  do  Brasil 

APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER  com  Glicerina 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EV  APOR  ADORES 

* VÁCUOS , ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  11A5  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pardo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “ MORLET ” 
Representante  - DINACO  - Rua  do  Ouvidor,  50  - 6’  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum.  101  - 1°  — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


Se  o coso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 


Pt*  jpefrtttt  itlctnltírflicn 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 

• — FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— - CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— • SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

— CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
“GHH”,  até  1000  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — - MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada',  nascida  de  sua  longa  experiencia,  usi - 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu 
careira  do  Brasil. 

COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA.  - 

RIO  DE  JANEIRO  RECIFE 

AV  RIO  BRANCO.  25.  17.°  18.°  R.  AURORA,  175  - SALAS  501  '505 


quem  pode  dar  a solução  é 


e suas  associadas 


MAUSA  - METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


Piracicaba 


S.  Paulo 


HMOTOC AN À 


Avenida  l.°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 
PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


CARREGADORES  DE  . CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ"  — MD55.  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 

A esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
À direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frente  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos"  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o trator 
nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55. C 


RECORTE  A SER  MANDADO  A NOSSA  FIRMA 

NOME  DA  FIRMA:  r . - ... 

ENDERÊCO:  

DATA  E ASSINATURA:  

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 

— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente  : I l 

Psirtc  trazoira  * l l 

— UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado)  : I l 

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada)  : | 

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO  . : ' i 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


v'v.  v- 

ÍÜÍí 


ias»»® 

; WHi  | 

r ! 

M:  • 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condições  de  preparação 
e às  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 
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EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana  : 0,40%) 
QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saida  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


HORDON 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 

Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR”  S.  Paulo  R da 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Esl.  de  São  Paulo  - Escritor, o no  RIO  Rua 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel. : 22-3884 


rurckj 


c 

> 

ORQUIMA 

ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 

FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 


ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 

ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SÃO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDERÊÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros, 


ARANDO 


GRADEANDO 


TRACIONANDO  CARRETAS 


NIVELANDO 


MOTOR  DIESEL 

75  HP 

A 1800  RPM 


SISTEMA 
HIDRÁULICO: 
3 PONTOS 


W <2 ia^FabiõBastes 

C/0  £ iH» 


RUA  TEÓFILO  OTONI.  S3 


RIO 


SERVINDO  HÁ  MAIS  DE  36  ANOS.  COm  EQUIPAMENTOS  MUNDIALMENTE  EamOSOS.  a ,nOUST»ia  AORICUUuRA 


Problemas  com  vácuo? 
CONSULTE  NASH 

NASH  DO  BRASIL  BOMBAS  LTDA. 
Subsidiária  da 

NASH  ENGINEEUING  C°,  S.  NORWALK 
(CONNJ-U.  S.  A. 


EJETORES  ATMOSFÉRICOS 
COM  BOMBA  DE  VACUO 

Vácuo  até 

281'  Hg.  = 0,5"  Hg.  abs.  (710  mm.  Hg.  = 1 2 mm.  Kg.  abs.) 

BOMBAS  D VACUO 

Vácuo  até  26”Hg.  (660  mm.  Hg.) 
de:  8 pés  cu./min.  (0,28  m3/m:n.)  com  0,5  HP, 
até:  3600  pés  cu./min.  (102  m3/min.)  com  200  HP. 

COMPRESSORES 

Pressão  oté  45  P S I (3  kg  /em  2) 
de:  20  pés  cu./min.  (0,56  m3/min.)  com  5 HP, 
até:  4600  pés  cu./min.  (110  m3/min.)  com  5C0  HP. 


Rua  7 tio  Abril.  127,  4"  and.  - ron  junto  n"  ' 1 1 
Tol.  32-5545  o 32-1027  — Cs.  Postal  030 
Toloçr.  « Vaxbbra  v»  — s.  Paul  rí 
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CAPA  de  Jacintho  Moraes 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n°  7.626,  em 
17-10-34.  no  3»  Ofício  do  Registro 
de  Títulos  e Documentosl. 

(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 
RUA  DO  OUVIDOR,  50-9?  andar 


Diretor 

CLARIBALTE  PASSOS 
ASSINATURA  ANUAL: 

Para  o Brasil  Cr$  5.000 

Para  o Exterior  . . US$  5 . 00 
N°  avulso  (do  mês)  CrÇ  500 
N?  atrasado Cr$  1.000 

• 

AGENTE  DE  PUBLICIDADE: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-99  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGENTES: 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-19  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 

Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PORTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
— Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

M ARIANO  MIRANDA 
Franklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


• 

Pede-se  permuta. 

On  démande  Véchange. 

We.  ask  for  exchange. 
Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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a^°  justiça  o fato  de  estarmos  focalizando 
^ÈÉfíSÍ»  C°m  3 ^ecess^ria  e vidência  neste  comentário  o 329 
aniversário  de  fundação  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool.  Foi  criado  pelo  Decreto-lei  n9  22 . 789,  de 
1?  de  junho  de  1933,  assinado  pelo  então  chefe  do 
govêrno  provisório,  Dr.  Getúlio  Dõmelles  Vargas,  que  através 
desse  ato  concluiu  e objetivou  as  providências  já  empreendidas 
em  favor  da  agroindústria  do  açúcar  por  intermédio  da  Comissão, 
de  Defesa  da  Indústria  Açucareira. 


Esta  iniciativa  resultou  num  dos  primeiros  exemplos  entre 
nós,  de  intervenção  do  Estado  no  âmbito  da  atividade  econômica, 
perfeitamente  estruturada  e de  alcance  nacional.  O papel  decisivo 
representado  pelo  I.A.A.  em  benefício  da  indústria  açucareira  — 
em  particular  da  grande  região  agrícola  do  Nordeste — tem  pos- 
sibilitado em  todos  êsses  anos  a superação  de  várias  crises. 

Considere-se,  per  exemplo,  a ação  dinâmica  da  administração 
do  dr.  Paulo  Maciel,  de  maio  de  1964  à esta  parte.  O atual  Pre- 
sidente do  I.A.A.  tudo  tem  feito  ao  lado  dos  produtores,  forne- 
cedores de  cana  e organismos  especializados  da  administração 
federal,  no  sentido  de  atender  aos  reclamos  da  agroindústria 
canavieira  e a imediata  solução  de  suas  múltiplas  reivindicações. 
E para  tanto,  inegavelmente,  não  lhe  tem  faltado  o apoio  e a 
colaboração  do  Sr . Ministro  da  Indústria  e Comércio,  dr  Daniel 
Faraco. 


Com  habilidade  e visão,  o economista  Paulo  Maciel  vem  de- 
monstrando, com  alto  tirocínio,  de  quanto  o I.A.A.  é capaz  de 
realizar,  dentro  da  correta  política  do  açúcar  ditada  pelo  Mare- 
chal Castelo  Branco. 

Fora  difícil  imaginar-se — logo  após  a Revolução  vitoriosa  de  31 
de  março  de  1964 — o coinêço  e o acêrto  dessa  política  canavieira . 
Mas  por  que  razão  haveríamos  de  duvidar  com  antecipação  quan 
to  ao  seu  futuro  êxito?  Há  muitos  e recentes  exemplos  de  boas 
soluções  nesse  setor  consoante  as  medidas  recomendadas  pelo  Go- 
verno Federal  como  respostas  adequadas  ao  desafio  lançado  peio 
redemoinho  dos  inimigos  gratúitos  da  Revolução,  mconformat  os 
e derrotistas.  Daí  o nosso  júbilo  e as  justificadas  esperanças  no 
amanhã  que  alimentamos  — todos  nos  que  trabalhamos  nesta 
Casa  - ao  ensejo  do  transcurso  do  dia  V de  junho,  32«  amversano 

de  sua  fundação.  Claribahe  Passos 

Diretor 
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NOVOS  APLAUSOS  À EDIÇÃO 
DO  QUARTO  CENTENÁRIO 


Continuamos,  no  decorrer  dêste  mês,  a 
receber  inúmeras  manifestações  de  várias 
personalidades  de  nossa  vida  político-cul- 
tural, alusivas  ao  lançamento  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO  em  comemoração  ao  IV 
Centenário  do  Rio  de  Janeiro. 

Foram  encaminhados  ao  presidente  do 
IA  A,  economista  Paulo  Maciel,  os  seguin- 
tes telegramas  de  agradecimento:  Gover- 
nador Carlos  Lacerda,  Senador  Vasconcel- 
los  Torres,  Ministro  do  Trabalho  e Previ- 
dência Social;  Ministro  de  Minas  e Ener- 
gia; Diretora  da  Biblioteca  Pública  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro;  Governador  do  Es- 
tado de  São  Paulo;  Chefe  da  Divisão  de 
Administração  Pública  e de  Emprêsas  da 
AID;  Ministro  da  Educação  e Cultura; 
Embaixador  da  Turquia  no  Brasil. 

Ao  diretor  de  BA,  sr.  Claribalte  Passos, 
o deputado  Henrique  de  La  Roque  dirigiu 
a seguinte  mensagem:  “ Quero  apresentar- 
lhe  minhas  melhores  felicitações  pelo  es- 
plêndido trabalho  de  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO dedicado  ao  IV  Centenário  do  Rio 
de  Janeiro,  onde  seu  talento  e esforço  es- 
tão objetivados  de  forma  marcante ”. 

E José  Condé,  no  Correio  da  Manhã, 
1-6-65,  assinalou  na  sua  coluna  “Escrito- 
res e Livros” : “Bem  feito  o número  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO  (órgão  oficial  do 
IA  A),  dedicado  ao  IV  Centenário  do  Rio 
de  Janeiro.  Entre  os  colaboradores:  Vi- 
valdo  Coaracy,  Alberto  Lamego,  Frederi- 
co Trotta,  José  Caetano  Gomes  e Claribal- 
te Passos,  diretor  da  publicação”. 

Datada  de  11  de  junho,  o Sr.  Claribalte 
Passos,  recebeu  do  Presidente  do  Conse- 
lho de  Administração  da  Superintendên- 
cia do  IV  Centenário,  Sr.  Leoberto  de  Cas- 
tro Ferreira,  a seguinte  carta: 

“Ao  terminar  a leitura  que  fiz,  com 
atenção  e interêsse,  do  número  especial  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  dedicado  ao  IV 
Centenário,  desejo  levar  ao  ilustre  Amigo, 
fazendo-o  com  o maior  prazer,  os  cumpri- 
mentos desta  Superintendência  pelo  belo 
trabalho,  no  qual,  permitido  o uso  de  uma 


friase  feita,  se  junta  o útil  ao  agradável. 
Nêle,  em  verdade,  há  informes  preciosos, 
em  páginas  firmadas  por  expressões  da 
nossa  cultura,  com  uma  apresentação  ar- 
tística digna  dos  melhores  louvores,  com 
o que  a homenagem  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  à Cidade  de  São  Sebastião  do 
Rio  de  Janeiro  se  faz  merecedora  dos  nos- 
sos elogios  que  traduzem,  também,  os  agra- 
decimentos desta  Superintendência  pela 
espontânea  colaboração.” 

EMBAIXADA  DOS  EUA 
CUMPRIMENTA  0 I.A.A. 

Transcrevemos,  abaixo,  carta  que  nos 
dirigiu  Mr.  James  H.  McGillivray,  Adido 
Cultural  da  Embaixada  dos  Estados  Uni- 
dos da  América  (U.S.  Information  Servi- 
ce), a respeito  dos  números  de  março  e 
maio  de  BRASIL  AÇUCAREIRO: 

“Prezado  Sr  Passos: 

Meus  sinceros  parabéns  ao  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  pela  produção  da  re- 
vista BRASIL  AÇUCAREIRO.  Tive  gran- 
de prazer  em  receber  os  exemplares  de 
março  e maio,  junto  à sua  carta  de  11  de 
junho,  e desejo  acusar  o recebimento  da 
carta  e revistas  enviadas  ao  Embaixador 
Lincoln  Gordon. 

Estamos  enviando  alguns  números  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO  à Seção  Econô- 
mica da  Embaixada  Americana,  para  seu 
conhecimento  e possível  divulgação. 

Gostaria  de  mencionar  as  excelentes  re- 
produções em  branco  e preto  das  gravuras 
coloniais  que  apareceram  no  número  de 
março,  comemorativo  do  IV  Centenário  da 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e os  ótimos  arti- 
gos sôbre  música,  poesia  e vida  cultural 
do  Brasil.  Desde  que  estou  fazendo  a re- 
visão da  revista,  do  ponto  de  vista  não- 
brasileiro,  a visão  dos  problemas  e pro- 
gresso na  indústria  açucareira  foram  mui- 
to informativos,  achando  todos  os  artigos 
muito  artísticos  e interessantes.” 
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presidente  da  Federação  das  Indústrias  de  Pernam- 
buco participou  ativamente  das  demarches  em  tomo 
do  problema  do  financiamento  de  entresafra  aos 
usineiros  daquele  Estado  — problema  que  teve  a 
mais  viva  repercursão,  em  face  da  grave  crise  que 
atravessava  no  momento  a indústria  açucareira  pernambucana 
• — e de  volta  ao  Recife  prestou  declarações  à imprensa  para  res- 
saltar o que  chamou  a “grande  compreensão”  dos  homens  do 
governo  pelos  problemas  daquele  setor  industrial. 

O Sr.  Renato  Rezerra  de  Melo,  que  também  é produtor  de 
açúcar  e presidente  da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco, 
afirmou  que  o “problema  do  financiamento  de  entresafra  é sim- 
ples batalha  de  uma  guerra  que  precisa,  para  ser  vencida,  do  con- 
curso de  todos:  do  governo  do  Estado,  do  Poder  Legislativo,  dos 
trabalhadores,  dos  fornecedores  de  cana,  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  representado  pelo  seu  presidente  e seus  órgãos  técni- 
cos, enfim,  de  todas  as  camadas  responsáveis  pelo  equilíbrio  social 
e financeiro  de  que  a Nação  necessita”,  acrescentando  que  nunca 
é demais  repetir  que  a luta  apenas  começou  e ha  outras  bata- 
lhas mais  árduas  que  precisam  ser  vencidas”.  ^ 

Mais  adiante,  o industrial  pernambucano  informou:  , O tra 
balho  no  Rio — trabalho  de  equipe  e de  dedicação—foi  árduo  e 
difícil,  mas,  sem  querer  comenter  a injustiça  de  omissões,  desejo 
manifestar  de  público  o agradecimento  dos  industriais  Co  açúcar 
de  Pernambuco  aos  senhores  ministros  Daniel  Faraco,  Cordeiro 
de  Farias,  Roberto  Campos,  Arnaldo  Sussekind  e Gouveia  de  Bu- 
lhões, bem  como  aos  Srs.  João  Gonçalves  de  Souza,  superinten- 
dente da  SUDENE;  Paulo  Maciel,  presidente  do  IA  A,  Severo 
Gomes  e Nestor  Jost,  diretores  do  Banco  do  Brasil,  e Eudes  de 
Souza  Leão  Pinto,  presidente  do  INDA.  Um ^ agradecimento  espe- 
cial deve  ser  feito  ao  ilustre  governador  Paulo  Guerra  e aos  pa 
mentares  pernambucanos  que  tanto  interesse  vem  mamfestando 
pela  solução  desse  problema  de  vital  unportancia  para  a econo 

"í,srrS“"i.  p—  .*• 

Bezerra  de  Melo  mostram  claramen  e que  traçou  não 

das  diretrizes  de  política  econôrmca-fmanceira  que  se  tiaçou,  nao 
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se  alheia  a nenhum  dos  grandes  problemas  que  afetam  as  diversas 
regiões  do  país.  As  dificuldades  que  atingem  a agroindústria  do 
açúcar  do  Nordeste  não  podiam  deixar  de  sensibilizar  as  autori- 
dades federais  e elas  foram  resolvidas  no  momento  oportuno. 
Na  conformidade  dos  planos  estruturados  por  esta  autarquia, 
entrosada  com  outros  órgãos  da  administração  federal,  as  outras 
“batalhas”  a que  alude  o Sr.  Bezerra  de  Melo  encontrarão,  opor- 
tunamente, as  soluções  adequadas  e consentâneas  com  os  altos 
interêresses  regionais  e nacionais. 


TIMBÓ-ASSÚ  FORA  DE  SEQUESTRO 

Foi  revogado  pelo  juiz  de  Ipojuca,  Per- 
nambuco, o seqüestro  da  Usina  Timbó- 
Assú,  antes  concedido  em  caráter  de  limi- 
nar. A medida  judicial  de  reconsideração 
data  de  7 de  maio  passado  e foi  dada  a 
conhecimento  expresso  de  entidades  de 
govêmo,  como  a SUDENE  e o I.A.A.,  en- 
tre outras. 

AÇÚCAR  PARA  O PARANÁ 

Em  meados  de  maio  esteve  na  Guana- 
bara o governador  Ney  Braga,  que  man- 
teve conferência  com  os  ministros  da  In- 
dústria e Comércio  e do  Planejamento. 
Reivindica  êle  a instalação  de  10  novas 
usinas  de  açúcar  no  seu  Estado.  O minis- 
tro Daniel  Faraco  prometeu  entender-se 
com  urgência  com  a Comissão  Executiva 
do  I.A.A.,  para  que  sejam  homologadas  as 
cotas  provenientes  da  concorrência  reali- 
zada pelo  GERCA. 

PRODUÇÃO  LIMITADA  NO 
NORDESTE 

Os  representantes  do  I.A.A.  e da  SU- 
DENE no  Grupo  de  Trabalho  Interminis- 
terial  do  Açúcar  apoiaram  sugestão  des- 
tinada à diminuição  do  desemprêgo  na  re- 
gião e o aviltamento  dos  preços  do  produ- 
to. O número  de  desempregados  atinge  120 
mil,  no  setor. 

FESTA  GAÚCHA  DA  CANA 

Entre  4 e 7 de  setembro  vai  realizar-se 
a I Festa  Estadual  da  Cana,  em  Santo  An- 
tônio da  Patrulha,  Rio  Grande  do  Sul.  Na 
ocasião,  será  inaugurada  a usina  de  açú- 
car da  emprêsa  Açúcar  Gaúcho  S.A.,  nas 


proximidades  de  Lagoa  dos  Barros.  O Sr. 
Guilherme  Schultz  Filho,  diretor  da  ... 
SETUR,  prometeu  que  êste  órgão  oficia- 
lizará a promoção  e colaborará  na  sua  or- 
ganização e divulgação. 

APROVEITAMENTO  DE  TÉCNICO 

O técnico  Spencer  Correia  de  Arruda, 
depois  de  aposentado  do  serviço  público, 
voltou  à atividade  como  servidor  civil,  na 
qualidade  de  contratado  pelo  Fundo  de 
Pesquisas  do  Instituto  Agronômico  de 
Campinas.  O agrônomo  é especialista  em 
doenças  da  cana  de  açúcar. 

EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Permanecem  os  embarques  de  açúcar 
brasileiro  para  o exterior,  havendo  as  ex- 
portações alcançado  5.592.735  sacos  até 
março  findo,  contra  volume  pouco  supe- 
rior a igual  período  do  ano  passado. 

AÇÚCAR  POR  DIFUSÃO 

Três  técnicos  do  I.A.A.  foram  convida- 
dos pela  Danche  Sukkerfabrike,  da  Dina- 
marca, a visitarem  as  instalações  da  fá- 
brica, que  utiliza  processo  de  difusão,  na 
produção  do  açúcar.  O sistema  é peculiar 
à Dinamarca. 

EUA:  RESERVA  DE  MERCADO 

O presidente  do  Instituto,  Sr.  Paulo 
Maciel,  declarou  na  Conferência  Intera- 
mericana  do  Açúcar,  realizada  nos  EUA, 
sob  o patrocínio  da  OEA,  que  o projeto 
mais  importante  para  as  nações  latino- 
americanas  é assegurar  cota  de  cêr.ca  de 
90  por  cento  no  Mercado  Americano  do 
Açúcar,  com  exclusão  dos  fornecedores 


6 


Nv  6 (PAG.  348) 


% 


extracontinentais  em  relação  aos  EUA. 
Reconhece  o Sr.  Paulo  Maciel  que  a meta 
é difícil,  visto  a necessidade  de  aprovação 
legislativa  por  parte  dos  norte-america- 
nos, mas  entende  que  o esforço  de  conquis- 
ta por  parte  dos  produtores  latino-ameri- 
canos deve  ser  contínuo.  Um  dos  argumen- 
tos mais  ponderáveis  do  presidente  do 
I.A.A.  é de  que  os  países  extracontinen- 
tais possuem  outros  mercados  preferen- 
ciais devendo  os  EUA  reservarem  seu  po- 
tencial consumidor  para  seus  aliados  con- 
tinentais. Além  disso,  friza  o Sr.  Paulo 
Macial,  êsse  objetivo  se  enquadra  perfei- 
tamente no  espírito  das  resoluções  da  Con- 
ferência de  Genebra,  da  Conferência  de 
Alta  Gracia  e da  Aliança  para  o Progresso. 

INDÚSTRIAS  DE 
APROVEITAMENTO 

O I.A.A.  e a SUDENE  estão  empenha- 
dos na  instalação  de  várias  indústrias  sub- 
sidiárias da  cana  de  açúcar.  Além  da  fá- 
brica de  proteínas,  sob  responsabilidade 
direta  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
outras,  como  a que  aproveitará  o bagaço 
no  fabrico  de  placas  destinadas  à constru- 
ção civil,  ou  a de  destilação  de  ácido  cí- 
trico, além  de  uma  para  produção  de  clo- 
reto de  polivinil,  com  finalidade  para  a 
produção  de  plásticos,  têm  sido  objeto  de 
estudos  conjuntos. 

REAPARELHAMENTO  NO 
NORDESTE 

Falando  à imprensa,  sôbre  o problema 
do  reaparelhemento  das  usinas  no  Nordes- 
te, o presidente  do  I.A.A.,  Sr.  Paulo  Ma- 
ciel, declarou : 

“Em  documento,  se  não  me  equivoco,  de 
fevereiro  último,  dirigido  ao  Ministério 
da  Indústria  e Comércio,  foram  sugeridos 
estudos  e pontos  de  vista  visando  a utili- 
zação do  Fundo  de  Reconversão  Agrária, 
que  permite,  indiretamente,  a troca  de 
terras  por  reequipamento ; a utilização  do 
FIDENE  para  isso  que  foi  um  espectro 
do  pasado — o risco  cambial  e a utilização 
de  um  fundo  especial  para  confecção  de 
projetos,  idéia  da  qual  derivou  a criação 
do  recém-instalado  Grupo  de  Trabalho  do 
Nordeste.  Antes,  porém,  em  dezembro,  em 
documento  dirigido  a vários  órgãos  públi- 
cos, já  previa  o Instituto  a necessidade  de 
um  financiamento  de  cêrca  de  quarenta 

Brasit,  açucareiro 


milhões  de  dólares  para  fazer  face  ao  ree- 
quipamento, e.  em  documento  recentíssimo, 
foram  colocadas  diferentes  opções : a pos- 
sibilidade de  um  financiamento  com  re- 
passo, a utilização  do  financiamento  de 
uma  firma  alemã  que  desejava  também 
participação  num  presumível  programa 
de  novas  usinas  e,  finalmente,  a sugestão 
de  um  grupo  empresarial  francês,  que 
manteve  entendimentos  sôbre  a possibili- 
dade de  um  esquema  muito  assemelhado 
ao  antigo  Grupo  da  Indústria  Automobi- 
lística, ou,  seja,  d>a  substituição  gradual 
das  importações. 

O problema  do  reequipamento,  de  uns 
20  anos  a esta  parte  considerado  aflitivo 
para  o açúcar  do  Nordeste,  está  na  ordem 
do  dia  de  minha  administração,  que  não 
poupará  esforços  para  encontrar-lhe  solu- 
ções adequadas”. 

“LES  ARMOIRES 
ECCLÉSIASTIQUES  AU  BRÉSIL” 
(1551  — 1962) 

Visitou  o Serviço  de  Documentação,  dia 
7 do  corrente  mês,'  o professor,  e escritor 
francês  Luis  D.  Gardel.  É êle  autor  de  um 
extraordinário  trabalho  de  pesquisa  his- 
tórica sôbre  o Brasil,  intitulado  «Les  Ar- 
moires  Ecclésiastiques  Au  Brésil”  (1551- 
1962)  , edição  de  1963,  Rio  de  Janeiro. 

Na  oportunidade  de  sua  breve  estada, 
no  SD  do  I.A.A.,  o professor  Gardel  man- 
teve conosco  cordial  palestra.  Confessou- 
se  um  admirador  incondicional  da  histó- 
ria religiosa  de  nosso  País,  assim  como 
disse  ser  um  apaixonado  da  cidade  do  Re- 
cife, Pernambuco,  aonde  possui  numero- 
sos amigos.  Trouxe,  especialmente  para  o 
Dr.  Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel,  pre- 
sidente do  I.A.A.,  um  exemplar  de  sua 
notável  obra. 

USAID  FINANCIA  ESTUDOS 
NO  NORDESTE 

Uma  equipe  de  técnicos  brasileiros  e 
dos  Estados  Unidos,  contando  com  recur- 
sos da  USAID,  vai  realizar  um  levanta- 
mento para  aprimorar,  aumentar  e diver- 
sificar a produção  açucareira  no  Nordes- 
te. Os  estudos  compreendem  duas  etapas: 
a primeira  constará  da  análise  da  área  que 
determinará  o potencial  agrícola  destinado 
à produção  de  alimentos  e de  outros  cul- 
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tivos;  a segunda,  inclúe  a análise  da  pro- 
dução e o processamento  da  cana-de-açú- 
car. 

A possibilidade  de  alargar  a base  da 
economia  agrícola  no  Nordeste,  através  da 
conversão  de  terras  retiradas  do  cultivo 
da  cana  em  área  de  produção  de  alimentos 
e de  recolonização,  além  dó  emprêgo  de 
trabalhadores  que  sejam  deslocados  da 
agroindüstrial  do  açúcar,  é o principal 
objetivo  do  plano,  do  qual  participam  a 
SUDENE,  a Fundação  Açucareira  de  Per- 
nambuco e a USAID,  que  coordena  a apli- 
cação dos  recursos  da  Aliança  para  o Pro- 
gresso. 


ENCAMINHADO  AO  DASP  EM 
BRASÍLIA  O ENQUADRAMENTO 
DOS  AVULSOS 

Há  poucos  dias,  a Divisão  Administra- 
tiva do  I.A.A.,  através  do  Grupo  de  Tra- 
balho, encaminhou  ao  DASP,  em  Brasília, 
o enquadramento  dos  funcionários  avulsos 
desta  Autarquia. 

O GT  já  tem  quase  inteiramente  con- 
cluída a sua  tarefa  de  apreciação  dos  pro- 
cessos de  readaptação  e,  muitos,  já  foram 
até  julgados  e aprovados  pela  CCC  do 
DASP. 


COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 

COMBATE  AO  “CARVÃO”  EM  SÃO  PAULO 


A propósito  do  oombate 
à praga  do  “carvão”  nos 
canaviais  paulistas,  o 
“Correio  da  Manhã”,  de 
7/5/65,  divulgou  a maté- 
ria que  abaixo  transcreve- 
mos por  nos  parecer  de  in- 
teresse para  os  nossos  lei- 
tores: 

“Depois  de  um  intenso 
combate,  que  vem  desde 
1957,  São  Paulo  já  se  en- 
contra com  dois  terços  de 
sua  área  saneada  contra  a 
doença  chamada  oarvão  de 
cana.  Dentro  de  mais  dois 
anos,  provavelmente,  o Es- 
tado não  deverá  mais  te- 
mer a doença,  que  causou, 
até  agora,  grandes  prejuí- 
zos a usineiros  e fornece- 
dores de  cana. 

EQUIPE 

Através  de  um  detalha- 
do trabalho,  que  compre- 
ende a inspeção  e o levan- 
tamento de  todos  os  cana- 
viais do  Estado,  a molés- 
tia vem  sendo  combatida 
com  o ataque  aos  focos  e 
a substituição  gradativa 
das  culturas  de  cana  até 
então  empregadas,  por  va- 
riedades a ela  resistentes. 
Amparada  por  fundo  es- 


pecial, em  que  participam 
usineiros,  fornecedores  de 
cana  e o Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  uma  equi- 
pe de  técnicos,  aliada  ao 
instituto  Biológico  de  São 
Paulo,  vem  lutando  contra 
o carvão  de  cana,  que  bre- 
ve deverá  ser  eliminado  do 
Estado.  , i 

O maior  cuidado  que  se 
deve  tomar  para  extermi- 
ná-lo  é não  permitir  que 
se  plantem  variedades  de 
cana-de-açúcar  ainda  não 
testadas,  em  relação  à re- 
sistência à moléstia . Em 
Piracicaba,  por  exemplo, 
depois  que  a região  já  es- 
tava saneada,  o carvão  de 
cana  voltou  a se  apresen- 
tar, cóm  a introdução  de 
uma  variedade  oriunda  de 
Campos.  Há  tempos,  o se- 
cretário de  Agricultura  de 
São  Paulo  suspendeu,  tem- 
porariamente, a distribui- 
ção de  mudas  de  cana-de- 
açúcar  pela  Estação  Expe- 
rimental de  José  Viziolli, 
em  Piracicaba,  devido  ao 
aparecimento  de  carvão  de 
cana. 

CARACTERÍSTICAS 

O carvão  de  cana  é uma 
doença  muito  grave  para 


as  regiões  que  precisam 
cultivar  variedades  de  col- 
mos médios  e finos;  por 
causa  do  clima,  São  Paulo 
é uma  delas.  A doença  é 
provocada  por  um  micro- 
organismo, um  fungo,  de 
ação  rápida.  A planta  ata- 
cada não  se  desenvolve,  fi- 
cando reduzida  a uma  sim- 
ples taquara,  ao  mesmo 
tempo  em  que  não  há  for- 
mação de  sacarose,  por- 
que o fungo  influi  decisi- 
vamente no  seu  metabo- 
lismo. 

Uma  das  características 
principais  para  o reconhe- 
cimento da  doença  é a for- 
mação de  um  apêndice ; ge- 
ralmente no  alto  do  colmo 
ou  nas  axilas  da  planta. 
Na  maioria  dos  casos,  dá- 
se  na  extremidade  supe- 
rior do  colmo.  Êsse  fila- 
mento, conhecido  vulgar- 
mente por  chicote,  encerra 
milhões  de  esporos  do  fun- 
go, que  agem  como  semen- 
tes. Dá-se  o rompimento 
do  chicote,  e os  esporos, 
agora  livres,  ficam  sus- 
pensos no  ar  e vão  infes- 
tar outras  plantas.  Têm  a 
forma  de  um  pó  prêto,  no 
início  com  uma  película 
prateada  e transparente 
por  cima. 
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TRANSMISSÃO 

A transmissão  do  car- 
vão de  cana  é rápida  e pe- 
rigosíssima,  principalmen- 
te devido  à facilidade  com 
que  o vento  carrega  os  es- 
poros e por  sua  alta  resis- 
tência às  condições  desfa- 
voráveis do  tempo.  Por 
isso,  o combate  requer  a 
eliminação  das  plantas  do- 
entes e a introdução  de  va- 
riedades de  cana  resisten- 
tes a êsse  ataque  do  fungo. 

Para  o combate  ao  mal, 
desde  1957  vem  sendo  fei- 
to persistente  trabalho,  se- 
gundo informações  do  Ins- 
tituto Biológico  de  São 
Paulo.  Tal  trabalho  visa, 
em  última  instância,  à dis- 
seminação de  variedades 
resistentes  ao  fungo  em 
todo  o Estado  de  São  Pau- 
lo. Mas  êle  passa  por  fases 
preliminares,  como,  ini- 
cialmente, o combate  dire- 
to ao  focos  que  surgem, 
para  evitar  o aumento  de 
esporos  no  ar,  que  iriam 
infectar  outras  plantas. 
Substituem-se,  então,  to- 
das as  variedades  fracas, 
que  sejam  suscetíveis  ao 
mal,  por  outras  mais  re- 
sistentes. Convém  frisar, 
que  não  há  nenhuma  vari- 
edade imune  à doença,  mas 
sim  resistente.  Mesmo 
essa  resistência,  porém, 
está  determinada  em  di- 
versos graus,  conforme  as 
variedades  criadas  genèti- 
camente. 

COOPERAÇÃO 

O carvão  de  cana  surgiu 
inicialmente  em  Assis,  São 
Paulo,  com  certa  virulên- 
cia, por  volta  de  1947.  Não 
havia,  então,  recursos 
para  combater  o mal.  Pas- 
saram-se pràticamente  10 
anos  até  que  fôssem  regu- 
lamentadas e adotadas  me- 
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didas  que  trouxessem  re- 
cursos para  o combate. 
Êsses  recursos  são,  na  sua 
grande  parte,  fornecidos 
por  usineiros  e fornecedo- 
res de  cana,  através  de 
uma  taxa  que  recolhem 
por  tonelada  do  produto. 
Atualmente,  essa  taxa  é de 
1,30  cruzeiro,  que  quase 
nada  representa  em  rela- 
ção ao  preço  da  tonelada 
de  cana-de-açúcar.  Os  pro- 
dutores mesmo  reconhe- 
cem que  essa  taxa  poderia 
ser  mais  elevada,  até  20 
cruzeiros,  por  exemplo, 
uma  vez  que  estão  colhen- 
do benefícios  com  o com- 
bate sistemático  da  doen- 
ça. O fundo  conta  ainda 
com  a participação  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do 
Álcool,  de  ordem  de  1 mi- 
lhão de  cruzeiros  anuais. 

SITUAÇÃO 

Hoje,  pode  dizer-se  que 
cêrca  de  dois  têrços  do  Es- 
tado estão  livres  do  car- 
vão de  cana.  O saneamen- 
to total  está  previsto  para 
daqui  a dois  anos,  pois  o 
trabalho  é bastante  minu- 
cioso. Há  necesidade  de  se 
visitar  propriedade  por 
propriedade,  para  um  le- 
vantamento completo  de 
todos  os  locais  em  que 
existem  plantações  de  ca- 
na, seja  em  grande  ou  pe- 
quena escala.  Tanto  são 
inspecionadas  as  planta- 
ções para  a indústria,  co- 
mo aquelas  que  se  pres- 
tam à alimentação  para  o 
gado.  Onde  há  focos,  êstes 
são  combatidos  de  imedia- 
to e os  proprietários  são 
i n t i mados  a substituir 
suas  culturas  por  outras 
de  variedades  resistentes 
à moléstia.  Os  produtores 
fazem  o corte,  o que  lhes 
é permitido,  e aproveitam- 
na.  Em  lugar  de  deixar  a 


soca  ou  ressoca,  são  obri- 
gados a revolver  o solo  e 
a plantar  as  variedades  re- 
sistentes. O sistema  em- 
pregado está  dando  bons 
resultados  e vem  sendo 
bem  aceito  pelos  planta- 
dores. 

CUSTO 

Êsse  trabalho  conta  com 
uma  equipe  de  15  veículos, 
3 agrônomos  e 10  inspeto- 
res, que  são  volantes,  per- 
correndo todo  o Estado. 
No  seu  início,  em  1957,  o 
combate  ao  carvão  de  cana 
custava  cêrca  de  150  mil 
cruzeiros  por  mês  e,  hoje, 
é da  ordem  de  1,5  milhão 
mensais.  No  trabalho  de 
produção  de  variedades  re- 
sistentes à doença,  por  seu 
turno,  cada  variedade  que 
o agrônomo  desenvolve  é 
testada  por  um  técnico  do 
Instituto  Agronômico,  an- 
tes de  ser  colocada  à dis- 
posição dos  plantadores. 

CUIDADO 

Como  já  disemos,  as  va- 
riedades recomendadas  são 
resistentes,  porém  não 
imunes.  Elas  podem  tor- 
nar a contrair  a doença, 
desde  que  o inoculo  insis- 
ta constantemente,  provo- 
cando a perda  da  resistên- 
cia e conseqüente  infesta- 
ção. Por  isso,  devem  ser 
tomados  cuidados  especi- 
ais, não  permitindo  que  o 
inoculo  se  mantenha  nas 
imediações.  O que  está 
ocorrendo  é ilustrativo : 
foi  distribuída  uma  varie- 
dade sem  teste  para  a re- 
sitência  ao  carvão.  Tal  de 
senvolvimento  deu-se  em 
Campos,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  geneticamente, 
com  qualidades  boas  e.  im- 
previdentemente distribuí- 
da em  diversas  regiões  de 
São  Paulo.  A zona  de  Pi- 
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racicaba,  que  já  havia  si- 
do saneada,  voltou  a ser 
infestada  pelo  carvão  de 
cana.  A variedade  distri- 
buída é do  tipo  46-44  e de- 
ve haver  todo  o empenho 
para  se  evitar  o seu  culti- 
vo. Em  Campos,  não  há  a 
doença,  mas  ao  chegarem 
as  variedades  a São  Paulo 
foram  logo  contaminadas. 
Todo  o cuidado,  pois,  é 
pouco. 


Se  o usineiro  ou  planta- 
dor tiverem  dúvidas,  quan- 
to à resistência  à molés- 
tia da  variedade  que  culti- 
vam devem  dirigir-se  ao 
Biológico,  a fim  de  verifi- 
car se  já  houve  o teste  ne- 
cessário e se  é resistente. 
Por  outro  lado,  também 
deve  ser  evitado,  a todo 
cuto,  o transporte  de  mu- 
das de  uma  região  onde 
exista  a doença  para  ou- 


tra, a fim  de  não  espalhá- 
la  por  novas  áreas.  Em 
Minas  Gerais,  o mal  já  se 
revelou,  estando  os  produ- 
tores mineiros  procuran- 
do, em  São  Paulo,  varieda- 
des resistentes.  Por  últi- 
mo, ao  notar  o primeiro 
sintoma,  deve  o interessa- 
do procurar  o serviço  de 
combate  ao  mal  ou  dirigir- 
se  ao  Instituto  Biológico, 
em  busca  de  orientação.” 
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revista  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  pas- 
sou últimamente  por 
grande  transformação . 
O número  dedicado  ao 
IV  Centenário  do  Rio  de  Janeiro, 
organizado  pelo  nosso  antigo  colega 
Claribalte  Passos,  traz  tôda  a histó- 
ria da  cana  por  estas  paragens.  A 
Ilha  do  Governador,  primitivamen- 
te explorada  por  Salvador  Corrêa  de 
Sá,  era  um  canavial  extraordinário. 
Terra  virgem  e fertilíssima,  a lavoura 
ali  se  desenvolvia  de  forma  surpre- 
endente. Em  pouco  tempo,  o então 
governador  da  Capitania  instalou  en- 
genhos no  local,  seguido  por  outros 
portugueses.  Não  demorou  muito,  a 
lavoura  da  cana  se  estendeu  por  vá- 
rios lugares:  Tijuca,  Jacarepaguá, 

Lagoa  Rodrigo  de  Freitas,  que  se  cha- 
mava Sacopenapã  etc.  Dáqui  foi-se 
alargando  pela  costa  e chegou  a Cam- 
pos, seu  empório  mais  tarde. 

Vivaldo  Coaracy,  um  estudioso 
desse  e de  tantos  assuntos  que  dizem 
respeito  ao  nosso  Rio,  conta  tôda  a 
história  da  cana  com  detalhes  precio- 
sos. Ela  já  existia  aqui  antes  da  fun- 
dação da  cidade,  mas  o seu  cultivo 
sistemático  só  foi  feito  depois  da  ex- 
pulsão dos  franceses. 

Não  se  sabe  propriamente  quem 
trouxe  para  o Rio  as  primeiras  socas 


ALL  RIGHT 

de  cana  encontradas  por  Villegagnon, 
que  não  as  soube  aproveitar,  mas  atri- 
bui-se que  tenham  sido  os  portugueses 
que  trouxeram  também  laranjeiras  e 
limoeiros,  bem  como  galinhas  domés- 
ticas, encontradas  por  João  de  Lery 
nas  tabas  que  visitou,  por  sinal  que  os 
índios  se  espantavam  ante  a voraci- 
dade com  que  os  franceses  devoravam 
os  ovos  das  penosas. 

Bons  tempos,  não  há  dúvida.  Hoje, 
uma  dúzia  de  ovos  custa  setecentos 
cruzeiros  e vai  subir  mais,  segundo 
me  avisou  um  quitandeiro  do  bairro. 

Lendo  essa  revista,  lembrei-me  da 
minha  distante  meninice,  quando  tô 
das  as  manhãs  ia  beber  garapa  no  en- 
genho do  seu  Doroteu,  no  Ipu,  de  sau- 
dosa memória.  Engenhos  primitivos, 
que  o I.A.A.  foi  pouco  a pouco  aca- 
bando para  dar  lugar  às  Usinas  e 
criar  as  crises  que  antigamente  não 
existiam. 

A civilização  tem  os  seus  benefícios, 
mas  também  os  seus  inconvenientes. 
Acabaram-se  os  engenhos;  ninguém 
pode  hoje  ter  o prazer  de  beber  ga- 
rapa de  manhã  cedo  e não  tardará 
que  também  se  acabe  de  vez  com  a 
rapadura,  outrora  alimento  do  pobre 
no  nordeste. 

(Transcrito  do  Correio  da  Manhã , 
de  28  de  maio  de  1965) 
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RECOMENDAÇÕES  PARA  A POLÍTICA 
AÇUCAREIRA  DO  NORDESTE 


Em  quinze  recomendações,  a Comissão  Executiva  do 
Grupo  de  Trabalho  Interministerial  do  Açúcar — GTIA — 
sintetisou  os  problemas  e as  soluções  adequadas  para  a agro- 
indústria açucareira  do  Nordeste:  financiamento  preferen- 
cial para  reequipamento  de  usinas,  exportação  prioritária 
dos  excedentes  da  produção  nordestina,  atualização  de  esto- 
ques e revisão  do  critério  de  tarefa,  entre  outras. 

Das  duas  reuniões  da  GTIA,  realizadas  no  mês  passado, 
participaram  assessores  da  SUDENE,  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, do  I.A.A.,  de  Fornecedores  da  Cana,  do  GEA,  da 
CODEP,  da  Federação  de  Trabalhadores  Rurais,  da  Secre- 
taria da  Agriculcuta  de  Pernambuco  e dos  usineiros  do 
Estado . 

As  recomendações  Preço  justo  e tarefas 


Encerrados  os  debates,  a Comissão  de 
Trabalho  Interministerial  aprovou  as  se- 
guintes recomendações: 

1.  — considerados  o volume  da  produ- 
ção nacional  por  regiões,  o consumo  do 
mercado  interno  e as  condições  dos  mer- 
cados internacionais,  recomenda-se  manter 
a política  de  contingentamento ; na  hipó- 
tese de  aumento  das  quotas  deve-se  asse- 
gurar aos  Estados  produtores  a partici- 
pação nesse  aumento,  proporcional  às  suas 
atuais  quotas; 

2 — considerados  o volume  de  produção 
do  Nordeste,  os  limites  do  poder  de  absor- 
ção do  seu  mercado  interno,  deve-se  reser- 
var os  excedentes  para  exportação  reco- 
mendando-se prioridade  para  esses  exce- 
dentes nordestinos  nas  quotas  preferen- 
ciais americanas; 

3 - — considerados  os  prejuízos  e os 
transtornos  dos  «estoques  de  passagem», 
recomenda-se  que  o I.A.A.  atualizados  os 
cálculos  e estimativas  de  produção  e con- 
sumo do  Nordeste  de  modo  a assegurar 
um  pronto  escoamento  das  suas  safras 
dentro  do  exercício; 


4 — considerada  a necessidade  indis- 
pensável de  preço  econômico  insiste  a reco- 
mendação no  sentido  de  ser  procedida,  de 
pronto,  e com  o maior  senso  de  exatidão, 
o levantamento  de  custos  da  produção 
(agrícola  circulação  e industrial  direto). 
Foi  recomendado,  ainda,  atenção  para  o 
problema  de  o preço  ser  fixado  (quando 
começam  as  safras  do  Centro-Sul.  A moa- 
gem no  nordeste  é iniciada  em  setembro), 
com  a desvantagem  de  já  estar  acrescida 
a taxa  de  inflação  e como  tal  desfazendo 
no  plano  de  safra  em  maio  do  o preço,  de- 
vendo-se, também,  produzir  justificação  a 
respeito  de  serem  os  custos  agrícolas  e de 
circulação  (transporte)  no  Nordeste,  mais 
altos  que  no  Centro-Sul.  face  a dificulda- 
des ecológicas,  topográficas,  como  por 
causa  de  baixa  produtividade  agrícola  e 
baixo  rendimento  de  mão-de-obra; 

5 — Considerada  a baixa  produtividade 
local,  recomenda-se  revisão  de  critério  das 
«tarefas»  de  trabalhos,  com  a sua  unifor- 
mização e a promoção  de  medidas  que 
estimulem  o aumento  dessa  produtividade 
através  de  formação  e treinamento  de  mão- 
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de-obra,  uso  de  incentivo,  estímulos,  prê- 
mios e vantagens  à maior  produtividade, 
bem  como  o emprêgo  de  sanções  legais 
(Estatuto  do  Trabalho  Rural)  para  cor 
rigir  fatores  negativos. 


Transporte  Marítimo 

Considerando  o baixo  rendimento  agrí- 
cola de  toneladas  por.  hectares,  e conside- 
rada a deficiente  distribuição  do  produto 
no  mercado  Norte-Nordeste,  recomenda-se: 
promover  estímulo  e incentivos  aos  pro- 
dutos de  variedades  ricas  e a gradual  eli- 
minação de  canas  pobres;  que  o govêmo 
faça  antecipação  financeira  no  sentido  de 
adquirir  estoques  remanescentes,  evitando 
as  chamadas  «passagens»;  aumento  da 
produção  alcooleira,  transformando-se  em 
álcool  os  excedentes  do  açúcar;  instalação 
urgente  de  depósitos  e distribuidores  nos 
centros  de  consumo;  e regularização  dos 
transportes  marítimos  para  abastecimento 
do  açúcar  no  Norte-Nordeste. 


Nas  decisões  ns.  10,  11,  12,  13,  14  e 15 
recomendam-se  seja  permitido,  pelo  menos 
aos  órgãos  de  classe,  a transferência  do 
produto  ainda  no  regime  de  warrant  para 
ser  liberado  na  venda  definitiva;  que  na 
reformulação  de  política  comercial  do  Go- 
vêmo, seja  pleiteado  o aumento  das  quotas 
brasileiras  no  mercado  internacional;  que 
seja  prioritário  o financiamento  para  me- 
lhoramento de  variedades  (dentro  da  ra- 
cionalização da  agricultura),  uso  sistemá- 
tico de  tratos  agrícolas  de  solos,  irrigação 
(inclusive  com  aproveitamento  de  caldas) 
mecanização  e drenagem;  que  haja  finan- 
ciamento preferencial  para  reequipamento 
modernização  e correção  de  «pontos  de  es- 
trangulamento» e melhor  aproveitamento 
da  capacidade  instalada;  que,  considerado 
o custoso  equipamento  social  (vilas  resi- 
denciais, escolas,  hospitais,  maternidades, 
postos  médicos)  pelo  agroindústria  açuca- 
reira, além  dos  encargos  de  legislação  so- 
cial, recomenda-se  o regime  de  acordos  e 
convênios  com  govêrnos  municipais  ou 
grupos  de  municípios  para  a sua  gradual 
transferência  aos  podêres  públicos. 
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ASCENÇO  FERREIRA, 

O POETA  DOS  CANAVIAIS 


Nelson  Coutinho 


Em  Recife,  apagou-se  há  dias,  a vida  de 
Ascenço  Ferreira,  figura  das  mais  autênticas  da 
poesia  brasileira.  Seus  poemas  e criações  ou- 
tras, livres  de  doutrinas,  de  sistemas  e de  limi- 
tações, inspiraram-se  invariàvelmente  na  terra, 
na  gente,  na  música,  nos  ditos  populares,  na  vi- 
vência de  uma  numerosa  coletividade,  vincula- 
da ao  Nordeste  do  Pais. 

Vi  Ascenço  Ferreira  ,pela  primeira  vez,  no 
ano  de  1924,  num  carro-restaurante  de  um 
trem  da  Great-Western.  De  NaZaré  da  Mata, 
onde  comecei  a viagem!,  tive  a felicidade  ds  sò- 
mente  encontrar  lugar  naquele  carro.  Ascenço, 
em  companhia  de  várias  pessoas,  falava  alto  e 
usava  expressões  que  logo  me  prenderam  a 
atenção.  Nos  intervalos,  bebia,  quase  de  um 
gole,  copos  de  cerveja,  feliz  e gulosamente,  como 
uma  criança  que  estivesse  devorando  sorvete.  A 
partir  de  então,  nunca  mais  me  foi  possível  es- 
quecer aquela'  figura  desajeitada,  na  sua  pos- 
tura. mias  singular  e profundamente  atraente 
no  seu  modo  de  ser  e de  exprimir-se. 

Convivi  de  perto  com  Ascenço,  prendendo- 
me  a êle  por  um|a  profunda  afeição  e um  gran- 
de encantamento  pela  sua  criação,  original  e 
cheia  de  doçura;  e de  evocações.  Acompanhei-o, 
ao  longo  de  sua  vida,  em  muitas  de  suas  incur- 
sões, inclusive  em  andanças  pelas  ruas  do  Re- 
cife, onde  o nosso  poeta,  agora  subtraído  à 
vida,  em  passos  lentos  e lerdos,  sempre  riso- 
nho, com  seus  dois  olhos  imensos  de  bondade, 
falaVa  de  coisas  que  somente  êle  sabia  dizer. 

Referindo-se  a Ascenço  Ferreira,  dizia  Ro- 
ger  Bastide  que  sua  poesia  estava  fincada  for- 
temente, camalmente  à sua  gleba  e a seu  “back- 
ground”,  acrescentando  que  serial  preciso,  para 
arrancar  seu  lirismo  e transpô-lo,  ainda,  com 
todo  o seu  frescor  e encantamento,  um  homem 
que  tivesse  tido  contatos  diretos,  brincando, 
cantando,  entrando  no  frevo  com  o povo,  mas 
que,  ao  miesno  tempo,  por  sua  cultura  e capa- 
cidade, pudesse  isolar-se  o suficiente  para  ex- 
trair do  "folk”  a poesia,  de  que  êle  se  fêz  por- 
tador. Na  verdade,  como  assinala  Bastide,  tôda 
a obra  poética  de  Ascenço  tem  o sabor  da  ter- 
ra e seu  povo:  o verde,  quase  azul,  de  seus  ca- 
naviais; a carne  de  suas  mulheres,  c uri  bocas, 
mamelucas,  cafusas;  a delícia  de  seus  frutos;  as 
noites  de  brisa-marinha;  as  casas  mal-assom- 
bradas. E,  para  exprimir-lhe  a essência  única, 
utilizava  o vernáculo  do  povo,  o ritmo  de  suas 
frases,  a música  de  sua  fonética. 


De  início,  o poeta  tinha  apenas  um  peque- 
no grupo  de  apaixonados  de  sua  criação  lírica. 
Com  a publicação  de  “Catimbó”,  alcançava,  no 
ano  de  1927,  o prestígio  e o julgamento  da  crí- 
tica1 autorizada. 

Câmara  Cascudo,  por  certo,  um  dos  mais 
autorizados  estudiosos  dos  assuntos  da  região, 
lembra  que  conhecera  Ascenço,  o Ascenço, 
quando  iniciara  seu  curso  de  direito,  na  Facul- 
dade do  Recife.  Na  época,  Ascenço,  olhando  a 
vida  do  alto  de  um  metro  e noventa  e pisando 
corm  cem  quilos  as  ruas  velhas,  “gordão”,  lento, 
risonho,  falando  grosso,  como  o “Pai-da-Mata”, 
dando  risadals  de  acordar  todos  os  defuntos  de 
Santo  Amaro”,  já  fascinara  Câm|ara  Cascudo. 
Lembra  também  a época  em  que  o poeta  fazia 
sonêtos,  recordando  um  dêles  que  repet  a com 
freqüênciá:  — “Adeus!  eu  voltarei  ao  sol  da 
Primavera!” 

Mário  de  Andrade,  apreciando  sua  obra, 
disse  que  depois  de  se  terenni  fixado  as  persona- 
lidades iniciadoras  do  modernismo,  só  mesmo 
Ascenço  Ferreira,  com  o seu  “Catimbó”  trouxe- 
ra para  o movimento  uma  originalidade  real, 
um  ri  timo  verdadeiramente  nôvo  e emocionante, 
por  causa  da  bonita  fôrça  lírica  do  poeta  e do 
cheiro  profundo  de  terra  e de  povo  que  o poe- 
ma trazia. 

Desde  então  o prestígio  de  Ascenço  ganhou 
espáço  e notoriedade.  Sérgio  Milliet,  que  logo 
compreendeu  e prestigiou  sua  obra,  não  lhe  re- 
gateou aplausos,  chamando-o  de  “rei  dos  poe- 
tas”, que  aprendeu,  sem  se  ensinar.  Anotou  Mil- 
liet que  Ascenço  era  a própria  voz  do  Nordeste, 
tão  autêntica,  tão  pura,  que  certos  poemas  seus 
já  se  tomaram  anônimos,  já  viraram  folclore. 
Aduzia  que  a gente  ouve,  gosta,  sente  e nem 
siquer  pergunta  de  quem  são,  porque  se  ouvem 
como  expressões  naturais  de  uma  cultura  carac- 
terística, acrescentando  “assim,  na  Idade  Mé- 
dia não  se  indagava  da  autoria  dos  ornatos  da 
catedral,  que  eram  de  um,  mas,  também,  eram 
de  todos”. 

Manuel  Bandeira,  como  não  poderia  deixar 
de  acontecer,  deu,  igualmente,  o prestígio  do  seu 
julgamento  ao  poeta  morto.  Em  prefácio  de 
uma  das  edições  dos  poemas  de  Ascenço,  relata 
que  vira  o poeta,  pela  primeira  vez,  em  1928, 
na  cidade  do  Recife.  Depois  que  ouviu  seus  ver- 
sos, a poesia  de  Ascenço,  na  própria  voz  do 
poeta,  adquiria  uma  riqueza  prodigiosa.  Escre- 
veu textualmente  Mahuel  Bandeira  — “quem 
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não  ouviu  Ascenço  dizer,  cantar,  declamtar,  re- 
zar, cuspir,  arrotar,  dançar  os  seus  próprios 
poemas,  não  pode  fazer  idéia  das  virtualidades 
verbais  nêles  contidas,  nem  do  movimento  líri- 
co que  Jhes  inspirou  o autor”.  Delendo-se  na 
apreciação  de  algumas  das  criações  de  Ascenço, 
assinala  Manuel  Bandeira  que  no  poema  “Ser- 
tão” a palavra  “sertão”  é pronunciada  em  voz 
de  cabeça,  com  um  prolongado  grito  de  aboio, 
ao  passo  que  “Jatobá”  e “Cabrobó”  caem  pesa- 
damente do  peito,  sinistramente  escondidas, 
evocando,  detsde  logo,  a desolada  caatinga.  E 
o resto  vem  vindo  quase  sussurrando,  num  re- 
colhidamente  quase  religioso”.  As  seis  primei- 
ras linhas  de  “Sertão”,  são  a maravilha  de 
sortilégio  evocativo,  tanto  pelo  ritmo  da  estrofe, 
como  pela  musicalidade  dos  topônimos  “Jatobá”, 
“Cabrobó”,  “Ouricuri”,  “Exu”.  E observa  ainda 
Manuel  Baíideira  — de  repente,  “eis  que  o brado 
abandona  o verso  — livre,  o vozeirão  catastró- 
fico, e assume  o tom  dançarino,  a saltatriz  ca- 
dência de  quem  vai  pastoreando  rêses  mansas”. 

Outros  pronunciamentos,  dessa  ordem,  pode- 
riam ser  reunidos,  em  manifestação  consagra- 
dora  de  uma  obra  poética. 

Em  1934,  pregava-me  o Ascenço  enorme  e des- 
concertante surprêsa.  Assumira  eu  as  funções  de 
Secretário  da  Fazenda,  no  Estado  de  Pernam- 
buco, e encontrava  o nosso  poeta  ocupando  alta 
investidura  no  Tesouro  do  Estado,  onde  se  re- 
velava notável  e seguro  conhecedor  de  legislação 
fazendária  e de  técnica  orçamentária,  tendo  de 
cor  e salteado  todos  os  dispositivos  de  leis  e 
regulamentos  pertinentes  à matéria.  Estava 
sempre  apto  para  indicar  as  normas  ou  preceitos 
aplicáveis  a cada  caso,  com  a segurança  e a 
presteza  de  um  burocrata  da  velha  guarda, 
sempre  bem  atualizado  e cioso  dos  seus  misteres 
O Presidente  Getúlio  Vargas,  quando  de  sua 
vi3ita  a Pernambuco,  na  época,  deliciou-se  com 
a constatação  da  versatilidade  do  poeta,  também 
perito,  por  incrível  que  parecesse,  em  assuntos 
fazendários  e legislação  fiscal. 

A obra  de  Ascenço  é ampla  e cheia  de  ricas 
e preciosas  evocações,  quando  canta  “O  Samba”, 
“A  Cavalhada”,  o “Reisado”,  o “Bumba-Meu- 
-Boi”,  o “Maracatu”,  o “Carnaval  do  Recife”,  as 
“Casas  Mal-Assambradas” . . . 

Em  “Os  Engenhos  de  Minha  Terra”,  evoca  03 
nomes  de  engenhos  que  só  os  nomes  fazem  so- 
nhar — Esperança!  Estréia  d’ Alva!  Flôr  do  Bos- 
que! Bom-Mirar!  Menciona  a tropa  e os  tro- 
peiros através  das  estradas  poeirentas  e faz  a 
apologia  do  alasão,  “que  era  mesmo  bom  sem 
conta” . 

No  “Trem  de  Alagoas”  conta'  as  sensações  das 
viagens  que  todos  nós  fazíamos  nos  trens  da 
Great-Westem  através  dos  canaviais  nordes- 
tinos. Anota  o sinal  de  partida  do  trem  e des- 
creve os  mocambos  que  se  estendiam  ao  longo 
dais  linhas  férreas,  marginadas  de  coqueiros, 
mangueiras,  mamoeiros  e cajueiros  em  flôr,  pe- 
jadas tôdas  as  árvores  de  frutos  deliciosos.  No 
curso  da  viagenii,  identifica  onde  donmie  o “Pai- 
-da-Mata”  e onde  se  localiza  a “Casá  das  Cai- 
poras”. Depois  de  deixar  a praia,  avista  sur- 
preendido um  outro  mar,  que  se  move,  se  ar- 
• queia,  faz  onda. . . Não  era,  todavia,  outro  mar, 
mas  “partidos  de  canas,  de  cana  caiana,  de  cana 


roxa,  de  cana  fita,  cada  qual  mais  bonita, 
tôdas  boas  de  chupar”. 

Em  “Tradição”  narra  a fartura  espetaculom 
dos  coronéis,  antigos  senhores  de  engenho,  que 
dos  terraços  de  suas  casas  grandes,  de  manhã- 
zinha, gritavam  para  “os  tiradore3  de  leite”, 
indagando . quantos  litros  de  leite  deu  a vaca 
Cumbuca?  — 25,  seu  curuné!  e a vaca  malhadi? 
— 27,  seu  curuné!  e a vaca  Pedrês?  — 35,  seu 
curuné!  E o senhor  de  engenho,  na  fartura  espe- 
taculosa  das  casas  grandes,  exclamava  — “Sóó? 
Diabo,  os  meninos  hoje  não  têm  o que  mamar...” 

Em  “Desespêro”,  registra  o episódio  do  senhor 
de  engenho  que  perdeu  sua  Casa-grande,  seu  en- 
genho. Conta  o poeta:  — “Pedro  Velho,  cadê 
o teu  engenho?  A Usina  passou  no  papo!  E 
onde  vais  fundar  safra  êste  ano?  Na  barrga 
da  mulher!  Na  barriga  da  mulher! 

Em  “A  Calsa  de  Megaípe”,  lança  seu  protesto 
contra  a demolição  da  linda  Casa-Colonial  cheia 
de  assombrações,  do  antigo  engenho  Megaípe 
que  fôra  destruída  pela  incompreensão  de  alguns. 

Em  “Branquinha”,  suco  de  cana  caiana,  pas- 
sado nos  alambiques,  “evoca  histórias  de  um 
dos  seus  ancestrais  mais  notáveis”,  entre  as 
quais  se  insere  a do  capelão  que  depois  do 
sacrifício  da  missa,  santamente  rezada,  tonava 
uma  lapada  boa  de  branquinha  e fazia  suai 
proezas;  faia  de  episódios  dos  revoltosos  de  I8I7 
e dos  veteranos  da  guerra  do  Paraguai;  descreve 
travessuras  de  “Zé  Fogueteiro”  e de  “Seu  Zuza 
do  Pasto  Grande”. 

Em  “A  Mula  de  Padre”,  recorda  hstórias  di 
assombração,  contadas  já  tarde  da  noite,  tão 
preta  como  o carvão,  nas  varandas  das  casas- 
grandes,  tão  fantasiosas  e inocentes,  como  sim- 
ples e inocente  era  o estilo  de  vida  das  gerações 
que  tiveram  a felicidade  de  usufruir  a época 
dos  velhos  engenhos. 

É difícil  a gente  falar,  em  poucas  palavras, 
de  Ascenço,  lembrando-o  “gordão,  lento,  risonho, 
com  seus  dois  olhos  imensos  de  bondade”  e sua 
poesia  tão  cheia  de  fôrça  lírica,  tão  autêntica, 
tão  prodigiosamente  evocadora. 

Não  é possível,  entretanto,  fa’ar  de  Ascenço, 
sem  recordar  o seu  amor,  apaixonado,  por  sua 
filha.  A angústia  da  velhice,  cujos  limites  variam 
com  o indivíduo,  torturava  cêdo  aquêle  espírito 
boêmio  e lhe  antecipara  a sen:ação  do  fim,  dois 
decênios  antes  que  tal  se  verificasse.  Compen- 
sando-lhe a ansiedade,  como  que  lhe  dando  nôvo 
ânimo  para  viver,  nascera-lhe  a filha  de  quem 
falava  a todo  instante,  para  quem  viveu  seus 
últimos  anos  e a quem  dedicou  um  dos  poemas 
mais  impregnados  de  profundo  sentimento  hu- 
mano e de  incomparável  beleza  Possuo  um 
autógrafo  dessa  pequena  obra,  de  grande  expres- 
são poética,  como  se  vê: 

Alva  como  uma  hóstia  consagrada! — 

Macia  como  um  floco  de  algodão! 

Porém,  chegando  assim  tão  retardada . . . 

Tens  0 ar  de  uma  hóstia  consagrada 

Para  um  ato  final  de  extremunção! 

Adeus  Ascenço!  Não  voltarás  mais  "ao  sol 
da  Primavera”,  como  dizias,  freqüentemente,  em 
teus  versos.  Estarás,  entretanto,  sempre  presente 
no  pensamento  e na  recordação  dos  que  tiveram 
o privilégio  de  tua  convivência,  de  tua  compre- 
ensão, de  tua  estima. 


Brasil  açucareiro 


Junho — 1965 — 15 


NÃO  SE  COGITA  DE  AUMENTAR 
O PREÇO  DO  AÇÜCAR 


Falando  à agência  informativa  «Rádio 
Pres»,  numa  entrevista  que  foi  publicada 
na  na  edição  de  9 de  maio  do  Jornal  do 
Comércio,  do  Recife,  o presidente  do  I.A.A. 
afirmou  que  não  se  pensa  de  nenhum  mo- 
do no  aumento  do  preço  do  açúcar.  Na 
discussão  do  plano  da  safra,  explicou,  o 
capítulo  relativo  ao  preço  e à tabela  de  pa- 
gamento de  canas  já  está  definido  em  por- 
taria do  I.A.A.,  a qual  se  identificou  com 
a Portaria  da  SUNAB  de  revisão  de  preços, 
esta  de  11  de  março  passado.  Anunciou  o 
Sr.  Paulo  Maciel  que  já  havia  sido  feito, 
na  capital  pernambucana,  em  juízo,  o de- 
pósito da  importância  de  Cr$  390  milhões, 
correspondente  à desapropriação  da  Usi- 
na Caxangá.  Com  essa  providência,  o Insti- 
tuto Brasileiro  de  Reforma  Agrária  imite- 
se  na  posse  daquela  propriedade,  cessando 
a intervenção  do  I.A.A. 

A seguir,  o Sr.  Paulo  Maciel  informou : 

— Cogita-se  no  momento  da  realização 
de  um  convênio  entre  o IBRA  e o I.A.A. 
para  dar  continuidade  a administração  da 
usina,  mantendo-se  a sua  atual  forma  agro- 
industrial,  até  que  o Instituto  Brasileiro 
do  Reforma  Agrária  estabeleça  o seu  pla- 
no definitivo  através  da  fixação  de  parce- 
las de  terra  e optando  por  uma  forma  de 
emprêsa  industrial,  que  poderá  ser  uma 
cooperativa  de  lavradores  ou  uma  emprê- 
sa separada  do  setor  industrial,  como  acon- 
tece em  São  Paulo,  onde  os  plantadores 
se  constituem  num  setor  à parte,  separa- 
dos das  usinas. 

Focalizando  o Grupo  de  Trabalho  recen- 
temente instalado  em  Recife  para  promo- 
ver o levantamento  das  condições  do  par- 
que açucareiro  pernambucano,  disse: 

— O problema  do  Grupo  de  Trabalho  é 
bastante  amplo.  A tônica  da  reformulação 
industrial  foi  obsorvida,  entretanto,  pelo 
tema  de  repercurssão  social  intensa,  que  é 
o desemprêgo.  De  início  constatou-se  que 
o fenômeno  do  desemprêgo  é sazonal,  em 


que  se  inclui  o excesso  de  mão-de-obra  ab- 
solvido na  ocasião  em  que  se  aplicou  o Es- 
tatuto do  Trabalhador  Rural. 


Programa  mínimo 

— Diante  disso,  estabeleceu-se  um  pro- 
grama mínimo  para  atendimento  da  mão- 
de-obra  vacante.  No  sul  da  Zona  da  Mata 
de  Pernambuco,  onde  a concentração  açu- 
careira é maior  , optou-se  por  um  programa 
de  construção  de  estradas  vicinais,  cortan- 
do propriedades,  o que  irá  beneficiar  a 
própria  indústria,  uma  vez  que  a falta  de 
comunicações  constitui  um  dos  graves  pon- 
tos de  estrangulamento  na  região.  Tam- 
bém se  cuida  da  mobilização  de  recursos 
de  emergência  da  ordem  de  Cr$  2 bilhões, 
através  de  vários  Ministérios,  para  enfren- 
tar a situação. 


Expansão 

Passando  ao  plano  de  expansão  da  in- 
dústria açucareira  nacional  o sr.  Paulo 
Maciel,  considerou  de  forma  especial  não 
só  o problema  do  reaparelhamento  das 
usinas  existentes,  mas  também  o da  me- 
lhoria das  condições  de  produção  agrícola 
e do  processo  de  manipulação  do  produto 
na  fase  de  comercialização. 

— Com  vistas  ao  reaparelhamento  das 
usinas  — afirmou  — o Instituto  já  tem 
concluído  o estudo  relativo  ao  Estado  de 
Pernambuco,  cujas  conclusões  recomendam 
inclusive,  a construção  de  10  centrais  de 
médio  porte  envolvendo  24  das  fábricas 
atualmente  em  funcionamento.  Com  isso, 
o parque  estadual  baixaria  de  47  para  33 
usinas,  sem  qualquer  prejuízo  de  sua  capa- 
cidade de  produção  instalada  e com  o bene- 
fício da  racionalização  da  produção  tanto 
no  plano  agrícola  quanto  no  industrial. 

— Já  em  Alagoas  o problema  deve  ser 
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tratado  de  forma  diversa.  O Estado  dispõe 
de  uma  agricultura  que  vem  se  renovando, 
com  o aproveitamento  dos  tabuleiros,  o 
uso  da  mecanização  e da  irrigação.  Algu- 
mas fábricas,  porém,  são  deficientes  e de- 
vem ser  reequipadas  individualmente.  Es- 
tudos semelhantes  deverão  ser  conduzidos 
na  Paraíba,  Rio  Grande  do  Norte,  Sergipe 
e Bahia. 


Comercialização 

— No  que  toca  á comercialização,  o pro- 
blema limita-se  à construção  de  uma  ter- 
minal açucareira  no  pôrto  de  Recife,  com 
instalações  para  estocagem  e embarque 
de  açúcar  a granel.  A capacidade  de  arma- 
zenamento disponível  em  Recife  hoje,  é a 
mesma  de  15  anos  passados,  insuficientes 
por  larga  margem  às  necessidades  efetivas. 

— O problema  crucial  é o da  mobilização 
de  recursos,  que  vem  sendo  considerados 
nos  seus  devidos  termos . Preliminarmente, 
os  planos  elaborados  demandam  largo  tem- 
po para  execução  e,  dado  o vulto  das  inver- 
sões previstas,  os  planos  somente  serão 
exequíveis  se  contarem  com  o apoio  da 
cooperação  internacional. 

— As  primeiras  quantificações  levam- 
nos  a admitir  que  serão  necessários  recur- 
sos em  tôrno  de  40  milhões  de  dólares  em 
têrmos  de  financiamentos  aos  quais  serão, 
associados  os  recursos  próprios  das  empre- 
sas, nas  proposições  correntes. 

— O instituto  tem  em  mãos  já,  algumas 
sugestões  razoáveis  de  assistência  financei- 


ra sendo  que  uma  delas  interessa  parti- 
cularmente ao  Nordeste,  de  vez  que  o gru- 
po estrangeiro  que  a encaminhou  inclui  a 
possilibidade  de  transferência  para  a área 
de  uma  oficina  especializada  para  manu- 
tenção com  a transferência  progressiva  de 
licenças  de  fabricação  de  equipamento. 


Recursos 

Por  fim,  disse  que  os  têrmos  da  assis- 
tência financeira  sugerida  são  bastante 
razoáveis.  Basta  dizer  que  o grupo  interes- 
sado se  compromete  a utilizar  imediata- 
mente 20%  do  montante  do  crédito  ofere- 
cido em  cruzeiros  recebendo  e executando 
encomendas  em  instalações  industriais  já 
existentes  no  Brasil.  Os  80%  restantes  se- 
riam utilizados  no  financiamento  de  equi- 
pamentos a serem  importados.  Como  se 
observa,  há  uma  perspectiva  de  associar  a 
produção  local  à importação  e,  com  a ins- 
talação da  indústria  de  mecânica  pesada,  , 
o esquema  de  produção  local  seria  desen- 
volvida de  forma  progressiva. 

— No  momento  — concluiu  o economis- 
ta Paulo  Maciel  — o Instituto  ultima  o 
exame  das  sugestões  recebidas,  a fim  de 
encaminhá-las  à consideração  das  autori- 
dades competentes.  Há,  naturalmente,  vá- 
rios aspectos  do  problema  a examinar,  par- 
ticularmente no  Nordeste,  decorrentes  da 
própria  situação  da  economia  regional  e 
dêles  o Instituto  também  vem  cuidando, 
para  complementar  a implantação  de  seus 
planos.» 
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O xn  CONGRESSO 
DA  SOCIEDADE  INTERNACIONAL 
DE  TECNÓLOGOS  AÇUCAREIROS 

Emile  Hugot 
Presidente  da  S.I.T.A. 


0 XII  Congresso  se  reuniu  em  Pôrto 
Rico  a 29  de  março  dêste  ano.  A sede  foi 
escolhida  pela  sua  importância  na  indús- 
tria açucareira  da  área  americana  e do 
Caribe  e também  pela  tenacidade  e os  es- 
forços de  um  grande  amigo,  já  desapare- 
cido— Manuel  A.  dei  Valle.  O falecimento 
do  Sr.  Valle  ocorreu  em  março  de  1964, 
quando  fazia  os  preparativos  para  a rea- 
lização do  Congresso,  sem  ter  tido  a opor- 
tunidade de  gozar  o fruto  do  seu  trabalho. 

Êste  Congresso,  acontecimento  meritó- 
rio, é uma  grande  realização.  Há  apenas 
um  pequeno  grupo  de  indústrias  que  rea- 
lizam reuniões  internacionais  com  o fim 
de  partilhar  sua  experiência,  difundir  os 
benefícios  de  suas  investigações  e ajudar 
aos  próprios  concorrentes  de  outras  áreas 
produtoras  a incrementar  seus  rendimen- 
tos, melhorar  seus  processos  e reduzir  seus 
custos.  Essa  é a inspiração  e a finalidade 
da  Sociedade  de  Tecnólogos  Açucareiros  e 
de  seus  Congressos;  e já  o era  muito  an- 
tes que  os  atuais  ideais  de  pós-guerra  re- 
lativamente à cooperação  internacional, 
como  a UNESCO,  a FAO  e outras  , tives- 
sem ganho  aceitação  geral.  Ainda  hoje, 
em  comparação  com  outras  grandes  in- 
dústrias mundiais,  esta  atitude  constru- 
tiva da  indústria  açucareira  da  cana  é ex- 
cepcional e muito  avançada  com  relação 
à política  seguida  pela  média  dos  setores 
industriais. 

Êsse  curso  tão  singular  da  indústria 
açucareira  de  cana  tem  demonstrado  ser 
perfeitamente  são  e bom  não  apenas  do 
ponto  de  vista  humano  mas  igualmente 
pelos  resultados  práticos  rigorosamente 
alcançados.  Êstes  demonstram  que  mesmo 
os  países  mais  adiantados  se  beneficiam 
das  descobertas  e progressos  dos  outros. 
O fato  de  que  os  custos  de  produção  do 


açúcar  tenham  aumentado  proporcional- 
mente menos  do  que  os  custos  da  maioria 
dos  restantes  artigos  de  consumo  pode  ser 
atribuído,  ao  menos  em  parte,  a essa  mú- 
tua ajuda  internacional.  E êsse  aumento 
relativamente  menor  dos  custos  do  açúcar 
promoveu  e ampliou  seu  consumo. 

Desde  que  o Primeiro  Congresso  se  reu- 
niu em  1924,  foram  realizados  enormes 
progressos  tanto  no  setor  agrícola  quanto 
no  industrial.  Organizaram-se  novas  se- 
ções; temos  atualmente  as  de  agronomia, 
criação  e multiplicação,  entomologia,  pa- 
tologia, processamento,  engenharia  e pro- 
dutos derivados. 

Do  último  Congresso  participaram  mais 
de  mil  membros,  de  46  países.  Foram  cria- 
das e mantidas  as  coleções  mundiais  de 
germe  de  plasma  da  cana  de  açúcar;  fo- 
ram redigidas  e publicadas  por  especialis- 
tas de  fama  mundial  obras  de  interêsse 
internacional  j e criaram-se  importantes 
comissões.  Por  exemplo,  o Comitê  sôbre 
Uniformidade,  ao  Reportar  Dados  da  Fá- 
brica ajudou  a terminar  a confusão  exis- 
tente sôbre  as  denominações  e têrmos,  au- 
xiliando ainda  na  uniformização  do  con- 
trole das  fábricas  açucareiras  e permitin- 
do comparação  adequada  entre  os  países. 

A Sociedade  Internacional  de  Tecnólo- 
gos Açucareiros  é uma  organização  dinâ- 
mica. Sempre  esteve  atualizada  e à testa 
do  progresso  científico  e técnico.  Freqüen- 
temente  toma  posição  vanguardista,  diri- 
gindo os  esforços  dos  pesquisadores,  com- 
parando seus  resultados,  difundindo  entre 
todos  suas  averiguações.  São  estudados 
os  novos  aperfeiçoamentos  e se  revelam 
úteis  e viáveis,  permitindo  promover  maior 
progresso. 

Além  de  seu  interêsse  científico  e in- 
dustrial, as  reuniões  da  S.I.T.A.  têm  uma 
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característica  única  e importante : homens 
procedentes  de  setores  diversos  de  ativi- 
dade— cientistas,  tecnólogos,  agrônomos, 
fabricantes,  e cultivadores  de  cana — vin- 
dos de  tôdas  as  áreas  açucareiras  do  mun- 
do estabelecem  contactos  e têm  oportuni- 
dade de  se  conhecerem.  Quem  quer  que 
tenha  assistido  a algum  dêsses  Congressos 
terá  por  certo  observado,  apreciado  e des- 
frutado a atmosfera  grata,  amistosa,  in- 
formal e de  bom-humor  que  neles  preva- 
lece. Os  anfitriões  sempre  fazem  o me- 
lhor por  atender  e tornar  grata  e útil  a 
permanência  de  seus  hóspedes.  Nas  fábri- 
cas visitadas  põem  seus  livros,  seus  re- 
gistros e dados  de  controle  químico  à dis- 
posição dos  visitantes;  mostram  seus  no- 
vos equipamentos  e dispositivos,  explican- 
do como  operam ; expõem  suas  idéias,  ten- 
dências, métodos  técnicos,  avanços  sociais 
e programas  de  melhorias.  Um  fabricante 
de  açúcar  da  Ásia  ou  do  Pacífico  pode 


assim  apreciar  o meio  ambiente,  as  difi- 
culdades, os  esforços  e as  realizações  de 
seus  colegas  da  África  ou  da  América.  Um 
contacto  de  tal  maneira  franco  e estreito 
cria  laços  de  amizade,  fortalece  as  rela- 
ções entre  homens  e países,  e dá  uma  sen- 
sação de  interdependência  e camaradagem 
universal.  Creio  que  esta  é uma  grande 
contribuição  para  o mundo  de  amanhã  que 
todos  desejamos  construir. 

O XII  Congresso  em  Pôrto  Rico  propor- 
cionará um  nôvo  e grande  passo  de  pro- 
gresso para  o mundo  açucareiro.  A Socie- 
dade Internacional  de  Tecnólogos  Açuca- 
reiros amplia  asim  sua  esfera  de  ação  e 
sua  relação  de  associados,  prosseguindo 
na  promoção  da  cooperação  e da  pesquisa, 
com  o que  auxiliará  a indústria  açucareira 
de  cana  a ser  ainda  mais  próspera  em  tô- 
das as  áreas  produtoras  do  mundo.  Na  rea- 
lidade, tais  são  os  objetivos  do  XII  Con- 
gresso. 
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AÇÚCAR,  ECONOMIA  CAPRICHOSA 

6 


Omer  Mont’ Alegre 

Assessor  Econômico  da  Presidência  do  I.A.A. 


Acordo  Internacional  do  Açúcar  negociado  em  Ge- 
nebra, em  1958,  tinha  vigência  prevista  até  31  de 
dezembro  de  1963.  No  segundo  semestre  do  ano 
passado  delegados  dos  países,  exportadores  e impor- 
tadores, deveriam  ter  se  reunido,  sob  os  auspícios  da 


Organização  das  Nações  Unidas,  para  ajustarem  um  novo  pacto 
que  entraria  em  vigor  a l9  de  janeiro  de  1964.  Isto  porém  foi 
impossível  de  vez  que  persistiam  algumas  das  razões  que  haviam 
conduzido  a Conferência  Revisora  de  1961  ao  insucesso,  já  agora 
agravados  pela  escassez  e,  mais  do  que  isso,  pela  sua  conseqüência 
a mais  imediata,  a elevação  dos  preços.  Por  causa  das  dificuldades, 
os  países  membros  do  Conselho  se  reuniram  em  Londres  em  julho 
do  ano  próximo  passado  e firmaram  um  protocolo  de  prorrogação 
do  Acordo  de  1958  até  31  de  dezembro  de  1965,  na  expectativa 
de  que,  até  lá,  tenham  sido  removidos  os  obstáculos . 

Dadas  as  condições  gerais  do  mercado  e a perspectiva  de  escassez 
do  produto  a médio  prazo,  os  países  importadores  e certos  expor- 
tadores adotaram  a tese  do  retardamento  indefinido  das  nego- 
ciações. Com  isso,  ganham  tempo  para  a expansão  da  produção 
mundial,  estimulada  pelos  altos  preços,  na  expectativa  de  que 
assim,  e ajudados  pela  ausência  de  qualquer  disciplina,  cedo  os 
excedentes  se  acumularão  e farão  pressão  sobre  o mercado.  A 
maioria  dos  países  exportadores,  de  economia  subdsenvolvida, 
compreende  que,  sem  um  acordo  regulador  e estabilizador  do 
mercado,  será  inevitável  o retomo  do  “dumping”  e,  com  êle,  o 
sacrifício  de  sua  economia. 

Tornou-se  um  pouco  tradição  que  os  acordos  de  estabilização 
dos  mercados  de  produtos  de  base  somente  são  negociados  em 
momentos  de  depressão.  Com  o açúcar,  assim  foi  em  1937  e 1953. 
Quando  se  negociou  o Acordo  de  1958,  era  evidente  que  se  entra- 
va num  período  de  excedentes,  conforme  já  o indiciavam  os  pre- 
ços de  mercado  na  oportunidade  das  negociações  e cujos  resul- 
tados ficaram  comprovados  posteriormente. 

Com  a suspensão  da  vigência  das  cláusulas  econômicas,  deli- 
berada em  conseqüência  do  insucesso  da  Conferência  de  fins  de 
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1961,  aluiram  as  fracas  defesas,  os  estoques  até  então  neutraliza- 
dos pesaram  na  oferta  e nos  primeiros  meses  de  1962  os  preços 
atingiram  os  níveis  mais  baixos,  seguramente,  dos  últimos  30 
anos.  A economia  açucareira  mundial  escapou  do  colápso,  pri- 
meiro, pelo  acréscimo  da  demanda  exercitada  pela  União  Soviética 
e outros  países  do  bloco  socialista,  em  parte  causas  econômicas  e, 
em  parte,  por  motivos  políticos  e,  segundo,  pelo  descenso  da  pro- 
dução mundial,  situando^se  desde  1962  abaixo  das  necessidades 
do  consumo.  Os  dois  fatores  levaram  ao  esgotamento  das  reservas. 

É importante  e oportuno  reconhecer,  no  entanto,  que  algo  mais 
mudou  na  conjuntura  açucareira  mundial,  como  conseqüência 
do  rompimento  da  velha  estrutura  ou  do  deslocamento  de  seu 
ponto  de  equilíbrio.  Os  preços  baixos  do  passado,  que  apareciam 
como  uma  tendência  crônica  e constante,  possivelmente  não  mais 
se  repetirão  no  futuro,  a não  ser  em  condições  excepcionais.  Nos 
tempos  mais  recentes,  de  1953  a 1961,  com  a única  exceção  de 
1957,  eles  somente  foram  possíveis  graças  ao  subsídio  indireto 
dos  Estados  Unidos  ao  mercado  livre  mundial,  através  dos  preços 
pagos  a Cuba  por  seus  mercados  preferenciais  em  troca  de  uma 
quantidade  de  açúcar  superior  àquela  que  esse  exportador  colo- 
cava no  mercado  livre. 

Com  uma  tonelagem  básica  de  2 415  mil  toneladas  para  o mer- 
cado livre  mundial  e fornecendo,  aos  Estados  Unidos,  até  mais 
de  3,2  milhões  de  toneladas  por  ano,  Cuba  tinha  condições  para 
operar  no  mercado  livre  em  níveis  que,  só  excepcionalmente, 
poderia  encontrar  competidores  regulares.  O breve  confronto  que 
vai  a seguir,  com  as  limitações  impostas  pela  dificuldade  de  obter 
estatísticas  mais  recentes  daquele  país,  assim  o evidencia: 


Centavos  de  dólar  por  libra /peso 


Mercado  Preço  médio  anual 

livre  obtido  em  cuba 


1953  3.41  4 113 

1954  3.26  3 993 

1955  3.24  3 957 

1956  ....  3.47  4 061 

1957.’::: 5.16  5274 

1958  3.50 

1959  2.97 


Em  termos  econômicos,  somente  dois  países  podiam  acompa- 
nhar Cuba:  a República  Dominicana  e o Peru.  O 
mais  de  60%  de  sua  capacidade  de  produção  concentrada  em  m 
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do  ditador  Trujillo,  compreendendo  as  fábricas  mais  modernas  e 
eficientes  do  país,  servidas  por  uma  mão-de-obra  miserável,  porém 
contando  com  um  órgão  negociador  de  alto  gabarito,  à frente  do 
qual  se  encontrava  o economista  Hans  Priester.  O segundo,  apoiado 
nos  elevados  rendimentos  agrícolas  e nas  condições  climáticas 
que  lhe  permitem  produzir  açúcar  de  janeiro  a dezembro,  único 
país  a desfrutar  de  tal  vantagem  no  mundo. 

Colocando  menos  de  10%  de  sua  produção  no  mercado  prefe- 
rencial dos  Estados  Unidos,  tinha  a República  Dominicana  que 
vender  mais  de  600  mil  toneladas  de  açúcar  no  mercado  livre 
mundial,  e o fez  sempre  com  sucesso  e rendimento  enquanto  viveu 
sob  a ditadura.  Quanto  ao  Peru,  sustentava  sua  posição  graças 
aos  benefícios  agrícolas.  Lutavam  porém  os  dois  países,  ardua- 
mente, por  uma  melhor  divisão  das  oportunidades  do  mercado 
preferencial.  Brasil  e México,  com  produção  crescente  apoiada  nos 
respectivos  mercados  domésticos,  agiam  como  exportadores  resi- 
duais, compensando  as  diferenças  de  preço  às  custas  de  seus  con- 
sumidores internos. 

Os  demais  países,  que  porventura  não  contavam  com  o apoio 
de  qualquer  tipo  de  preferência,  eram  meros  competidores  bis- 
sextos, exportadores  de  sobras  eventuais  de  seu  abastecimento 
interno,  não  raro  lançando  mão  de  recursos  mobilizados  em  seu 
mercado  interno  ou  de  artifícios  cambiais  para  cobertura  das 
eventuais  diferenças  entre  a receita  produzida  e os  preços  internos. 

Os  preços  de  “dumping”  do  mercado  livre  mundial  nunca  ser- 
viram de  referência  para  a formação  dos  preços  do  açúcar  de 
beterraba  produzido  pelos  países  importadores,  porque  êste  viveu 
sempre  à sombra  de  subsídios,  não  raro  pagos  com  recursos  obti- 
dos através  da  tributação  imposta  ao  açúcar  importado  a baixo 
preço.  Foi  sempre  o custo  da  produção  interna  do  açúcar  de  beter- 
raba que  regeu  os  preços  para  o consumidor  dêsses  países,  da 
mesma  sorte  que  a colheita  própria  dos  importadores  ditam  o 
compasso  do  mercado  livre  mundial. 

Acordo  açucareiro,  liquida  preços  em  torno  de  6 centavos.  O 
parte  de  seu  açúcar,  até  1970,  com  a União  Soviética,  à razão  de 
6 centavos  de  dólar  por  libra-pêso,  preço  mínimo  julgado  econô- 
mico quando  o preço  prevalecente  no  mercado  livre  mundial  é 
pelo  menos  50%  mais  alto.  A Comunidade  Britânica,  através  de  seu 
Acordo  açucareiro,  liquida  preços  em  tômo  de  6 centavos.  O 
reerguimento  de  sua  produção  é uma  operação  difícil  e custosa, 
sendo  admissível  que,  em  muitas  oportunidades  terá  que  comprar 
açúcar  de  terceiros  países  para  satisfazer  seus  compromissos. 

A República  Dominicana,  livre  do  ditador  Trujillo,  restauradas 
as  liberdades,  sentiu  o pêso  da  realidade  nos  custos  agrícolas, 
industriais  e de  comercialização.  É esclarecedor  o que,  a respeito 
do  que  acontece  naquele  país,  escreve  Felipe  J.  Vicini  Cabral,  em 
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artigo  publicado  em  “Sugar  y Azucar”,  edição  de  setembro  de 
1963,  intitulada  La  Incidência  dei  Precio  Tope  en  la  Situación 
de  la  Industria  Azucarera”: 

“ • • • já  em  1965,  seguramente,  ter-se-á  nivelado  a produção 
ao  consumo  e portanto  os  preços  terão  regressado  aos  níveis 
de  US$  3.00  a US$  4.00  o quintal. 

Esta  situação  coloca  nossa  indústria  açucareira  e a economia 
nacional,  que  depende  principalmente  dela,  numa  grave  encru- 
zilhada. Desde  janeiro  de  1962,  quando  os  salários  dos  tra- 
balhadores açucareiros  foram  aumentados  de  100%,  vem  se 
operando  uma  constante  alta  nos  custos  de  produção . . . Atual- 
mente, até  o engenho  mais  eficiente  da  República  tem  custos 
que  excedem  os  níveis  mencionados  no  parágrafo  anterior  e 
os  de  menor  eficiência  chegam  a dobrar  êsses  níveis”. 

“Em  anos  recentes — está  ainda  no  Relatório  do  Grupo  de  Pe- 
ritos sobre  Açúcar,  a Organização  dos  Estados  Americanos,  ao 
tratar  da  situação  da  produção  da  Europa — os  preços  líquidos  da 
beterraba,  para  os  agricultores,  dentro  das  quotas  de  produção, 
foram  da  ordem  de  4 centavos  de  dólar  por  libra  de  açúcar  con- 
tido— algo  mais  baixo  na  França,  consideravelmente  mais  alto 
na  Alemanha  Ocidental.  Nêsses  e em  outros  países  multiplicam- 
se  os  subsídios,  os  estímulos,  as  defesas  da  produção  de  custo 
elevado”. 

Se  a estas  circunstâncias  se  ilustra  com  as  projeções  das  neces- 
sidades mundiais  de  açúcar  em  futuro  não  muito  distante  — 
1970/75  e as  limitações  da  capacidade  industrial  de  transforma- 
ção, evidenciando-se  o vulto  dos  investimentos  necessários  à 
suplementação  dessa  capacidade,  completa-se  o quadro.  Não  será 
possível  estimular  os  vultosos  investimentos,  estimados  em  2,4  bi- 
lhões de  dólares  até  1970  e em  4,5  bilhões  até  1975,  se  os  preços 
do  produto,  no  mercado,  ficam  sujeitos  a flutuações  da  natu- 
reza e da  profundidade  daquelas  que  podem  ser  assinaladas  pelo 
menos  no  período  de  vigência  dos  dois  últimos  Acordos,  a partir 
de  1954,  para  não  irmos  mais  longe.  Os  peritos  da  OEA,  que  esti- 
veram realizando  observações  na  Europa,  verificaram  que  “aos 


JUNHO — ’ 965— 23 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


gidas,  êles  ascendem  vertignosamente  sob  o efeito  amplificador 
da  especulação,  para  cairem  tão  logo  desapareçam  as  causas  gera- 
doras do  fenômeno. 

É imprescindível  que  as  negociações  de  um  nôvo  Acordo  levem 
estas  circunstâncias  em  conta,  inclusive  para  que  a manipulação 
de  um  pacto  futuro  não  seja  um  instrumento  a mercê  dos  inte- 
resses de  importadores  sem  preferência,  à sombra  da  neutralidade 
e do  alheiamento  dos  grandes  importadores  que  asseguram  seu 
abastecimento  em  têrmos  de  preferência,  à sombra  da  neutrali- 
dade e do  alheiamento  dos  grandes  importadores  que  asseguram 
seu  abastecimento  em  têrmos  de  preferência  e dos  exportadores 
que  se  beneficiam  da  segurança  que  a preferência  empresta  a sua 
economia,  vertendo  no  mercado  livre  aquilo  que  sobra  do  mer- 
cado mais  competitivo.  Qualquer  que  seja  o tipo  de  acordo,  de 
quota,  de  acordo  multilaterais,  de  preços  garantidos  ou  líquido; 
qualquer  que  seja  o<  critério  de  preço  — mero  ponto  de  referência 
para  procedimentos  de  defesa  ou  zonas  de  preço  obrigatório — o 
fundamental  é que  os  valores  tomados  traduzem  o realismo  dos 
custos  daqueles  produtores  mais  eficientes,  no  interêsse  mesmo  da 
estabilidade  do  consumo  e do  comércio. 

O Acordo  ideal  seria,  por  isso  mesmo,  aquêle  que  conduzisse  à 
constituição  de  um  mercado  único,  integrado,  que  absorvesse  os 
mercados  preferenciais  e de  arranjos  preferenciais,  que  permitisse 
a exportadores  e importadores  usufruir  as  vantagens  compara- 
tivas do  negócio.  Esta  tem  sido  a doutrina  repetida  nas  reuniões 
de  nível  ministerial  do  GATT  no  curso  dos  últimos  anos,  bem 
difícil  porém  de  ser  transferida  à prática  em  virtude  dos  inte- 
rêsses  criados. 

Enquanto  o mercado  único  integrado,  na  sua  total  complexi- 
dade, não  é possível,  que  se  caminhe  por  aproximação.  Ao  em  vez 
de  restringir-se  à influência  do  mercado  résidual,  como  tem  acon- 
tecido até  agora,  como  frisa  o Relatório  do  Grupo  de  Peritos  da 
Organização  dos  Estados  Americanos,  o Acordo  deverá  abranger 
o comércio  em  geral.  Quotas  de  exportação  ou  tonelagens  básicas, 
em  números  absolutos  ou  proporcionais,  devem  cobrir  o comércio 
geral,  isto  é,  os  compromissos  de  exportação  para  o mercado>  livre 
e para  os  mercados  preferenciais. 

É evidente  que  um  dos  fatores  de  fragilidade  dos  últimos 
acordos  tem  sido  precisamente  o fato  de  que,  procurando  disci- 
plinar o comércio  geral,  somente  tem  incidido  sobre  uma  parcela 
dêste,  abrangendo  menos  de  50%  do  açúcar  movimentado  no 
plano  internacional.  Com  a adoção  daquele  princípio,  seriam 
eliminadas  as  exceções,  reservas  especiais  e prioridades  de  redis- 
tribuição  que  complicam  o capítulo  da  regulamentação  das  expor- 
tações . 

Seguindo  o bom  exemplo  do  Acordo  Internacional  do  Café, 
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os  países  importadores  devem  reservar  uma  parte  do  aumento  de 
seu  consumo  para  cobertura  pelos  países  exportadores  tradicio- 
nais, na  proporção  de  suas  disponibilidades,  contribuindo  dessa 
forma  para  o fortalecimento  do  comércio  e assegurando  novas 
oportunidades  para  a colocação  da  produção  de  países  via  de 
regra  em  processos  de  desenvolvimento. 

Certa  flexibilidade  no  sistema  de  quotas  efetivas  de  exportação, 
notadamente  quando  as  restrições  habituais  não  sejam  eficientes 
para  deter  o declínio  dos  preços,  é desejável.  Em  tais  condições 
deve  ser  permitido  aos  exportadores  a opção  de  não  integraliza- 
rem  suas  quotas  anuais,  transferindo  a parcela  não  utilizada  para 
o ano  seguinte,  sem  que  isto  implique  em  qualquer  punição.  Com 
isto,  é possível  criar  uma  segunda  linha  de  defesa  da  faixa  de 
estabilização . 

Em  contrapartida,  a redistribuição  de  déficits  declarados  deve 
ser  despojada  da  condição  automática  que  lhe  emprestou  o Acordo 
de  1958,  ficando  sua  efetivação  a critério  do  Conselho,  à vista 
das  condições  gerais  do  mercado. 

Sobre  o sistema  de  estoques  multiplicam-se  as  sugestões.  A 
experiência  dos  últimos  Acordos  tem  revelado  que  a formação  de 
uma  reserva  à disposição  do  Conselho,  seja  ela  de  10%  como  no 
pacto  de  1953,  ou  de  12,5%  como  de  1958,  representa  muito  pouco 
como  fator  atenuante  de  uma  crise  de  escassez  ou  gerada  por 
problemas  de  natureza  política.  A idéia  do  “buffer  stock”  defen- 
dida por  alguns,  praticada  no  Acordo  Internacional  do  Estanho, 
é pràticamente  inviável  para  o açúcar,  considerados  os  volumes 
e os  custos  que  seriam  forçosamente  envolvidos,  além  das  difi- 
culdades técnicas  da  estocagem  a longo  prazo . 

Um  estoque  mínimo,  mobilizável  para  o mercado  por  ação  do 
Conselho,  é essencial,  não  obstante  as  limitações  de  seu  efeito. 
Permite,  pelo  menos,  marcar  um  compasso  de  espera.  A bmitação 
do  estoque  máximo  tem  se  mostrado  ocioso,  sobretudo  porque, 
dependendo  sua  declaração  de  uma  data  a ser  fixada  pelo  país 
exportador,  êle  soma,  forçosamente,  as  reservas  de  mercado  in- 
terno. Sendo  a exportação  limitada  pelo  sistema  de  quotas  ou 
tonelagens  básicas,  teoricamente  o estoque  não  influencia  o mer- 
cado, pois  êle  se  encontra  neutralizado.  Esta  é a lição  que  se  tem 
nos  casos  do  trigo  e do  café  e que  não  varia  no  caso  do  açúcai . O 
desejável,  é que  sejam  mantidos,  todo  o tempo,  estoques  que  pos- 
sibilitem uma  maior  estabilidade  no  preço  e deem  aos  países 
importadores  a segurança  de  liquidez  de  suas  necessidades.  E 
imprescindível,  porém,  que  esses  estoques  sejam  certificados  atra- 
vés de  instituições  financeiras  ou  creditícías  devidamente  acre- 
ditadas nos  respectivos  países  e endossados,  os  certificados,  ao 
Conselho  ou  organismo  responsável  pela  supervisão  do  mecanismo 
de  estabilização. 
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Na  política  dos  produtos  de  base  sob  a forma  de  acordos  de 
estabilização,  o ponto  crítico  tem  sido  o da  própria  produção . No 
caso  dos  produtos  de  origem  agrícola,  como  o do  açúcar,  o pro- 
blema mais  grave  é o da  imprevisão  das  colheitas,  tendo  em 
vista  a dependência  de  condições  e fatores  que  fogem  ao  controle 
do  homem.  A regularização  da  produção  agrícola  é um  velho 
problema,  que  já  preocupava  aos  mais  antigos . Veja-se  a história 
das  vacas  gordas  e magras,  de  José  do  Egito. 

Tendo  em  vista  a tendência  crônica  às  crises  de  abundância 
que  marcam  a história  do  açúcar,  é desejável  que  se  estabeleça 
certa  correlação  entre  as  políticas  de  produção  e comercialização, 
mesmo  que  seja  sob  a forma  de  normas  gerais.  Compreendemos 
quanto  isto  é difícil,  por  exemplo,  para  os  produtores  de  açúcar 
de  cana.  Temos  a própria  experiência  do  Brasil,  procurando  re- 
gular a produção  de  açúcar  através  da  válvula  do  álcool,  útil 
nos  momentos  de  excesso  de  matéria  prima,  mas  sem  qualquer 
possibilidade  de  recuperação  quando  o problema  é o inverso. 
No  fundo,  o controle  da  produção  é mais  motivo  de  política 
interna,  na  dependência  do  risco  que  se  disponha  a correr  o pro- 
dutor, conhecendo  as  limitações  impostas  pelo  seu  mercado  inter- 
no e pelas  possibilidades  de  exportação . 

Considerando  o tipo  convencional  de  acordos  voltados  à esta- 
bilização do  mercado  internacional,  somente  será  recomendável 
incrementar-se  o nível  de  exportações  remunerativas  de  açúcar 
se  o mercado  açucareiro  mundial  se  estruturar  na  base  de  um 
acordo  efetivo  que  permita  o desenvolvimento  da  produção  nos 
países  exportadores  sob  condições  que  assegurem  um  amplo  abas- 
tecimento a todas  as  áreas  consumidoras  do  mundo.  Enquanto 
não  fôr  possível  alcançar  tal  acordo,  as  exportações  remunerativas 
somente  serão  possíveis  a largo  prazo  para  aquêles  países  que 
se  beneficiem  de  sistemas  ou  acordos  preferenciais.  Será  muito 
melhor  se,  as  vantagens  que  a maioria  dos  países  desenvolvidos 
sempre  estiverem  dispostos  a conceder  em  forma  bilateral,  possam 
ser  generalizadas  e incluídas  num  sistema  de  quantidades  e preços 
mutuamente  combinados.  Isto  assegurará,  às  áreas  menos  privi- 
legiadas, amplas  oportunidades  e os  meios  mais  adequados  para 
consolidar  e desenvolver  o setor  econômico  de  um  produto  básico 
tão  importante  como  o açúcar. 
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ADUBAÇÃO  CORRETA  LEVARÁ  CANA 
A PRODUÇÃO  DESEJADA 


Até  1971,  de  acordo  com  estudos 
realizados  pelo  I . A . A . , o Brasil  pre- 
cisará estar  produzindo  mais  de  seis 
milhões  de  toneladas  de  açúcar  por 
ano. 

Introduzida  no  País  nos  primórdios 
de  sua  colonização,  a cana-de-açucar 
figura  hoje,  entre  os  principais  pro- 
dutos da  agricultura  brasileira,  inclu- 
sive como  fonte  de  divisas.  Na  atua- 
lidade, o Brasil  é o terceiro  produtor 
de  açúcar  do  mundo,  considerando-se 
a Rússia  com  a sua  produção  baseada 
na  beterraba.  No  entanto,  apenas 
Cuba  supera  a produção  nacional  de 
açúcar  de  cana-  Segundo  dados  do 
Conselho  Internacional  do  Açúcar  é 
a seguinte  a situação  (em  toneladas): 

Anos  Rússia  Cuba  Brasil 

1960  5 721  000  5 861  800  3 318  719 

1961  6 630  000  6 767  034  3 354  137 

1962  6 522  000  4 815  234  3 238  061 

Exportação  desce 

Não  obstante,  a exportação  de  açú- 
car brasileiro,  no  período  1960/62, 
vem  decrescendo.  A razão  está  no 
aumento  do  consumo  interno,  en- 
quanto a produção  se  tem  mantido 
práticamente  no  mesmo  nível,  como 
se  pode  verificar  pelos  dados  seguin- 
tes, em  toneladas: 


Raphael  Alvar ez 

Agrônomo  do  “ Instituto  Agronômico 
"■  de  Campinas”  ( BP ) 

Anos  Produção  Exportação  Consumo 

1960  3 318  719  854  755  2 479  394 

1961  3 354  137  744  864  2 654  965 

1962  3 238  061  478  586  2 806  101 

Atualmente  se  abrem  largas  pers- 

pectivas de  exportação,  em  virtude  do 
acréscimo  de  consumo  no  mundo  e 
das  convulsões  políticas  ocorridas  em 
Cuba,  que  era  o maior  produtor. 

Segundo  estudos  recentes,  realiza- 
dos pelo  Instituto  do  Açúcar  c do 
Álcool  (I.A.A.),  o País  necessitará,  até 
o ano  de  1971,  mais  que  duplicar  a 
produção,  para  atender  à seguinte  de- 
manda: 

— Suprimento  interno,  calculado 
para  4 800  000  toneladas. 

— Cota  de  exportação  de  550  000 
toneladas,  que  lhe  foi  atribuída 
pelo  Conselho  Internacional  do 
Açúcar . 

— Cota  preferencial  para  os  Estados 
Unidos  da  América,  da  ordem  de 
180  000  toneladas. 

—Uma  margem  de  segurança,  es- 
timada em  480  000  toneladas. 

Até  1971,  portanto,  a produção  de- 
verá ser  elevada,  de  acordo  com  as 
estimativas  do  I.A.A.,  para  o total  de 
6 010  000  toneladas. 
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Para  execução  desse  plano  de  de- 
senvolvimento, a contribuição  de  São 
Paulo  é de  fundamental  importância, 
não  só  pela  sua  posição  atual,  de  res- 
ponsável por  44,5%  da  produção  do 
País,  como  também  pelas  suas  pos- 
sibilidades futuras. 

Entre  os  fatores  que  contribuem 
para  a produção  da  cana-de-açúcar 
destacam-se  a variedade  (ODR,  setem- 
bro de  1964,  pág.  16),  a fertilidade 
do  solo  e as  moléstias  e pragas. 

Adubação  é o ponto 

A fertilidade  do  solo  é um  fator 
primordial,  pois,  com  exclusão  do 
carbono  e do  oxigênio  que  a planta 
retira  do  ar  (ODR,  junho  de  1964, 
pág.  91),  todos  os  outros  elementos 
indispensáveis  ao  seu  desenvolvimen- 
to são  retirados  do  solo. 

Em  conseqüência,  a obtenção  de 
maiores  colheitas  por  área  está  estrei- 
tamente condicionada  ao  conheci- 
mento das  deficiências  do  solo,  para 
que  possam  ser  supridas  pela  adu- 
bação. 

Além  do  carbono  e do  oxigênio,  são 
essenciais  ao  desenvolvimento  das 
plantas,  e em  quantidades  relativa- 
mente grandes,  hidrogênio,  nitrogê- 
nio, fósforo,  potássio,  cálcio,  enxofre 
e magnésio.  Outros  elementos  exigi- 
dos, os  micronutrientes  (ODR,  junho 
de  1964.  pág.  91,  94  e 102,  são  molib- 
dênio,  boro,  zinco,  cobre,  ferro  e man- 
ganês . 

Dos  nutrientes  requeridos  em 
grandes  quantidades,  são  normalmen- 
te considerados  nas  recomendações 
de  adubações  nitrogênio  fósforo  e po- 
tássio. Os  demais,  como  enxofre,  cál" 
cio  e magnésio,  já  fazem  parte  dos 
fertilizantes  ou  podem  ser  supridos 
com  o emprêgo  de  cálcario. 

Vejamos  as  funções  dos  elementos 
maiores: 


— Nitrogênio  é necessário  à forma- 
ção de  todos  os  tecidos  vegetais.  Fa- 
zendo parte  de  compostos  de  vital 
importância,  suprimento  adquado 
dêsse  elemento  é essencial  para  o nor- 
mal desenvolvimento  das  plantas. 
Deficiências  de  nitrogênio  são  carac- 
terizadas, inicialmente,  pela  cor  ver- 
de-amarelo das  folhas;  persistindo  a 
deficiência,  elas  se  tomam  amarelas 
e morrem  prematuramente.  As  folhas 
são  mais  estreitas  e parecem  originar- 
se  de  um  ponto  comum . 

— Fósforo  também  é indispensável 
para  as  diversas  funções  vitais,  sendo 
maior  a sua  necessidade  nas  primeiras 
fases  do  desenvolvimento  da  planta. 
Êsse  nutriente,  além  de  concorrer 
para  a formação  de  um  sistema  ra- 
dicular  vigoroso,  beneficia  extraordi- 
nariamente a brotação  inicial  e a per- 
filhação. Nos  canaviais  em  dificiência 
de  fósforo,  os  colmos  apresentam  in- 
temódios  muito  curtos  e as  folhas  se 
tomam  de  uma  côr  verde-cinza . Qua- 
se sempre,  o sintoma  de  deficiência 
mais  visível  dêste  elemento  é a perfi- 
lação  da  touceira. 

— Potássio , como  o nitrogênio,  é 
um  nutriente  exigido  em  grandes 
quantidades.  É essencial  para  produ- 
ção e transladação  dos  carboidratos. 
A deficiência  de  potássio  é caracte- 
rizada nas  folhas  mais  velhas  por 
uma  lista  amarelada  em  ambas  as 
margens  da  lâmina  e o aparecimento 
de  manchas  avermelhadas  na  super- 
fície superior  da  nervura.  As  folhas 
secam  a partir  dos  bordos  e ápice  para 
o centro. 

Quanto  se  perde 

Segundo  estudos  realizados  pelo 
IAC,  a cana,  para  uma  produção  de 
60  toneladas  por  hectares,  retira  do 
solo  62  quilos  de  nitrogênio  (N),  9 
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de  fósforo  (P205)  e 58  de  potássio 
(K20) . 

Devido  ao  extraordinário  desenvol- 
vimento verificado  na  década  de  50, 
a cultura  estendeu-se  por  quase  todo 
o Estado  de  São  Paulo,  tendo-se  utili- 
zado dos  mais  diversos  solos  quanto 
ao  tipo  e graus  de  fertilidade.  Êste 
fato  impede  o estabelecimento  de 
uma  fórmula  econômica  única  de 
adubação  para  a lavoura.  Embora  já 
se  tenham  alguns  estudos  baseados 
na  diagnose  foliar,  as  recomendações 
para  o emprego  de  nutrientes  são  fun- 
damentadas em  mais  de  duas  cente- 
nas e meia  de  experimentos  de  campo 
e nos  dados  de  análises  químicas  de 
amostras  de  solo  realizadas  pelo  IAC . 

Os  resultados  obtidos  com  a aduba- 
ção nitrogenada  têm  sido  muito  va- 
riáveis e geralmente  não  são  econo- 
micamente aconselháveis  aplicações 
de  altas  doses.  Recomendam-se,  de 
acordo  com  a deficiência  dêsse  ele- 
mento, de  40  a 90  quilos  de  nitrogê- 
nio por  hectares . 

Segundo  os  conhecimentos  atuais, 
não  são  necessárias  mais  do  que  duas 
aplicações  de  nitrogênio  por  ano,  em 
cobertura,  sendo  um  têrço  em  fins  de 
março  a abril  e os  dois  terços  restan- 
tes, de  setembro  a novembro,  ocasião 
em  que  se  inicia  o período  mais  in- 
tenso de  desenvolvimento  da  cana. 
Nos  plantios  tardios,  realizados  em 
fins  de  março  a abril,  recomenda-se 
aplicar  a primeira  parcela  nos  sulcos. 
Normalmente,  uma  única  aplicação, 
em  cobertura,  na  segunda  época,  é 
suficiente. 

A principal  fonte  de  nitrogênio  do 
solo,  a matéria  orgânica,  é insuficien- 
te e deve  ser  suprida  pelo  emprêgo  de 
fertilizantes  nitrogenados.  Como  fon- 
te, destacam-se:  nitrocálcio,  salitre  do 
chile,  sulfato  de  amónio  e uréia. 

Todos  êles  são  solúveis  em  água  e 


igualmente  eficientes  (a  escolha  de- 
pende do  preço  unitário  do  nitrogê- 
nio), como  se  verifica  pelos  seguintes 
dados  experimentais  (produção  em 
toneladas  por  hectares)  obtidos  em 
terra  roxa  misturada,  na  Usina  Ta- 
moio,  em  Araraquara  (SP): 


Testemunha  70 

‘PK  _ 81 

PK  -f  torta  de  mamona  91 

PK  + satitre  do  Chile 89 

PK  -j-  sulfato  de  amónio 91 

PK  4-  calnitro  91 

PK  -J-  uréia  88 

PK  -f-  calciocianamida  82 


Nesse  experimento,  a torta  de  ma- 
mona e a calciocianamida  foram  apli- 
cadas nos  sulcos  por  ocasião  do  plan- 
tio e os  demais  em  três  vêzes . 

Além  dêsses  fertilizantes  nitroge- 
nados principais,  existem,  entre  os 
que  possuem  o nitrogênio  na  forma 
protéica,  a torta  de  mamona  e a fa- 
rinha de  cascos  e chifres,  que,  devido 
à pequena  quantidade  encontrada  no 
comércio,  são  de  pequena  expressão. 

São  produtos  insolúveis  em  água  e 
constituem  excelentes  fontes  de  nitro- 
gênio para  serem  utilizados  nos  sul- 
cos, por  ocasião  do  plantio. 

No  tocante  ao  fósforo,  os  solos  do 
Estado  de  São  Paulo,  de  modo  geral, 
apresentam  pouca  disponibilidade 
dêste  elemento,  razão  pela  qual  êle 
sempre  consta  das  fórmulas  de  adu- 
bação. No  entanto,  tem-se  verificado 
que  a necessidade  quantitativa  dessa 
aplicação  tem  diminuído  nos  solos 
que  vêm  recebendo  continuamente 
adubações  fosfatadas. 

Atualmente,  recomenda-se  o em- 
prêgo de  60  a 100  quilos  de  P205  por 
hectare.  O emprêgo  de  quantidade  re- 
lativamente alta  se  deve  ao  fato  de  a 
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planta  observer  apenas  uma  pequena 
porcentagem  do  fósforo  adicionado. 
Os  adubos  fosfatados  são  aplicados 
nos  sulcos  por  ocasião  do  plantio. 

Como  principais  fertilizantes  fosfa- 
tados podem  ser  mencionados:  super- 
fosfatos,  fosfato  bicálcico,  termosfos- 
fato  e fosfatos  naturais  (Olinda,  Al- 
vorada e Araxá ) . 

A eficiência  dêsses  fertilizantes,  em 
solos  ácidos,  pode  ser  apreciada  pelas 
médias  das  produções,  obtidas  com  as 
doses  de  50  e 100  quilos  de  fósforo 
por  hectare,  em  experimento  condu- 
zido pelo  IAC,  em  terra  roxa  mistu- 
rada, na  Usina  Esmeralda,  em  São 
Paulo  (SP).  As  produções  de  cana  em 
toneladas  por  hectares  foram: 


NK  58 

.NK  -j-  superfosfato  simples  ....  92 

NK  -f-  fosfato  bicálcico  95 

NK  + termofosfato  99 

NK  4-  fosfato  de  Olinda  89 

NK  + fosfato  Alvorada 90 

NK  -f-  fosfato  de  Araxá 80 


Enquanto  que  nos  primeiros  estu- 
dos realizados  se  observou  que  a ne- 
cessidade de  potássio  nas  adubações 
era  relativamente  pequena,  pesquisas 
mais  recentes,  conduzindas  em  solos 
que  vêm  sendo  explorados  com  cana 
há  muitos  anos,  têm  revelado  neces- 
sidade de  maior  adubação  potássica. 

Aconselha-se  a aplicação  de  60  a 
120  quilos  de  K20  por  hectare.  O em- 
prêgo  do  potássio  é preconizado  em 
uma  única  aplicação,  no  plantio. 

No  entanto,  quando  houver  neces- 
sidade de  se  utilizarem  doses  acima  de 
90  quilos  de  potássio  por  hectare, 
aconselha-se  empregar  metade  da 
dose  por  ocasião  do  plantio  e a outra 
metade,  em  cobertura,  em  março- 
abril. 
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Os  dois  principais  fertilizantes  po” 
tássicos  são  o clorêto  de  potásio  e o 
sulfato  de  potássio,  ambos  solúveis  em 
água.  Na  cultura  da  cana-de-açúcar, 
o clorêto  de  potássio  tem  sido  usado 
com  exclusividade,  devido  ao  seu  me- 
nor preço  por  unidade  de  K20. 

O Instituto  Agronômico  indica  as 
adubações  mais  adequadas  median- 
tes análises  do  solo  e informações 
prestadas  em  formulário  apropriado 
para  êste  fim . 

Na  falta  dêsses  dados,  pode-se  uti- 
lizar as  seguintes  adubações,  em  qui- 
los do  elemento  por  hectare: 

— Para  solos  não  adubados,  nos 
quais  se  inicia  a cultura  da  cana:  50 
quilos  de  nitrogênio  90  de  fósforo  e 
60  de  potássio. 

—Para  solos  já  cultivados  com  ca- 
na há  mais  de  dez  anos  e adubados: 
40  quilos  de  nitrogênio,  70  de  fós- 
foro e 90  de  potássio. 

Nas  socas,  aconselha-se  empregar  a 
mesma  adubação  nitrogenada  utili- 
zada cana-planta,  medade  da  fosfata- 
da e 2/3  da  potássica. 

Deve-se  considerar  ainda  que  a 
cana-de-açúcar,  sob  as  condições  de 
São  Paulo,  se  desenvolve  bem  nos  so- 
los em  que  o pH  varia  de  5,50  a 6,50. 
A acidez  excessiva  do  solo  e a pobreza 
em  cálcio  magnésio  são  fatores  limi- 
tantes  do  crescimento  da  planta.  Por' 
tanto,  a correção  dessa  acidez  pelo 
emprêgo  de  calcário  até  ao  nível  mí- 
nimo do  pH  requerido  pela  planta,  é 
pratica  indispensável. 

Efeitos  benéficos  dessa  correção  po- 
dem ser  apreciado  pelos  resultados  de 
um  estudo  de  restauração  de  solo,  que 
vem  sendo  conduzido  pelo  IAC,  em 
solo  areno-argiloso,  da  formação-Gla- 
cial,  na  Usina  Ester,  desde  1954.  As 
produções  aí  obtidas,  em  toneladas  de 
cana  por  hectare,  tem  sido: 
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1954/56  1956/58  1958/60 

Sem  adubo  52  31  36 

NPK  79  69  84 

Calcário  -f- 

NPK  88  100  122 

Os  calcários  comumente  emprega- 
dos apresentam  teores  variáveis  de 


carbonato  de  cálcio  e magnésio.  A 
utilização  de  calcário  dolomítico  (teor 
mais  elevado  de  magnésio)  é reco- 
mendável para  os  solos  com  baixo 
teor  dêsse  elemento.  Esclarece  o téc- 
nico que  a quantidade  de  calcário  a 
ser  aplicada  dependerá  do  tipo  de 
solo,  do  pH  e do  teor  de  hidrogênio 
trocável . 
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MERCADO  INTERNACIONAL 


Em  sua  correspondência  de  24  de  maio 
último,  de  Nova  York,  M.  Golodetz  & Co. 
começam  por  dizer  que  o mercado  açu- 
careiro continua  em  depressão.  Não  tem 
havido  muitas  compras  nas  últimas  sema- 
nas e,  ao  que  se  possa  presumir,  não  as 
haverá  em  futuro  próximo.  Os  valores  de- 
cresceram. Parece  haver  pouco  incentivo 
no  sentido  de  uma  modificação  do  estado 
de  coisas,  para  a baixa  ou  alta.  Muitas  são 
as  especulações  em  tômo  do  verdadeiro 
volume  da  safra  cubana  e,  dependendo  do 
interlocutor,  a cifra  final  pode  estar  entre 
4,8  e 6 milhões  de  toneladas.  O interêsse 
maior  no  momento  se  centraliza  na  pró- 
xima safra  européia  e deve  ser  reconhe- 
cido que  isto  pode  ter  um  efeito  marcado 
sobre  os  preços  do  açúcar  na  temporada 
de  1965/6.  Até  o momento  o tempo,  pelo 
menos  em  algumas  áreas,  não  tem  sido 
favorável  ao  plantio.  Não  obstante,  é ainda 
muito  cedo  para  presumir  medidas  de  to- 
nelagens máximas  e mínimas  que  se  pode- 
riam esperar  com  base  em  hectares  plan- 
tados e rendimentos  passados  por  hectare . 
A extensão  entre  os  valores  mínimo  e 
máximo  é muito  grande  e marca  clara- 
mente a importância  da  safra  beterrabeira 
européia  como  fator  ponderável  no  nivela- 
mento dos  preços  no  mercado  livre  mun- 
dial. Não  contando  ainda  com  o desenvol- 
vimento daquela  safra,  parece  que  nada 
surgirá  capaz  de  agitar  o mercado  fora 
do  nível  US$  0.2,00/0.3,00. 

Reino  Unido  — Os  refinadores  do  Reino 
Unido  adquiriram  5,000  toneladas  de  Bar- 
bados e 27,000  toneladas  de  açúcar  bruto 
de  outms  zonas  das  índias  Ocidentais  Bri- 
tânicas, aparentemente  para  preencher 
claros  deixados  por  entregas  incertas  da 
Austrália,  em  razão  da  sêoa  naquele  país. 


Informações  de  M.  GOLODETZ 


Os  mesmos  refinadores  adquiriram  um 
carregamento  de  açúcar  bruto  da  Polônia 
para  pronta  entrega. 

índia  — Êste  país  vendeu. 15.000  tone- 
ladas de  açúcar  bruto  a serem  embarcadas 
para  refinadores  da  Malaia.  Não  «o  espe- 
ram outras  entregas  de  açúcar  bruto,  des- 
sa origem,  antes  da  nova  safra. 

Uruguai  — Foram  adquiridas  ao  Brasil 
10.000  toneladas  de  açúcar  bruto  para  en- 
trega próxima  a cêrca  de  US$  0 . 2,35 . 

Brasil  — O Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  está  considerando,  no  momento,  o 
plano  da  safra  1965 1 66.  Mais  cedo  ou  mais 
tarde,  deverá  o Brasil  reaparecer  no  mer- 
cado mundial  como  vendedor.  Entremen- 
tes, o I.A.A.  atendeu  pedidos  de  forneci- 
mentos de  40.000  toneladas  de  açúcar  bru- 
to, vendido  entre  US$  0.6.70/US$  0.6,76, 
para  entrega  de  julho  a setembro. 

Republica  Dominicana  — Os  aconteci- 
mentos neste  país  têm  sido  quase  que  ex- 
clusivamente políticos.  O conflito  local  não 
tem  tido  grande  efeito  sôbre  o mercado 
açucareiro.  Alguns  navios  carregaram  e 
partiram  durante  a crise  que  tem  sido 
confinada  à capital.  São  Domingos. 

Peru  — A paralização  anual  das  usinas 
está  em  curso  e pouco  pode  ser  esperado 
em  matéria  de  movimentação  de  mercado 
nos  próximos  meses. 

Vietnam  do  Sul  — A Commodity  Credit 
Utilidades)  está  no  momento  considerando 
oferecimentos  de  açúcar  bruto  a serem 
fornecidos  a Saigon  com  pagamento  pelos 
fundos  da  Agência  Internacional  para  o 
Desenvolvimento  (A.I.D.),  gerados  pela 
venda  dos  excedentes  agrícolas  dos  Esta- 
dos Unidos . 

Estados  Unidos  — A Comissão  de  Agri- 
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cultura  da  Câmara  dos  Deputados  em  bre- 
ve tomará  em  consideração  a elaboração 
de  um  nôvo  projeto  de  lei  açucareira.  A 
maioria  das  proposições  contidas  no  nôvo 
projeto  conta  com  larga  margem  de  apoio; 
há,  entretanto,  matéria-de-debate  na  pro- 
posta taxa  de  importação.  Fala-se  na  taxa 
de  um  por  cento  por  libra,  o que  encontra 
certa  oposição.  Entrementes,  o mercado 


permanece  firme  no  nível  de  US$  0.6,70/ 
/US$  0.6,75.  O déficit  portorriquenho  po- 
de chegar  a 300.000/350.000  toneladas 
curtas,  além  do  que  se  estima  em  certos 
setores  que  o consumo  de  1965  possa  ex- 
ceder em  9.800.000  toneladas  curtas,  sendo 
necessário  portanto  a importação  de  quan- 
tidades adicionais  do  produto  para  consu- 
mo no  mercado  interno  americano. 


ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


ATAS  DA  125»,  126»,  1279, 
1289,  1299,  1309  e 1319  DE 
1964;  19  (EXTRAORDINÁ- 

RIA), 29,  39,  49,  59,  69,  79, 
89,  99  E 109  SESSÕES  DA 
COMISSÃO  EXECUTIVA, 
realizadas,  respéctivamente, 
nos  dias  16,  17,  28  e 29  de 
dezembro;  7,  21,  27,  28  e 29 
de  janeiro;  e dias  4 e 10  de 
fevereiro  de  1965.  Presentes 
os  Srs.  Paulo  Frederico  do 
Rêgo  Maciel,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, Helio  Cruz  de  Oli- 
veira;, Benedito  Fonseca  Mo- 
reira, Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso  (suplente), 
João  Ursulo  Ribeiro  Couitinho 
GSuplente) , Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  (Suplente), 
João  Soares  Palmeira  e José 
Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente),  José  Maria  No- 
gueira, José  Carlos  Piffer, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
João  Carlos  Belo  Lisboa  (Su- 
plente), João  Agripino  Maia 
Sobrinho,  José  Vieira  de  Melo 
Francisco  de  Assis  de  Almei- 
da Pereira,  Benedito  Fonseca 
Moreira,  Roosevelt  Crisosto- 
tomo  de  Oliveira.  Comparece- 
ram ainda  os  Srs.  Nelson  Cou- 
tinho,  Omer  Mont’ Alegre,  Wil- 
son da  Silveira',  Fernando  de 
Oliveira  Guenna,  João  de  Lu- 
cena  Neiva,  Dalmyro  Josaph- 
son  de  Almeida,  Gilberto  Mil- 
ler  de  Azzi,  assessores  e téc- 
nicos do  I.A.A.;  membros  do 
GERCA,  Srs.  Leodonir  Ri- 
beiro, Roberto  Rocha,  Carlos 
Gilberto  Cid  Loureiro.  Tulio 
Neiva  Morais;  e mais,  o Sr. 


Renato  Cavalcanti  Rezzerra  e 
Joaquim  Ribeiro  de  Souza, 
Diretores  do  I.A.A. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel, 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assunção,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira e José  Maria  Nogueira. 

1259  SESSÃO:  Expediente — 
De  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
José  Maria  Nogueira,  a C.E. 
nega  gratificação  de  Natal  aos 
funcionários  do  I.A.A. , lendo 
em  vista  as  disposições  da  Lei 
4 345,  de  26  de  junho  de  1964. 

Canas — *São  relatados  os 
processos  de  transferência  de 
quotas  de  ca*na,  em  que  rão 
interessados  Lácy  de  Azevedo 
Barcelos  e outros,  Domingos 
Gonçalves  Ferreira,  Florenti- 
tino  de  Melo  Ferraz  e Celso 
de  Souza  Ribeiro. 

1269  SESSÃO : Expediente 

— A Comissão  Executiva  ele- 
ge, como  suplentes  da  Ban- 
cada de  Fornedores,  os  Srs. 
João  Ürsulo  Ribeiro  Coutinho, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, João  Carlos  Belo  Lisboa 
e J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

Administração — fi  aprovada 
a subscrição  de  cinco  ações  da 
Emiprêsa  Brasileira  de  Teleco- 
municações, sendo  aberto  o 

crédito  especial  de  Crf  

20  315  250. 

— Fica  autorizado  o crédito 
de  Cr$  34  721 414  para  aten- 
der às  despesas  com  a aquisi- 


ção de  inseticidas  destinados 
aos  canaviais  de  Pernambuco. 

— Aprova-se  o reajustamen- 
to de  preços  do  Fundo  de  As- 
sistências/ aos  Servidores  do 
I.A.A. 

— A C.E.  decide  que  ião 
haverá  descontos  de  adianta- 
mento de  remuneração  a ser- 
vidores do  Instituto  no  mês 
de  dezembro . 

— ® concedido  o crédito  de 
Cr$  50  milhões  para  aquisição 
e transporte  de  2.000  tonela- 
das  de  cana-planta,  destinadas 
ao  replantio  de  canaviais  de 
Rio  Branco  e Ponte  Nova1. 

Açúcar — Crédito  de  Cr$  . . 
15  102  500  é aprovado  para  pa- 
gamento de  gratificação  aos 
mem|bros  e auxiliares  da  Co- 
missão de  novas  Usinas. 

— Para  compra  de  2 443  sa- 
cos de  açúcar,  destinados  à 
distribuição,  como  donativos 
de  Natal  a vários  instituições 
de  caridade,  é aberto  o crédito 
de  Cr$  24  063  550. 

Financiamento — A C.  E. 

aprova  a consolidação  de  dé- 
bitos da'  Usina  Suassuna,  cm 
Pernambuco. 

Canas — Defere-se  a majora- 
ção de  quotas  de  fornecimento 
de  canas  de  Jo3é  Buavque 
Sampaio  Filho,  junto  à Usi- 
na Central  Barreiros.  São  de- 
feridos, ainda,  os  proceisoa  de 
interêsse  de  Leomil  Gomes  Sa- 
les e Usina  Paredão  S.  A. 

Cancelamento — fi  cancelada 
a inscrição  do  engenho  de 
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Manoel  Gonçalves  Pinheiro 
(Sumidouro,  Estado  do  Rio). 

127?  SESSÃO:  Administra- 
ção— Crédito  de  Cr$  380  761 
é aberto  para  atender  a des- 
pesas de  hospedagem,  no  Re- 
cife, dos  convidados  que  com- 
parecerem aos  festejos  come- 
morativos do  30°  aniversário 
do  I.A.A. 

— Para  auxílios  <>  donativos 
concedidos  pela  Presidência  do 
Instituto  ad  referendum  o a 
C.  E.,  fica  aprovado  o cié- 
dito  suplementar  de  Cr?  . . 
22  240278. 

— Outros  créditos  suplemen- 
tares, no  montante  de  Cr?  . . 
61  696  640  são  concedidos  para 
atendimento  às  despesas  de 
aumento  de  pessoal  3 outros 
gastos  da  DR  de  Aracaju. 
Para  refôrço  de  verbas  orça- 
mentárias e atendimento  a 
encargos  não  previstos  do  1- 
çamiento  do  Instituto,  é aberto 
o crédito  de  Cr?  í58  338  692  532. 
São  destinados  Cr?  2 503  564, 
em  crédito  suplementar,  para 
cobrir  despesas  com  assira. 
tura  de  publicações  oficiais  e 
recortes  de  jornais. 

Canas — Concede-se  o desdo- 
bramento e transferência  de 
quotas  de  cana  existentes  na 
Usina  Paraíso,  emí  nome  de 
Antônio  Francisco  de  Siquei- 
ra e Benedito  Pereira  da  Silva. 

128?  SESSÃO:  Administra- 
ção— A Comissão  Executiva 
aprova  abertura  dos  seguintes 
créditos:  Cr?  6 547  200  para 
pagamento  da  contribuição 
anual  do  Brasil  para  o Conse- 
lho Internacional  de  Açúcar 
em  Londres;  Cr?  20  milhões 
para  a compra  de  25  aparelhos 
de  ar  refrigerado  para  a sede 
do  I.A.A. ; Cr?  7 510  4C0  des- 
tinados a viagens  de  funcio- 
nários do  Instituto  ao  exte- 
rior, durante  o exercício  de 
1964. 

£ aprovado  ainda  o crédito 
de  cêrca  de  US?  2 200,  solici- 

Brasil  açucareiro 


tado  pelo  Sr.  Wander  Batalha 
Lima,  que  foi  aos  Estados  Uni- 
dos, por  designação  do  Mi- 
nistério da  Indústria  e Comer- 
cio, para  tratar  de  problemas 
do  açúcar. 

— Destinado  à DR  Pernahi- 
buco,  aprovam-se  os  créditos 

suplementar  de  Cr?  

34  592  701  e especial  de 
Cr?  2 816  240  para  cobertura 
de  insuficiência  orçamentária 
daquela  Delegacia.  • 

Adiantamentos  e Auxílios 
— É homologado  o adianta- 
mento de  Cr?  2 milhões  por 
conta  de  entrega  de  álcool  da 
Usina  Santa  Teresinha,  de 
Pernambuco. 

— Concorda  a C.E.  com  a 
complementação  da  verba  de 
Cr?  80  354  820  para  material 
cirúrgico  do  Hospital  de  For- 
necedores de  Cana  de  Capi- 
vari,  em  São  Paulo. 

— Fica  adiado  o pagamnento 
do  débito  da  Usina  Vassu- 
nunga  com  o I.A.A.  para  a 
safra  1965/66 . 

— Para  a compra  de  inseti- 
cida destinado  à lavoura  ca- 
navieira do  litoral  do  Para- 
ná é aprovado  o crédito  de 
Cr?  2 500  000. 

Financiamentos — São  votal- 
dos  os  processos  de  financia- 
mento solicitados  pela  Usina 
São  João  e Societé  Sucreries 
de  Rio  Branco,  em  Minas  Ge- 
rais. 

— E áprovado  o crédito  su- 
plementar de  Cr?  5 milhões 
para  a construção  e instala- 
ção de  uma  caixa  e um  tan- 
que de  tratamento  de  cana 
com'  água  quente,  além  da 
instalação  de  um  laboratório 
de  análise  na  Fazenda  Expe- 
rimental de  Cana,  da'  Secre  - 
taria  de  Agricultura  de  Pon- 
te Nova. 

—A  Comissão  Executiva 
aprova  Cr?  24  milhões,  a tí- 
tulo de  contribuição  do  Insti- 


tuto para  a Fundação  Hospi- 
tal da  Agroindústria  do  Açú- 
car de  Alagoas,  e indefere  o 
pedido  de  Cr?  3 milhões  men- 
sais para  aplicação  na  assis- 
tência social  ao  empregado 
rural. 

129?  SESSÃO : Açúcar — A 
Comissão  Executiva  examina 
e adia  a votação  da  minuta 
de  Resolução  referente  à dis- 
tribuição do  contingente  de 
6 349  473  sacos,  destinado  a 
complementar  a lotação  das 
atuais  usinas  sublimitadas  do 
País. 

130?  SESSÃO : Administra- 
ção— São  aprovados  os  se- 
guintes créditos:  Cr?  703  200, 
para  pagamento  de  indeniza- 
ções a operários  da  Destila- 
ria de  Volta  Grande;  Cr? 

112  973  870,  para  consolida- 
ção dos  débitos  da  Usina  de 
Sêrro  Azul;  Cr?  115  900,  para 
aquisição  de  materiais  desti- 
nados à Seção  de  Assistência 
Social  da  Divisão  de  Admi- 
nistração; Cr?  8 850  000, 
para  a Associação  dos  Servi- 
dores da  Destilaria  Central 
Presidente  Vargas  adquirir 
um  projetor  de  cinema. 

Auxílios  e Donativos — É 
concedida  a importância  de 
Cr?  1 504  000  para  atender 
às  despesas  com  a continua- 
ção dos  trabalhos  de  polvi- 
lhamento  em  canaviais  no  Es- 
tado de  Pernambuco,  executa- 
dos por  uma  equipe  da  Pa- 
trulha Aérea  do  Ministério 
da  Agricultura. 

131?  SESSÃO:  Açúcar — A 
C.  E.  aprova  os  têrmos  da 
comunicação  do  Presidente 
Paulo  Maciel,  favorável  à 
venda  de  açúcar  brasileiro, 
em  concorrência  pública,  no 
Ceilão. 

Álcool — Fica  aberto  0 cré- 
dito especial  de  Cr?  
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14  600  000  para  pagamento  à 
Sociedade  Brasileira  de  Ser- 
viços Técnicos  e Econômicos 
Ltda.  — BRASTEC  — , pela 
apresentação  de  um  projeto 
econômico  e financeiro  no  se- 
tor de  plásticos  à base  de  ál- 
cool etílico,  a ser  executado 
no  Nordeste. 


ATAS  DE  1965 

1?  SESSÃO : Açúcar — São 
feitos  acréscimos  à Resolução 
1.662/62,  “enquanto  durar  a 
gravosidade  no  Mercado  Li- 
vre do  Açúcar”.  Relator:  Se- 
nhor Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica.— Ê o Sr.  Presidente  au- 
torizado a assinar  aditivo  con- 
tratual com  o Banco  do  Bra- 
sil, para  refôrço  de  crédito 
destinado  ao  financiamento 
da  warrantagem;  de  açúcar  da 
safra  64/65  nos  Estados  do 
Nordeste.  ' 

Emi  seguida  o Sr.  Presiden- 
te informa  que  manteve  con- 
tatos com  o embaixador  do 
Brasil  nos  EE.UU.,  Sr.  Ju- 
racy  Magalhães,  e com  o Pre- 
sidente da  República,  relati- 
vamente  ao  problema  da  cota 
estatutária  do  nosso  país  no 
mercado  norte-americano. 

2?  SESSÃO:  O Sr.  Francis- 
co da  Rosa  Oiticica,  Presi- 
dente da  Comissãoi  de  Monta- 
gem de  Novas  Usinas  faz  re- 
latório sôbre  os  trabalhos 
realizados,  sendo  os  estudos 
respectivos  submetidos  aos 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva, para  posterior  dis- 
cussão. 

3?  SESSÃO : Aprova-se 

proposta  do  Sr.  Arrigo  Fal- 
cone,  para  divulgar-se  nota' 
explicativa  na  imprensa,  com 
referência  ao  problema  do 
julgamento  das  propostas  de 
montagem  de  novas  usinás 
no  país. 


Canas — Transfere-se  cotas 
de  fornecimento  de  Júlio  Fer- 
reira Leite  à Usina  Proveito, 
Sergipe,  para  Manoel  Aguiar 
Menezes  e Henrique  Brandão 
Menezes.  Relator:  Sr.  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso. 

4»  SESSÃO : Expediente — 
Distribuem-se  os  processos  de 
montagem  de  usinas  no  Pa- 
raná e em  São  Paulo,  res- 
pectivamente, para  os  Se- 
nhores Francisco  de  Assis  de 
Almeida  Pereira  e Lycurgo 
Portocarrero  Velloso. 

— Aprova-se  nota  oficial  a 
ser  distribuída  à imprensa, 
relativamjente  ao  processo  de 
aprovação  de  montagem'  de 
usinas,  esclarecendo  os  crité- 
rios legais  de  exame  e apro- 
vação, no  caso. 

Açúcar — Concede-se  cota  de 
açúcar  ao  concorrente,  Augus- 
to Trajano  de  Azevedo  Antu- 
nes, no  processo  de  montagem 
de  novas  usinas.  A Cota  é 
para  o Amapá.  Relator:  Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

— Concede-se  cota  de  açú- 
car a outro  concorrente,  Car- 
los Américo  dos  Reis  Neto 
Usina  Grão  Pará,  Pará.  Re- 
lator: Sr.  Helio  Cruz  de  Oli- 
veira. 

— Igualmente,  concede-se 
cota  de  açúcar  ao  Sr.  Celso 
da  Rocha  Miranda,  Usina 
Açucareira  Santa  Tereza, 
Pará.  Relator:  Sr.  Helio 

Cruz  de  Oliveira. 

5?  SESSÃO:  Resolve-se  que 
não  será  dada  vista  de  pro- 
cessos sôbre  concorência  para 
montagem  de  usinas,  enquanto 
os  critérios  finais  da  comissão 
de  estudos  respectiva  não  ti- 
verem sido  decididos. 

6?  SESSÃO : Expediente — 
O Sr.  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assunção  comunica  o 
término  dos  trabalhos  dá  Co- 


missão de  Concorrência  para 
Montagem  de  Nova»  Usinas  e, 
em  consequência,  o encami- 
nhamento dos  respectivos  re- 
latórios para  exame  da  Co- 
missão Executiva.  Esclarece, 
mais,  que  encaminhou  àquela 
Comissão  os  memoriais  rece- 
bidos dos  interessados. 

Por  fim  agradeceu  à CE  o 
ter  reverenciado  a memória 
do  seu  pai,  recentemente  fale- 
cido em  Recife. 

Administração — Reajusta-se 
a indenização  paga  pelo  Ins- 
tituto aos  funcionários  que 
utilizam  carros  a serviço  da 
autarquia  Relator:  Sr.  Arri- 
go Falcone. 

— Aprova-se  o Plano  de  Fi- 
nanciamento de  Entressafra 
aos  fornecedores  de  Caria, 
1965.  Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

Canas — Resolve-se  aplicar 

sanção  & Cia.  Engenho  Cen- 
tral de  Quissaman,  por  falta 
de  pagamento  de  canas  reti- 
das dos  lavradores  de  Cara- 
pebus,  safra  59/60,  conforme 
pleito  do  respectivo  sindicato. 
Relator  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Arquiva-se  processo  sôbre 
pedido  de  fixação  de  cota  de 
fornecimento  de  Ramiro  Alves 
Barreto  à Usina  Poço  Gordo, 
Campos.  Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo. 

— Indefere-se  pedido  de  fi- 
xação de  cota  de  fornecimen- 
to de  Antônio  Ferreira  Gomes 
à Usina  Paineiras,  Espírito 
Santo.  Relator:  Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo. 

— Fixa-se  cotas  de  forneci- 
mento de  Antonio  Fernandes 
de  Sousa  e Estelita  Cordeiro 
Belo,  às  Usinas  Santo  Antonio 
e Paraíso,  Campos,  respectiva- 
mente. Relator:  Sr.  José  Vi- 
eira de  Melo. 

7*  SESSÃO':  Canas — Foram 
aprovados  processos  que  reoe- 
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beram  pareceres  favoráveis,  de 
Isamu  Ishisguri,  Antonio  Paes 
de  Melo,  Isao  Hashimoto, 
Antonio  Guarconi,  Antonio 
Francisco  de  Azevedo,  An- 
tônio Américo  Alves  No- 
gueira. Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo. 

8»  SESSÃO:  Adiantamentos 
— financiamentos  — emprés- 
timos— Concede-se  financia- 

mento à Emprêsa  Agrícola  e 
Industrial  Fluminense,  Estado 
do  Rio,  para  pagamento  de 
dois  turbo-geradores.  Relator: 
Sr.  Arrigo  Falcone. 

Canas — Deferem-se  pedidos 
de  fixação  e transferência  de 
cotas  de  Severino  Tavares 
Pragana,  Joaquim  Monteiro 
da  Cruz  e Usina  São  José. 
Relator : Sr . Francisco  de 

Almeida  Pereira. 

Açúcar — Após  longos  deba- 
tes, adiam-se  as  decisões,  para 
a próxima  reunião,  dos  pro- 
cessos da  Cia.  Agro-Pastorial 
e Industrial  do  Planalto  de 
Goiás,  Abelardo  Coimbra  Bue- 
no  e outros  e Agroindustrial 
Açucareiro  Arai,  todos  refe- 
rentes à montagem  de  novas 
usinas. 

9?  SESSÃO : Canas — Trans 
fere-se  cota  de  fornecimento, 
parcialmente,  pertencente  a 
João  Parra,  para  Paschoal  Ca- 
sale,  junto  à Usina  Barreiri- 
nho,  São  Paulo.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Antonio  Nascimento 
dos  Santos  à Usina  Paraíso, 


Campos.  Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Mantêim-se  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Theodomirdo  An- 
tonio Correia,  Joaquim  Lau- 
rindo  Maia  e Alfredo  Pereira 
de  Carvalho.  Relator:  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

IO?  SESSÃO:  São  Transcri- 
tas em  ata  as  manifestações 
dos  nuembros  da  CT3,  elogiando 
o Sr.  Helio  Cruz  de  Oliveira, 
na  ocasião  do  seu  afastamento 
daquela  Comissão. 

Expediente — O Sr.  Presiden- 
te fixa  critério  de  exame  das 
conclusões  relativas  à concor- 
rência para  montagem  de  no- 
vas usinas. 

Administração  — Readapta- 
se  a tabela  de  prestação  de 
serviços  especializados  ao  Ins- 
tituto. Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

Açúcar  — exportação — De- 
cide-se não  renovar  os  con- 
tratos firmados  com  as  lícl- 
sas  de  Valôres  de  Santos,  Ni- 
terói, Maceió  e Recife.  Rela- 
tor: Sr.  Arrigo  Falcona. 

Adiantamentos  — financia, 
mentos  — empréstimos  — Ho- 
mologa-se despacho  do  Sr. 
Presidente,  relativamente  à 
autorização  de  descontos  de 
duplicatas  da  Usina  Morretes, 
Paraná.  Relator:  Sr.  Arrigo 
Falcone. 

—Admite-se  a consolidação 
de  dividas  da  Usina  Vassou- 
ras, Estado  do  Rio.  Relator : 
Sr.  Arrigo  Falcone. 


— Concede-se  financiamento 
à Usina  Maria  das  Mercês, 
Pernambuco,  para  compra  de 
mecanismo.  Relator:  Sr.  Ar- 
rigo Falcone. 

Canas — Vai  a diligência'  pro- 
cesso de  convênio  proposto 
pela  Associação  dos  Fornece- 
dores de  Cana  de  Pernambu- 
co, relativamente  a desconto 
sôbre  açúcar,  durante  três  sa- 
fras consecutivas,  a partir  de 
64/65. 

— Arquiva-se  processo  ".ôbre 
retificação  do  nome  do  fundo 
agrícola,  mantido  Abelardo  Ri- 
beiro dos  Anjos,  fornecedor  da 
Usina  Paraíso,  Campos.  Rela- 
tor: Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Arquiva-se  processo  em 
que  João  Batista'  de  Souza  re- 
clama contra  publicação  do 
quadro  de  fornecedores  da 
Usina  Paraíso.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Defere-se  pedido  da  Usina 
Schimidt,  relajtivamente  ao 
início  da  moagem1  antes  de  1’ 
de  junho  de  1959.  Relator: 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Etore  Trombini  à 
Usina  Pôrto  Feliz,  São  Paulo. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Feliciano  Gomes  de 
Sá  à Usina  São  João,  Campos. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

Taxas  — Homologa-se  des- 
pacho do  Sr.  Presidente,  auto- 
rizando pagamento  parcelado 
de  cota  corretiva  da  Usina 
Central  Paraná.  Relator:  Arri- 
go Falcone. 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


MINISTÉRIO  DO  PLANEJAMENTO 


Portaria  de  7 de  Abril  de  1965 

Os  Ministros  da  Indústria  e do  Comér- 
cio, da  Agricultura,  Extraordinário  para  a 
Coordenação  dos  Organismos  Regionais  e 
Extraordinário  para  o Planejamento  e 
Coordenação  Econômica,  no  uso  de  suas 
atribuições  e tendo  em  vista  os  resultados 
do  encontro  convocado  para  exame  dos  pro- 
blemas da  indústria  açucareira,  resolvem: 

N9  47  — Art.  I9  Fica  criado  um  Grupo 
de  Trabalho  integrado  de  representantes 
dos  Ministérios  do  Planejamento,  Agricul- 
tura, Superintendência  do  Desenvolvimento 
do  Nordeste  (SUDENE),  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  Instituto  Brasileiro  de 
Reforma  Agrária,  do  Grupo  de  Estudos 
do  Açúcar  (GE A),  dos  Produtores  de  açú- 
car e dos  fornecedores  de  Cana,  para  os 
fins  descritos  no  art.  69  da  presente  Por- 
taria . 

Art.  2*  A indicação  dos  representantes 
ministeriais  será  feita  ao  Superintendente 
da  SUDENE,  que  presidirá  o Grupo  de 
Trabalho,  pelos  respectivos  Ministérios,  e 
os  representantes  dos  demais  órgãos  pelos 
seus  presidentes. 

Art.  39  Os  representantes  dos  produto- 
res de  açúcar  e dos  fornecedores  de  cana 
serão  indicados,  respectivamente,  pelos 
Sindicatos  e Associações  de  Pernambuco 
e Alagoas. 


Art.  49  Haverá  para  cada  membro  efe- 
tivo um  suplente. 

Art  5*  A indicação  dos  componentes  do 
Grupo  de  Trabalho  deverá  ser  feita  dentro 
do  prazo  de  oito  dias  e a sua  instalação 
processar-se-á  até  30  do  corrente  mês . 

Art.  69  Compete  ao  Grupo  de  Trabalho 
fixar  as  normas  e os  roteiros  para  elabo- 
ração e financiamento  de  projetos  desti- 
nados à concessão  de  empréstimos,  bem 
como  os  critérios  a que  deverão  obedecer 
os  exames  dos  respectivos  pedidos,  com 
vista  à melhoria  da  produtividade  da  agro- 
indústria açucareira  nordestina. 

Art.  7*  O Grupo  de  Trabalho  deverá 
apresentar  relatório  conclusivo  no  prazo 
de  60  (sessenta)  dias  da  data  de  sua  insta- 
lação. 

Art.  8*  Constituirá  serviço  público  de 
natureza  relevante  a participação  nos  tra- 
balhos do  Grupo  ora  instituido.  — Daniel 
Agostinho  Faraeo  — Ministro  da  Indústria 
e do  Comércio. — Hugo  de  Almeida  Leme 
— Ministro  da  Agricultura.  — Oswaldo 
Cordeiro  de  Farias  — Ministro  Extraor- 
dinário para  a Coordenação  dos  Organis- 
mos Regionais.  — Sebastião  de  SanfAnna 
e Silva  — Ministro  Extraordinário  para  o 
Planejamento  e Coordenação  Econômica, 
Interino. 

(D.  O.,  14/4/65) 
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12/17’  Guanabara  Industrial,  n9  27,  Industriá- 
ios,  n*  99;  Jornal  do  Pintor,  n9  184;  The  ^on  «n 
ortuguês,  n9  13;  Mundo  Agrário,  153/4, 
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rial  n9  396;  O Trevo,  ns.  65/7,  Tintas  e Ver 
tizes,  n*  34;  BraSilian  American  Survey,  n9  24, 
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ESTRANGEIRO : — Agricultural  and  Public 
Health  Aspeots  of  Radioactive  Contamination 
in  Normal  and  Emergency  Situations,  publicação 
da  FAO;  La  Investigución  y ExperimentacLón 
de  la  Caiia  de  Azúcar  en  México  y el  Instituto 
para  el  Mejoramiento  de  la  Producción  de  Azú- 
car, por  Alfonso  Gonzalez  Gallardo;  Proceedings 
of  The  Queeensland  Society  of  Sugar  Cane  Tech- 
nologists,  32nd.  Conference,  1965;  L’Agronamie 
Tropicale,  n’  9;  Agricultura  al  Dia,  m 9;  Allen 
Enginecring  Review,  nç  56;  Asea  Journal,  vol. 
36,  ns.  9/12,  vol.  37,  ns.  1/12;  Bibliography  of 
Agriculture,  n°  3;  Boletin  Brasil efio,  Uruguai, 
n*  2;  Brésil,  publicação  do  SEPRO,  Berna,  n° 
1;  Banco  Central  de  la  Republica  Argentina, 
Boletim  Estadistico,  ns.  1/2;  Camara  de  Co- 
mercio Argentino-Brasilefia  de  Buenos  Aires, 
Revista  Mensual,  ns.  592/3;  Confederación  de 
Câmaras  Industriales,  México,  ns.  385/86;  Cuba 
Foreign  Trade,  ns.  2-4/64;  Corresponsal  Inter- 
nacional Agrícola,  ns.  5/6;  Economia  y Finanzas, 
n.  341;  Economia,  n.  13;  Fortnightly  Review, 
of  London  & South  America,  n.  744;  Forum  de 
Comércio  Internacional,  Genebra,  vol.  1,  n.  2; 
Hacienda  Publica,  Paraguai,  n»  104  Idaho  Agri- 


cultural Science,  n.  4;  The  International  Sugar 
Journal,  n<?  796;  Indústria  Pesada  Checoslovaca, 
ns.  4/5;  La  Industria  Azucarera,  n«  856;  Inter- 
national Sugar  Council,  Statistical  Bulletin,  n° 
4;  Informações  do  Uruguai,  ns.  3/5;  Indústria, 
Guatemala,  ns.  33/6;  Industria  Alimentara,  Ro- 
mênia n’  1;  Ingenieria  Civil,  vol.  15,  ns.  7/8; 
IFPA,  Boletin  ns.  6/7;  Listy  Cukrovarnicke,  ns. 
3/4;  Lambom  Sugar-  Market  Report,  ns.  19/23; 
Livros  de  Portugal,  m 76;  Monterry  Financiero, 
ns  79/80;  Mitsui  Trade  News,  m 5;  El  Mercado 
de  Valores,  México,  ns.  9/14;  OECD,  Activités, 
n’  31;  Revista  de  la  Facultad  Nacional  de  Agro- 
nomia, Colômjbia,  n<?  61;  Revista  Industrial  y 
Agrícola  de  Tucuman,  ns.  2/3;  Sugar  Journal, 
m 12;  Sugar,  vol.  60,  n*  4;  La  Sucrerie  Belge, 
n<?  8;  The  South  African  Sugar  Journal,  n.  3; 
University  of  Kentucky,  Regulatory  Bulletin  ns. 
184/5;  Bulletin  n*  693;  Circular  ns.  546,  596/7; 
Progress  Report,  ns.  142/5;  University  of  Illi- 
nois,, Agricultural  Experiment  Station,  Bulletin, 
ns.  704/6;  U.  S.  Dept.  of  Agriculture,  MonthJy 
List  of  Publications  and  Motion  Pictures,  janei- 
ro/fevereiro 1965;  La!  estrella,  n’  77. 


PÁSCOA  DOS  FUNCIONÁRIOS  DO  IAA 


Maior  compreensão  e atendimento 
à finalidade  do  preceito  quaresmá- 
tico  — a participação  efetiva  ao 
banquete  eucarístico  — foi  o que 
levou  os  funcionários  do  IAA  a se 
unirem  com  vista  à celebração  da 
Páscoa  coletiva.  Iniciativa  das  mais 
louváveis,  a comunhão  compreen- 
deu centenas  de  servidores,  presti- 
giados com  as  presenças  do  economista  Paulo  Maciel  e excelen- 
tíssima esposa,  dona  Telma  Maciel.  Programada  e realizada  no 
dia  4 deste  mês,  na  Igreja  do  Carmo,  a Páscoa  dos  funcionários 
do  IAA  teve  como  oficiante  o padre  Teófilo,  auxiliado  pelo  padre 
Bernardo  que,  por  meio  de  palestras  e conferências,  preparou 
àqueles  fiéis  à sua  realização.  Entre  os  que  contribuíram  para 
tão  auspiciosa  solenidade,  destacamos  os  servidores:  Alice  Rocha, 
Maria  Elisa,  Dulcinéa,  Natalina,  Glória,  Eurídice,  Ivan,  Manoel 
Santos,  Zenaide,  Maria  Teresa,  Eugênio,  Guiomar  e Maria  Apa- 
recida, além  de  muitos  outros. 


O economista  Paulo  Maciel,  presi' 
dente  do  IAA,  em  companhia  de 
sua  esposa,  dona  Telma  Maciel 
(foto),  recebe  os  cumprimentos  de 
um  dos  funcionários  integrantes  da 
Páscoa. 


Fato  inédito  foi  a audição  dada 
pelo  coro  do  IAA,  constituído  pelos 
funcionários  (foto),  cuja  apresen- 
tação deixou  ótima  impressão  aos 
presentes.  (Fotos  de  Clovis  Brum) 
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A cana-de-açúcar  em'  face  da 
mitologia,  dá  história  e da 
técnica;  5/310. 

Açúcar,  economia  caprichosa; 
1/14,  2/73. 

O XII  congresso  da  sociedade 
internacional  de  tecnólogos 
açucareiros;  6/360. 

Os  subprodutos  da,  2/82. 
Recuperação  fluminense; 
4/215 . 


“INFORMATIVO  ECONÔMI- 
CO” 

Plaiio  Paulo  Maciel;  1/7. 
Recuperação  da  agroindús  - 
tria  açucareira;  4/216. 


IRAQUE 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car; 1/29. 


ITÁLIA 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car; 1/28. 


J 

JAPÃO 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car; 4/247. 


JULGAMENTO  DA  COMIS- 
SÃO EXECUTIVA  DO  I. 
A. A. 

1.982 —  Usina  Barão  de  Suas- 
suna S.A.  e José  Leite  da 
Silva;  Primeira'  Turma  de 
Julgamento;  A.I.  657/56, 
Pemamibuco;  Mantida  de- 
cisão de  primeira  instância; 
1/36. 

1.983 —  Ãlvaro  da  Silva  Falha- 
res; Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento; A.I.  458/55,  Minas 
Gerais;  Negado  provimento 
ao  recurso;  1/36. 

1 . 984 —  Antônio  Newton  Gal- 
vão  Cezar  (Engenho  de  a- 
guardente  “Fazenda  Jundia- 
quara” ) ; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.I.  124/60, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  1/36. 

1.985 —  Manoel  Souza  & Cia. 
Ltda.;  Primeirá  Turma  de 
Julgamento;  A.I.  55/59, 
Bahia;  Negar  provimento  ao 
recurso;  1/36. 

1.986 —  Usina  Bulhões  Ltda; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  171/58,  Per- 
nambuco; Dar  provimento 
ao  recurso;  1/37. 

1.987 —  José  Miguel  & Cia.; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  536/60,  Rio  de 
Janeiro;  Negado  provimen- 
to ao  recurso;  1/37. 

1.988 —  A.  Abrahão  & Cia.  e 
açucareira  Alska  Indústria 
e Comércio  S . A . ; Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A.I. 
385/57,  São  PaUlo;  Negar 
provimento  ao  recurso;  1/37. 

1 . 989 —  Usina  Cachoeira  Lisa  e 
Paulo  Galdino  Wanderley; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; Á.I.  538/55,  Per- 
nambuco; Negar  provimento 
ao  recurso;  1/37. 

1.990^— João  Soares  de  Olivei- 
ra e Manoel  Tizei  de  Souza; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  693/56,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
improcedente;  1/37. 
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1 . 991 —  Société  de  Sucreries 
Brésiliennes  (Usina  Cupim) ; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
gamento;  A.I.  75/53,  Rio  d3 
Janeiro;  Negar  provimento 
ao  recurso;  1/38. 

1.992 —  Usina'  Muribeca  S.A. 
e José  Ferreira  da  Silva; 
Usina  Muribeca  S.A.;  Se- 
gunda_Turma  de  Julgamen- 
to; A.I.  432/54,  Pernambu- 
co; Negar  provimento  ao  re- 
curso; 1/38. 

1 . 993 —  Sebastião  Francisquine, 
Carlos  Ignacchitti  & Irmão 
Ltda.  e José  Constantino; 
Segunda;  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  458/60,  Minas 
Gerais . Negar  provimento 
ao  recurso;  1/38. 

1.994 —  Julio  Maranhão  (Usina 
Muribeca) ; Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento;  A.I.  .. 
120/53,  Pernambuco;  Negar 
provimento  ao  recurso;  . . . 
1/38. 

1 . 995—  Moreira  Couto  & Ir- 
mão Ltda.;  Segunda  Turma 
de  Julgamento;  A.I.  224/56. 
Minas  Gerais;  Negar  provi- 
mento ao  recurso;  1/38 . 

1.996 —  S.  Moreira  & Cia.  Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.I.  94/52,  Minas  Ge- 
rais; Dar  provimento  ao  re- 
curso; 1/39. 

1.997 —  Transportadora  Ipiran- 
ga Ltda.  e Irmãos  Biagi  S. 
A.  — Açúcar  e Álcool  (Usi- 
na da  Pedra) ; Transporta- 
dora Ipiranga  Ltda.;  Sêgun- 
da  Turma  de  Julgamento; 
A.I.  570/57,  São  Paulo;  Ne- 
gado provimento  ao  recurso, 


1/39. 

1.998 — Cia.  Agrícola  e Indus- 
trial São  Jerônimo  (Usina 
São  Jerônimo)  e Mendes 
Martins  & Cia.  Ltda.;  Cia. 
Agrícola  e Industrial  São  Je- 
ronimo  (Usina  São  Jerôni- 
mo) ; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.I.  368/59, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  1/39. 

1 999 — Fornecedora  Urbana 


de  Generos  Aliança  Ltda . ; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  97/56,  Minas 
Gerais;  Negado  provimento 
ao  recurso;  1/40. 

2.000 —  Usina  Estreliana  S.A.; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  76/56,  Pernam- 
buco; Negado  provimento 
ao  recurso;  1/40. 

2.001—  Silvio  Paggiaro  e Nar- 
ciso Pagiaro  e Narciso  Qui- 
sini  Ometto  (Paggiaro  & 
Cia) ; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.I.  638/57 


São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  1/40. 

2.002—  Pacífico  & Cia.  (Usi- 
na Brasil) ; Primeira  Turma 
de  Julgamento;  A.I.  1/54, 
Pernambuco;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  1/40. 

2.003 —  S.A.  Usina  São  Si- 
meão  — Açúcar  e Álcool 
(Usina  São  Simeão)  e Coo- 
perativa dos  Usineiros  de 
Alagoas;  Dar  provimento  ao 
recurso;  1/40. 

2.004 —  Usina  São  Jorge  S.A.; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  755/56;  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso ; 1/40. 

2 . 005 —  Caetano  Custódio  de 
Santana;  Segunda  Turma 
de  Julgamento;  A.I.  22/58, 
Pernambuco;  Auto  de  infra- 
ção improcedçnte;  1/41. 

2.006 —  Oscar  Correia  Brito; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  841/56,  Bahia; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 1/41. 

2 . 007—  Usina  Estreliana  S . A . ; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  75/56,  Pernam- 
buco; Dar  provimento  ao  re- 
curso, em  parte;  1/41. 

2.008 —  Fazenda’  Coqueirão 
Ltda.  (Engenho  Coqueirão) ; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento A.I.  474/59;  São 
Paulo;  Negado  provimlento 
ao  recurso;  1/42. 


2.009 —  Cia.  Usina  Vassunun- 
ga  S/A  (Usina  Vassunun- 
ga) ; Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento; A.I.  154/54,  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso;  1/42. 

2.010 —  Salim  Butros  e Dias 
Martins  S.A.  (Filial  de  BaT. 
retos;  Segunda  Turmta.  de 
Julgamento;  A.I.  834/56, 
São  Paulo;  Auto  de  infra- 
ção improcedente;  1/42. 

2.011 —  S/A  Usina  Coruripe; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
gamento;  A.I.  167/55,  Ala- 
goas; Negado  provimento  ao 
recurso;  1/42. 

2.012—  Arlindo  Queiroz  Porto; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  40/54,  Pernam- 
buco; Auto  de  infração  pró- 


sedente  ; 1/42 . 

)13 — Usina  Barra  S/A,  Mu- 
iiz  & Gomes  e Cicero  Cor- 
reia; Usina  BaTra  S/A;  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento 
A.  I 763/57,  Pernambuco  e 
Paraíba;  Negado  provimento 
ao  recurso;  1/43. 

)14 — Companhia  Açucareira 
Alagoas  (Usina  Uruba) ; Se- 


gunda' Turma  de  Julgamen- 
to; A.I.  128/53,  Alagoas; 
Negado  provimento  ao  re. 
curso;  1/43. 

2.015 —  Inojosa  & Cia  (Usina 
Cachoeira  do  Mirim);  Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.I.  334/58,  Alagoas; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 1/43. 

2.016 —  Eduardo  Fernandes  A 
Cia.  e Dias  Martins  S/A 


(Filial  de  Barretos);  Eduar- 
do  Fernandes  & Cia.;  Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.I.  362/55  São  Paulo; 
Negado  provimento  ao  re- 


curso; 2/111. 

2 . 017 —  Cia . Agro-Industrial ; 
de  Matosinhos  (Usina  Santo 
André) ; Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.I.  59/58,  Mi- 
nas Gerais;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  2/111. 

2.018 —  Cia.  Agrícola  Baixa 
Grande  (Usina  Santo  Ama- 
ro) ; Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento; A.I.  312/60.  Rio 
de  Janeiro;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  2/111/ 

2.019—  Distilaria  Lorenço 
Ltda.;  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.I.  102/55, 
Minas  Gerais;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  2/112. 

2.020 —  José  Torres  Rosa  e J. 

Alves  Veríssimo  S.A.  — 
Comércio  e Importação; 
José  Torres  Rosa;  Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A.I. 
441/58,  São  Paulo;  Negado 
provimento  ao  recurso,  . . 
2/U2  • _ . 

2 021 — Dias  Martins  S.A. 
Mercantil  e Industrial  (Fi- 
lial de  Barretos);  Primeira 
Turma  de  Julgamento,  A.I- 
651/57,  São  Paulo;  Negado 
provimento  ao  recurso;  - . 


2/ii2 

023 —  Alcindo  Badra  c Dias 

Martins  S.A.  Mercantil  e 
Industrial  (Filial  de  Barre, 
tos);  Alcindo  Badra;  rri- 
meira  Turma'  de  Julgamen- 
to; A.I.  441/58,  São  Paulo 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 2/112.  . 

024 —  Brandão  A Bonnato  e 
Usina  Itaiquara  de  açúcar  e 
Álcool  S.A.;  Primeira  Turma 
de  Julgamento;  A.I.  7lá/oo, 
Minas  Gerais  e São  Paulo; 
Negar  provimento  ao  recur- 
so; 2/112. 

025—  Wanderley  * Cia- 

Ltda;  Primeira 
Julgamento ; A.I.  631^8”' 
Pernambuco;  Auto  de  infra- 
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2.026 —  Anibal  Stangarlin;  Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.I.  380/56,  Sfto  Paulo; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 2/113. 

2.027 —  Francisco  Herrerias  & 
Filhos;  Segunda  Turma  de 
J ulgamento ; A.I.  268  /59 
São  Paulo;  Negar  provimen- 
to ao  recurso;  2/113. 

2 . 028 —  Comércio  e Indústria 
Santa  Izabel  Ltda. ; Segunda 
Turma  de  Julgamento;  A.I. 
780/57,  São  Paulo;  Negado 
provimento  ao  recurso;  . . 
2/113. 

2.029 —  Hermes  Cabral  da  Sil- 
va e Usina  Barão  de  Suas- 
suna S/A;  Primeira  Turma 
de  Julgamento;  A.I.  123/56. 
Pernambuco ; Negado  provi- 
mento ao  recurso;  2/113. 

2.030 —  Usina  de  Açúcar  e 
Álcool  Ariadnópolis  Ltda; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.I.  418/54;  Minas 
Gerais;  Dar  provimento  ao 
recurso;  2/114. 

2 . 031 —  Joaquim  de  Barros 
Lins  e Cia.  Açucareira  Ala- 
goas (Usina  Uruba) ; Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.I.  414/57,  Pernam- 
buco e Alagoas;  Negado 
provimento  ao  recurso;  . . 
2/114. 

2.032 —  Usina  Costa  Pinto  S/A 
Açúcar  e Alteool;  Segunda 
Turma  de  Julgamento;  A.I. 
150/60’  São  Paulo;  Mantem 
decisão  de  primeira  instân- 
cia: 2/114.  ' 

2 033 — Silva  & Torres  e Usina 
Barra  Grande  Ltda.;  Pri- 
meira Turma  de  Julgamen- 
to; A.I.  343/57;  São  Paulo; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso: 2/114 . 

2.034 —  Plácido  Marinho  Pon- 
tes; A.I.  315/53,  Pernam- 
buco; Arquivamento  do 
processo;  2/115. 

2 . 035 —  C entrai  Açucarei- 
ra Sto.  Antonio  S/A  (Usina 
Santo  Antônio) ; e Manuel 
José  Pafcheco  e Outros;  Pri- 
meira' Turma  de  Julgamen- 
to; A.I.  389/58,  Alagoas; 
Negar  provimento  ao  recur- 
so; 2/115. 

SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

7.307 —  Usina  Crauatá  S/A; 
Geraldo  Beiró  de  Miranda 
e outro;  A.I.  120/62,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
procedente;  1/49. 

7.308 —  Usina  Santa  Helena  S. 


A.;  Orlando  Martins  Bar- 
bosa e outro;  A.I.  94/62, 
Minas  Gerais;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/49. 

7.337 — Usina  de  Açúcar  Socie- 
dade Anônima  (Usina  Tiju- 
ca);  Ary  Martins;  A.I.  .. 
514/61,  Santa  Catarina;  Au- 
to de  infração  procedente; 
1/50. 

7.315 —  Comercial  e Importa- 
dora Haddad  Ltda.  e Cia. 
Usina  Varjão  de  açúcar  e 
Álcool  (Usina  Varjão) ; 
Dirceu  Ferreira  da  Cruz; 
A.I.  530/60,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  procedente; 
1/50. 

7.316 —  Cia‘.  Industrial  e Agrí- 
cola de  Santa  Bárbara  S.A. 
— Usina  Santa  Bárbara; 
Vitorio  Ciatti;  P.C.  20/62, 
São  Paulo;  Reclamação  pro- 
cedente; 1/50. 

7.317 —  Salvador  Alves  Ferrei- 
ra (Engenho  Santo  Antô- 
nio) ; José  Eugênio  Tramon- 
tano;  A.I.  698/58,  São  Pau- 
lo, Auto  de  infração  impro- 
cedente; 1/50. 

7.318 —  José  Cardoso  da  Silva 
(Engenho  Olho  d’água) ; 
Usina  Agua  Brainca  S.A.; 
P.C.  16/61,  Pemamlbuco; 
Reclamação  procedente;  . . 
1/50. 

7.319 —  Aureliano  das  Chagas 
Pinto;  Usina  São  José;  P.C. 
18/63,  Rio  de  Janeiro;  Re- 
clamação prejudicada;  1/50. 

7.320 —  Cia.  Açucareira  Vieira 
Martins  • — Usina  Ana  Flo- 
rência;  Alberto  Superbi;  P. 
C.  164/61,  Minas  Gerais; 
Reclamação  procedente;  . . 
1/50 

7.321 —  João  Francisco  Neto; 
Usina  São  José,  P.C.  14/63, 
de  Janeiro;  Homologação  da 
desistência;  1/51. 

7 . 322—  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Pernam- 
buco; Usina  Caxangá  S.A.; 
P.C.  16/62,  Pernambuco; 
Reclamação  insubsistente; 
1/51. 

7.323 —  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Pernam- 
buco; Usina  Tiuma;  P.C. 
60/54,  Pernambuco;  Homo- 
logação dos  quadros;  1/51. 

7.324 —  Cia.  Açucareira  Vieira 
Martins  — Usina  Ana  Flo- 
rência’;  José  Carvalho  Dru- 
mond  Filho;  P.C.  104/61, 

7.337 —  Laura  Chaves;  José 
Augusto  Limeira;  A.I.  . . . 
358/60,  Paraíba;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/52. 

7.338 —  Florindo  Pagani  & Ir- 


mão Ltda.;  Orlando  Mastins 
Barbosa  e outros;  A.I.  .. 
698/60,  Paraná;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/52. 

7.339 —  J.P.  Graça  (Arma- 
zém do  Povo) ; Oscar  de  Mo- 
raes Cordeiro  e outro;  A.I. 
436/61,  Rio  de  Janeiro;  Auto 
de  infração  improcedente; 
1/52. 

7 . 340 —  Alpidio  Nogueira  Li- 
ma; Ranulfo  Cavalcanti  Be- 
zerra e outro;  A.I.  676/60, 
Pernambuco;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  1/52. 

7 . 341 —  Sociedade  Comercial 
Abud  Ltda.;  PaUlo  Lellis; 
A.I.  380/60,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  procedente; 
1/52. 

7 . 342 —  Francisco  Avelino  Maia 
(Usina  Rio  Grande) ; Sérgio 
Eduardo  de  Oliveira  e outro; 
A.I.  696/60,  Minas  Gerais; 
Auto  de  infração  proce- 
dente; 1/52. 

7.343 —  J.  O.  Machado  S.A. 
Engenhatia,  Comércio,  In- 
dústria; José  Gonçalves 
Lima  e outro;  A.I.  488/57, 
São  Paulo;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  1/52. 

7.344 —  José  Pedro  da  Silva  e 
Augusto  Ferreira  Filho; 
Cia.  Usina  Cambaiba  — 
Usina  Cambaiba;  P.C. 
70/63,  Rio  de  Janeiro;  Ar- 
quivamento da  reclama- 
ção; 1/52. 

7.345 —  Admar  Ramos;  Antô- 
nio Walas  Vodopives;  A.I 
606/60,  Rio  de  Janeiro, 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/53. 

7.346 —  Maria  Farage  Barbo- 
sa; José  Gonçalves  Lima  e 
outros;  A.I.  372/54,  Mi- 
nas Gerais;  Auto  de  infra- 
ção improcedente;  1/53. 

7.355 —  João  Porfíro  da  Cos- 
ta; José  Aristides  Ba*rreto 
368/60,  Rio  Grande  do  Nor- 
te; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/56. 

7.356 —  Cia.  Açucareira  de  Pe- 
nápolis  e Kiyoshingue  No- 
gute;  Ruy  de  Bittencourt 
e outro;  A.I.  664/60,  São 
Paulo;  Auto  de  infração 
procedente,  em  parte;  1/56. 

7 . 375 —  Odilon  Xavier  de  Araú- 
jo; Humberto  Talarico  de 
Souza  e outro;  A.I.  710/60, 
São  Paulo;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  1/56. 

7 . 376 —  Nagibe  Cordeiro  Said 
& Cia.;  Antônio  Venâncio 
de  Araújo  o espólio  Abrão 

Rahuan;  Nelson  Faillace  e 
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outros;  A.I.  450/60,  Para- 
ná; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/56. 

7.386 — Ataliba  de  Campos; 
Société  Sucréries  Brésilien- 
nes  — Usina  Rafard;  P.C. 
86/61,  São  Paulo;  Reclama- 
Çáo  procedente;  1/57. 

7.389 — Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola de  Santa  Bárbara  S.A., 
Usina  Santa  Bárbara;  01?a 
Antônio  Graciano;  P.C. 
110/62,  São  Paulo;  Recla- 
mação procedente;  1/56. 

7 . 388 — Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola de  Santa  Bárbara  S.A., 
Usina  Santa  Bárbara,  Es- 
pólio de  Antônio  Prezotto; 
P.C.  90/62,  São  Paulo;  Re- 
clamação procedente,  1/57. 

7 . 396 —  Usina  Central  N . S . de 
Lourdes  S.A.;  Jessé  Mar- 
tins de  Macêdo  e outros ; 
A.I.  502/ 60,  Pernambuco ; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/57. 

7 . 397 —  Açúcar  . e Álcool  Ban- 
deirantes S.A.;  Uílson 
Franco;  A.I.  84/60,  Para- 
ná; Auto  de  infração  pro- 
cedente, em  parte;  1/57. 

7.398 —  Ferreira  e Cia;  Sérgio 
Eduardo  de  Oliveira  San- 
tos; A.I.  450/61,  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração 
procedente;  1/58. 

7.399 —  R.  Macelin;  Romual- 
do  Correia  Lins  e outros; 
A.I.  102/60,  Paraná;  Au- 
to de  infração  procedente; 
1/58. 

7.400 —  Francisco  Ferreira  Ri- 
beiro; Usina  do  Queimado; 
P.C.  110/63,  Rio  de  Ja- 
neiro; Homologação  de 
acôrdo;  2/119. 

7.401 —  Sindicato  dos  Lavra- 
dores de  Carapebus;  Usina 
Victor  do  D. . D.  . D.  . 
Conceição,  P.C.  86/63,  Rio 
de  Janeiro;  Homologação 
de  desistência;  2/119. 

7 . 402 —  Maiiuel  Francisco  Ran- 
gel ; Companhia  Agrícola 
Baixa  Grande;  Usina  San- 
to Amaro;  P.C.  96/63,  Rio 
de  Janeiro;  Homologação 

de  desistência;  2/119. 

7.403 —  João  Barbosa  da  Sil- 
va; Usina  Cupim;  P.C. 
106/63,  Rio  de  Janeiro;  Ar- 
quivamento do  processo ; 
2/119. 

7 . 404 —  ■Usina'  Estrelina  S . A . ; 
Pedro  Acioli  Bastos;  P.C. 
52/63,  Pernambuco;  Homo- 
logação do  acôrdo;  2/119. 

7.405 —  José  Euclides  da  Silva; 
Bertolo  Carolo  — Usina  N . 

S.  Aparecida;  P.C.  218/59 


São  Paulo;  Procedente  a 
reclamação;  2/120. 

7 . 406 —  Gabriel  Arcanjo  de 
Azevedo  Neves,  Usina  Ari- 
pibü  S/A  e Abílio  Paulino; 
Elson  Braga'  e Outros;  A.I. 
214/54.  Pernambuco:  Auto 
de  infração  procedente; 
2/120. 

7.407—  Ometto,  Pavan  & Cia. 
Ltda.  (Usina  Santa  Cruz) ; 
Joaquim  Ricardo  de  Mo- 
raes Schuler;  A.I.  874/57, 
São  Paulo;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  2/120. 

7 . 408 —  Companhia  Industrial 
e Comercial  Brasileira  de 
Produtos  Alimentares  e 
Usina  Açucareira  Ester 
S/A;  Jesus  Mendes  dos 
Santos  e outro;  A.I. 
558/59,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente,  2/120. 

7.431 —  Labronici  & Cia.  Ltda. 
(Usina  Santa  Rosa),  Pe- 
dro Paes  de  Barros,  Lau- 
rentino  Vicente  e Elídio 
Honório  de  Oliveira;  Rena- 
to Baldini  e outros;  A.I. 
60/59,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente,  em 
parte;  2/120. 

7 . 432 —  Usina  Santo  Inácio 
S . A . ; Adolfo  Morais  Gue- 
des Alcoforado;  A.  I. 
484/58,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente,  em 
parte;  2/121. 

7 . 433 —  Salim  Fayad  & Ir- 
mãos Franceschi  S/A  e Ir- 
mãos Ayub;  Colimédes  Ro- 
cha; A.I.  722/56,  São  Paulo 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 2/122. 

7 . 434 —  Mahuel  Claudino  da 
Costa;  José  Correia  Lins  e 
outro;  A.I.  352/60,  Per- 
nambuco; Auto  de  infra- 
ção procedente;  2/122. 

7.435 —  Cid  Mothé  Rangel;  Ju- 
lião  Nogueira  & Cia  — Usi- 
na Queimado;  P.C.  32/43, 
Rio  de  Janeiro;  Homolo- 
gação de  desistência;  2/122. 

7.447 —  Usina  Barão  de  Suas- 
suna S/A;  Renato  Sant’ 
Ana'  de  Oliveira  e outro; 
A.I.  342/57,  Pernambuco ; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 2/122. 

7.448 —  Roberto  Durand  & Cia 
(Usina  Paranaguá);  W.M. 
Buarque  e outros;  A.I. 
216/61,  Bahia;  Auto  de  in- 
fração procedente;  2/122. 

7.449—  Teotônio  Araújo  Fran- 
co; Orlando  Martins  Bar- 
bosa e outros;  A.I.  238/61, 
Minas  Gerais;  Auto  de  in- 
fração procedente;  2/123. 


7.450 — Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola Santa  Bárbara  S.A. 
— Usina  Santa  Bárbara; 
Joana  Mancini  Angaro- 
P.C.  64/62  — S.  Paulo;  Re- 
clamação procedente;  2/123. 


PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO 

7.369 —  Usina  Fronteira  S.A.; 
Afonso  e Alfeu;  P.C. 
53/63,  Minas  Gerais;  Re- 
clamação procedente;  1/43. 

7.370 —  Vicente  C.  Gouveia  — 
Usina  Santa  Inês;  Rubens 
Cezar  de  Moura  Lima';  A.I. 
203/59,  Pernambuco;  Au- 
to de  infração  procedente; 
1/44. 

7 • 371 — Mafra  Sociedade  In- 
dustrial e Comércio  de  Be- 
bidas Ltda.  (Fábrica  de 
Bebidas);  Antônio  Geraldo 
Bastos;  A.I.  91/59,  Rio  de 
Janeiro;  Auto  de  infração 
improcedente;  1/44. 

7 . 372 —  Agrícola  e Industrial 
Alcolea  Ltda'.  (Engenho  de 
Aguardente  “Fazenda  Rio 
Ipanema”);  Renato  Baldi- 
ni; A.I.  273/59,  São  Pau- 
lo; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/44. 

7.373—  L.Verri  & Cia.  (Usi- 
na Sant” Ana) ; Renato  Ca- 
valcanti Bezerra  e outro; 
A.I.  55/59,  São  Paulo;  Au- 
to de  infração  procedente; 
1/44. 

7.374 —  Bebidas  “Pas”  Limita- 
da; Elson  Braga  e outros; 
A.I.  291/53,  Paraná;  Auto 
de  infração  improcedente; 
1/44. 

7.377 —  João  Máximo  de  Car- 
valho; Ranulfo  Cavalcanti 
Bezerra  e outro;  A.I. 
335/61;  Pernambuco;  Au- 
to de  infração  procedente; 
1/44. 

7.378 —  Açúcar  e Álcool  Ban- 
deirante S/A  (Usina  Ban- 
deirante); Ullson  Franco; 
A.I.  55/62  Paraná;  Auto 
de  infração  procedente; 
1/45. 

7.379 —  Severino  Francisco  de 
Freitas;  Antônio  C.  Lima 
e outros;  A.I.  219/61, 
Pernambuco;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/45. 

7.380 —  Usina  Estreliana  8/A; 
Paulo  Sales  de  Araújo; 
A.I.  257/61,  Pernambuco ; 
Auto  de  infração  proce- 
dente; 1/45. 

7.381—  J.  Cordeiro;  Mosart  C. 
Martim  e outro;  A.I.  41/60. 
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Pernambuco;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/45. 

7 . 382 —  Usina  Morretes  Ltda., 
Aylson  Druek  Barros;  A.I. 
349/61.  Paraná;  Auto  de 
infração  procedente;  1/45; 

7.383 —  José  Amâncio  de  San- 
tana; Vicente  Amaral  Gou- 
veia e outros;  A.I.  607/59, 
Pernambuco;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/46. 

7.384 —  João  Bandeira  de  Me- 
16;  Vicente  do  Amara’  Gou- 
veia e outros;  A.I.  15/60, 
Pernambuco;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/46. 

7.389 —  Cia.  Industrial  e A'rí- 
cola  de  Santa  Bárbara  S. A. ; 
Rodolfo  Fritzsons;  P.C. 
117/62,  São  Paulo;  Recla- 
mação procedente;  1/46. 

7 . 390 —  Antônio  Janes  Lima 
Pessanha;  Société  d»  Su 
creries  Brésiliennes  (Usina 
Paraíso);  P.C.  51/59  Rio 
de  Janeiro;  Arquivado  o 
processo;  1/47. 

7 . 391 —  Leopoldo  Bemardelli ; 
Société  de  Brésiliennes  — 
Usina  Pôrto  Feliz;  P.C. 
123/62  São  Paulo;  Deferi- 
mento do  pedido;  1/47. 

7.392 —  Paulo  Taranto;  Usina 
Bomi  Jesus  S.A.  — Açú- 
car e Álcool;  P.C.  49/60, 
São  Paulo;  Reclamação 
procedente;  1/47. 

7 . 393 —  Cia . Açucareira  Viei- 
ra Martins  — Usina  Ana 
Florência;  José  Dorico  Mi- 
guel; P.C.  113/61,  Minas 
Gerais;  Reclamação  pro- 
cedente, 1/47. 

7.394 —  Cia  Industrial  e Agrí- 

cola de  Santa  Bárbara  S.A. 
— Usina  Santa  Bárbara; 
Valentin.  Possigielo;  P.C. 
111/62,  São  Paulo;  Homo- 
logação da  desistência; 
1/47.  ; 

7.395 —  Oscar  Heitor  Caval- 
canti Borges  e João  da 
Rocha  Ferraz;  Usina  Mu- 
ribeca  S.A.;  P.C.  57/58, 
Pernambuco;  Arquivamen- 
to do  processo;  1/47.. 

7.409 —  Usina  Santa  Bárbara 
S.A.;  Sebastião  do  Carmo 
Fontes;  P.C.  37/62;  Mi- 
nas Gerais;  Reclamação 
procedente ; 1/48 . 

7.410 —  Zilda  Leal  Neto;  Cia. 
Agrícola  e Industrial  Ma- 
galhães — Usina  Barcelo; 
P.C.  169/62,  Rio  de  Ja- 
neiro; Homologação  de 
acordo;  1/48. 

7.411 —  Usina  Santa  Lúcia  S. 
A.;  Paulo  Martins  Soares; 
P.C.  39/62  Minas  Ge- 


rais; Reclamação  proce- 
dente; 1/48. 

7.412 —  Olivier  Álvaro  de  Vas- 
concelos Cruz;  Cláudio  Ri- 
beiro Lamego  e outros; 
P.C.  19/63,  Rio  de  Janei- 
ro; Homologação  de  acôr- 
do;  1/48. 

7.413 —  Adónis  Siqueira;  Usi- 
na São  José  S.A.;  P.C. 
41/63,  Rio  de  Janeiro,  Ho- 
mologação de  acôrdo;  1/48. 

7.414 —  Castorino  Gonçalves  de 
Sousa;  Adalgiza  Maria  da 
Conceição;  P.C.  41/63,  Rio 
de  Janeiro;  Homologação 
de  acôrdo;  1/48. 

7.415 —  Olimpio  de  Sousa  Mon- 
teiro; Usina  Paraíso;  P.C. 
109/63,  Rio  de  Janeiro;  Ho- 
mologação de  acôrdo;  1/49. 

7.416 —  Manoel  Inácio  de  Bar- 
celos; Usina  Carapebus; 
P.C.  117/63,  Rio  de  Ja- 
neiro; Arquivamento  do 
processo;  1/49. 

7.417 —  Deccacino  Soares  de 
Souza;  Usina  São  José  S.A. 
P.C.  81/63,  Rio  de  Janei- 
ro; Homologação  da  desis- 
tência; 1/49. 

7 . 418 —  Associação  Fluminens  2 
dos  Plantadores  de  Canas; 
Usina  Santo  Amaro;  P.C. 
107/63,  Rio  de  Janeiro; 

Homologação  de  desistên- 
cia; 2/115. 

7.419 —  Associação  dos  Planta- 
dores de  Cana  do  Oeste  do 
Estado  de  São  Paulo; 
Bianchi  & Cia.  Ltda.  — 
Usina  Anhumas;  P.C. 
39/63,  São  Paulo;  Recla- 
mação procedente;  2/115. 

7.420 —  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Capi- 
vari;  Société  de  Sucreries 
Brésiliennes  Usina  Rafard; 
P.C.  35/62,  São  Paulo; 
Arquivamento  do  proces- 
so; 2/115. 

7.421 —  Manoel  Carvalho  Fer- 
reira da  Silva;  Cia.  Geral 
de  Melhoramentos  de  Per- 
nambuco — Usina  Cuc?ú; 
P.C.  157/62,  Pernambuco; 
Homologação  de  acôrdo; 
2/115. 

7.422—  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola Oeste  de  Minas  Ge  • 
rais  (Usina  Ovídio  de 
Abreu) ; Ruy  de  Bitten- 
court; A.I.  533/57,  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração 
procedente ; 2/116 . 

7.423 —  Dirce  Magalhães;  Ayl- 
son Druek  Barros  e ou- 
tros; A.I.  337/60,  Per- 
nambuco; Auto  de  infra- 
ção procedente;  2/116. 

7.424 —  Terra  e Irmão;  Silvio 


Pélico  Leitão  Filho;  A.I. 
333/61,  Minas  Gerais;  Au- 
to de  infração  procedente; 
2/116. 

7.425 —  Ignorado;  Cyro  Rêgo 
Cabral;  A.I.  309/60;  Ala- 
goas; Auto  de  infração 
procedente;  2/116. 

7.426 —  Usina  Santa'  Teresinha 
S.A.  — Açúcar  e Álcool; 
Durvanil  e Vasconce’os 
Carvalho ; A.I.  627/56, 
São  Paulo;  Extinta  a ação 
fiscal;  2/117. 

7 . 427 —  Antônio  V asconcelos 
Oliveira;  Vicente  do  Amla- 
ral  Gouveia  e outros;  A.I. 
5/61,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente; 
2/117. 

7 . 428 —  Otávio  Rodrigues  de 
Souza';  Cia.  Agrícola  e In- 
dustrial Magalhães  Usina 
Barcelos;  P.C.  25/63,  Rio 
de  Janeiro;  Arquivamento 
do  processo;  2/116. 

7 . 429 —  Benedito  Pereira  Pes- 
sanha; Cia.  Usina  Cambai- 
ba  — Usina  Cambai  ba; 
P.C.  33/63,  Rio  de  Jahei- 
ro;  Arquivamento  do  pro- 
cesso; 2/116. 

7 . 430 —  Alexandre  Ribeiro  da 
Silva;  Cia.  Agrícola  Baixa 
Grande  — Usina  Santo 
Amaro;  P.C.  65/62,  Rio 
de  Janeiro. 

7.438 — Cia.  Usina  Vassunun- 
ga  S.A.  • — Usina  Vassu- 
nungá;  Renato  Cavalcanti 
Bezerra  e outros;  A.I. 
587/59,  São  Paulo;  Auto 
de  infração  procedente, 
2/117. 

7.437 —  Luiz  Secches;  Gerson 
Mariz  da  Silva  e outros; 
A.I.  27/62,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  proce- 
dente; 2/117. 

7.438 —  Cia.  Engenho  de  Quis- 
saman  (Usina  Quissa- 
man) ; Geraldo  Lopes  Ca- 
bral e outro;  A.I.  621/60, 
Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração improcedente;  2/118 

7.439 —  Irmãos  Calil  & Cia., 
Omietto,  Pavan  & Cia. 
Usina  Santa  Cruz  e Cia. 
Agrícola  Fazenda  São 
Martinho  > — Usina  São 
Martinho;  Darcy  Queiroz 
de  Carvalho  e outros;  A.I. 
109/57,  São  Paulo;  Auto 
de  infração  procedente,  em 
parte;  2/118. 

7.440 —  Ciá.  Minério  e Agrí- 
cola (Usina  Vargem  A’e- 
gre) ; João  Silveira  Gac; 
A.I.  563/60,  Rio  de  Janei- 
ro; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 2/118. 
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7.441 —  José  Ferraz  Ferreira; 
Ruy  de  Bittencourt;  A.I. 
203/58,  São  Paulo;  Auto 
de  infração  improcedente; 
2/118. 

7 . 442 —  Antônio  Cirino  No- 
gueira; José  Aristides 
Barreto  Cavalcanti ; A.I. 
505/57,  Ceará;  Auto  de  in- 
fração procedente;  2/118. 

JUSTIÇA 

Tribunal  mantém  a taxa,  1/4. 


L 

LAMBRON 
Safra  recorde,  2/70. 


LAVOURA  CANAVIEIRA 

A cana-de-açúcar  em  face  da 
mitologia,  da  história  e da 
técnica,  5/310. 

Convênio  protege  lavoura  ca- 
navieira de  Minas,  2/85. 


LEVEDURAS 

O Brasil  e o desenvolvimento 
mundial  de  indústria  de  le- 
vedura forrageira,  4/234. 

Os  subprodutos  da  indústria 
açucareira,  2/82. 


M 

MARANHÃO 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A., 
1/59. 


MATO  GROSSO 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A., 
2/125. 


MECANIZAÇÃO  DAS 
USINAS 

Renovação  aumenta  produti- 
vidade, 1/5. 

MECANIZAÇAO  DO 
AÇÚCAR 

Notas  e comentários,  1/3. 


MÉTODOS 

Industriais  da  cana-d?-açú 
car,  5/325. 


MINAS  GERAIS 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A., 
1/59,  2/124,  4/253. 

Convênio  protege  lavoura  ca- 
navieira de  Minas,  2/87. 


MITOLOGIA  DA  HISTÓRIA 
E DA  TÉCNICA 

A cana-deaçúcar  em  face  da 
- mitologia,  da  história  e da 
técnica,  5/310. 


MONTAGEM  DE  NOVAS 
USINAS 

Comissão  de  montagem  de 
novas  usinas,  2/85. 


N 

NOMEAÇÃO 

Direção  da  D.C.F.,  2/69. 
Nôvo  executor,  4/216. 


NORDESTE 

Produção  limitada  no,  6/348. 
Reaparelhamento  no,  6/349. 
Recomendações  para  a polí- 
tica açucareira  do,  6/354. 


NOTA  OFICIAL 

Esclarece  em  nota  oficial  o 
Sr.  Paulo  Maciel:  I.A.A. 
nada  deve  aos  produtores 
de  Pernambuco,  4/240. 


NOVA  LEGISLAÇÃO 
Notas  e comentários,  2/67. 

NOVAS  INDÚSTRIAS  NO 
NORDESTE 

Notas  e comentários,  1/3. 


O 

ORGANIZAÇÃO  DA  EM- 
PRESA ARTESANAL 

Artesanato  como  indústria, 
5/282. 

OPERAÇÃO  — FARTURA 
Cana  e feijão  associam-se, 

1/5. 


ORGANIZAÇÃO  DOS  ESTA- 
DOS AMERICANOS 

Açúcar  vai  aos  E.U.A.  para 
acôrdo  entre  as  Nações, 
4/272. 


P 

PAQUISTÃO 

Mercado  Internacional  do 
Açúcar,  1/29. 


PARAÍBA 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A., 
1/59. 


PARANA 

Açúcar  para  o,  6/348. 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A., 
1/62,  2/125,  4/253. 


PERNAMBUCO 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A., 
4/253. 


PERU 

Mercado  Internacional  do 
Açúcar,  6/374. 


PETROBRAS 

Os  subprodutos  da  indústria 
açucareira,  2/82. 

PIAUÍ 

Atos  do  Presidente  do  LA.A.. 
1/59. 


PLANEJAMENTO 

Atividades  do  I.A-A.  em  1964, 
1/9 


PLANO 

América  Latina  quer  expor- 
tar mais  açúcar,  5/288. 
de  ação  objetiva  para  agro- 
indústria açucareira,  2/88. 
para  o Estado  do  Rio,  1/4 
Paulo  Maciel,  1/7. 


PLANO  DE  SAFRA 

Atividades  do  IA.  A.,  em 
1964,  1/9. 
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GOMES,  PAULO  TAPAJÓS 

Música  e Músicos  do  Rio  de 
Janeiro;  3/201. 


H 

HUGOT,  EM.ILE 

O XII  congresso  da  sociedade 
internacional  de  tecnólogos 
açucareiros;  6/360. 


HUSE.  HEtNRY 

Aplicação  de  bombas  de  anel 
líquidos  e compressores;  . . 
4/254. 


K 

KALJO,  GUIDO 

Aplicação  de  bombas  de  anel 
líquido  e compressores;  . . 
4/254. 


KLAN,  KARL 

Métodos  industriais  da  cana- 
de-açúcar  5/325. 


L 

LACERDA,  CARLOS 

Mensagem  de  Confiança;  . . 
3/133. 


LAMEGO,  ALBERTO 

Os  engenhos  de  açúcar  nos 
recôncavos  do  Rio  de  Ja- 
neiro. em  fins  do  século 
XVII.  3/18. 


LEONARDOS,  STELLA 

do  açúcar  e do  álcool  no  Rio 
quatrocentão;  3/161. 


LIMA,  URGEL  DE  ALMEIDA 

A cana-de-açúcar  no  mundo; 
5/316. 


M 

MACIEL,  PAULO  FREDERI- 
CO DO  RÊGO 

explica  o aumento  do  açúcar; 
5/287. 

Esclarece  em  nota  oficial  o Sr. 
Paulo  Maciel:  I.A.A.  nada 
deve  aos  produtores  de  Per- 
nambuco; 4/240. 
Cumprimento  sincero;  3/132. 


MONT’ ALEGRE,  OMER 

Açúcar,  economia  caprichosa; 
1/14,  6/362. 

Perspectivas  de  1965;  4/228. 


N 

NOVAIS,  AUGUSTO 

Deputado  repele  crítica  ao 
I.A.A.  “vamos  desfazer  os 
equívocos”;  5/298. 

O 

OITICICA,  FRANCISCO 

Montagem  de  novas  usinas; 
4/236. 


OLIVEIRA,  NEY  MEIREL- 
LES  DE 

Aplicação  de  bombas  de  anel 
líquido  e compressores;  . . 
4/254. 

P 

FARAHYBA,  MOACYR  DE 
AZEVEDO 

O processo  de  renovação  do  3 
canaviais;  1/24. 


PASSOS,  CLARIBALTE 

Emudeceu  a voz  do  Nordeste, 
5/285. 

Esperança  no  amanhã;  6/345. 
Homenagem  ao  IV  centenário; 
3/131 . 

Primeiro  aniversário;  5/277. 


PEREIRA,  VICTOR  M.  M. 
DOS  SANTOS 

Companhia  Usinas  Nacionais; 
3/188. 


Q 

QUEIROZ.  GERALDO  FER- 
REIRA DE 

Lagartas  das  fôlhas  da  cana- 
de-açúcar;  2/81 


R 

REGO,  JOSÊ  LUIZ  DO 

Pintores  da  Canna  de  Assucar; 
3/205. 


S 

SIQUEIRA,  JOSÊ 

A Música  Brasileira  no  cyclo 
da  canna  de  assucar;  .... 
3/207. 

T 

TROTA,  FREDERICO 

Os  primórdios  do  Rio  de  de  Ja- 
neiro; 3/154. 


V 

VEIGA,  FREDERICO  DE 
MENEZES 

Variedades  de  canas  brasilei- 
ras (CB)  no  exterior;  1/20. 
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SAO  PAULO 


MINAS  GERAIS 


^ RIO  DE  JANEIRO 
GUANABARA 


PARANA 


SANTA  CATARINA 


RIO  GRANDE  DO  SUL 


Linha  de 

produtos  fabricados: 

• Chapas  perfuradas 
inox.  para  filtros, 
de  0,5  mm  0 
Cobre  para  turbinas 


Cobre  para  bagacilho 

• Ferro  para  bagacinho 

• Contra-telas  de  latão 

• Diversos  outros  tipos 


PERFURADORA 
DE  METAIS  S.A. 

Loja -Escritório:  Avenida  da  Luz,  540 
Tels.  32-6639  e 32-6446  • Ç.  Postal  1.720 
Telegr.  "Perfurametal"*  SÃO  PAULO 

Solicitem  catálogo 


/ 


Vendas  e Escritório  :•  RUA  SÃO  CAETANO,  1074 
Fábrica:  RUA  MONSENHOR  ANDRADE,  1081 
Tel. : 93-9686 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  «CORAGACÊ» 
SÃO  PAULO 


NOS  RESOLVEMOS 
SEOS  PROBLEMAS 


CORAGACÊ  S.A. 


CORRENTES  E ENGRENAGENS 
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de  fungicidas 

CAJslA-í  IMUNIZA  AS  MUPAS 
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• A técnica  SANTAL  de  plantio  mecânico  garante  melhor  germinação  porque  os  sulcos  não  ficarr 
expostos  ao  sol  e as  mudas  - já  imunizadas  contra  ataques  de  fungos  - aproveitam  tôda  a umidadí 
do  solo.  O adubo  é aplicado  nas  paredes  dos  sulcos  e revolvido  pelo  cobridor,  que  o mistura  corr 
a terra,  impedindo  seu  . contato  direto  com  as  mudas. 

• A Plantadeira  SANTAL  emprega  somente  3 homens,  inclusive  o tratorista  e planta  em  média  2 ,4 
hectares  por  dia.  A alimentação  das  facas  do  corte  das  mudas,  com  canas  inteiras,  não  cansa  os 
operadores. 

• Opera  com  trator  de  rodas  desde  50  HP  no  motor,  É máquina  de  arrasto  dotada  de  engate  rá. 

pido  para  acoplamento  no  sistema  hidráulico  universal  de  3 pontos.  Não  força  o hidráulico  do  tratoi 
porque  simplesmente  regula  a profundidade  do  sulcador.  É fácil  de  operar  e permite  manobras  ex. 
tremamente  rápidas.  t 

• O aplicador  de  fungicidas  imuniza  as  mudas  e as  facas,  assegurando  elevada  porcentagem  de 
germinação  e excelente  aproveitamento  das  gemas.  Em  experiências  realizadas  na  região  de  Ribeirão 
Preto,  foi  verificado  um  aumento  de  germinação  da  ordem  de  25%  em  comparação  com  a obtida 
pelo  método  clássico  manual. 

PEÇA-NOS  0 FOLHEIO  PLT/2  COM  INFORMAÇÕES  E ESPECIFICAÇÕES  COMPLETAS 


Vendas  em  São  Paulo,  Paraná,  Sta.  Catarina,  Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso,  Goiás,  Triângulo  e Oeste  de  Minas  Gerais: 

Av.  dos  Bandeirantes,  384  - íeis.:  2835  e 5395  - C.  P.  58  - Ribeirão  Preto.  SP.  • Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo  e Norte 
de  Minas  Gerais:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Av.  Nilo  Peçanha,  26  - s/917  - Tels.:  52-9397  e 42-5640  - Rio  de  Janeiro 
GB.  • SERGIPE:  Importadora  de  Maquinas  Agricolas  e Veiculos  Ltda.  - Av.  Rio  Branco,  154  - Tel.:  3042  - C.  P.  3 - 
Aracaju,  SE.  • Alagoas:  Monte  Máquinas  S.  A.  - R.  do  Comércio,  662  - Tel.:  382  - C.  P.  16  - Maceió,  AL.  • Pernam- 
buco, Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Cais  de  Santa  Rita,  60  - Tel.:  4-4045  - C.  P.  220  - Re- 
cife. PE.  • Ceará  e Piaui:  Estabelecimentos  James  Frederick  Clark  S.  A.  (Casa  Inglesa)  C.  P.  912  - Fortaleza,  CE. 


Porque  complicar 


uma  tarefa  simples? 
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Ao  esmagar  a sua  cana  de  açúcar 
apenas  deste  modo  o Difusor 
DDS  dar-lhe-á: 

• Extracção  melhor  do  que  97  % 

• Suco  misturado  menos  de  95  % 

• Aumento  de  capacidade  30  % 


DIFUSÃO 


AKTIESELSKABET  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER  COPENHAGA  DINAMARCA 


f ' 

LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A. 

— A QUEIMA  DA  CANA-DE-AÇÜCAR  E SUAS  CONSEQUÊNCIAS 

— Otávio  Valsechi  Ci$  500,00 

— ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56; 

Safras  1956/57  a 1959/60  (dois  volumes),  cada  volume  Cr$  1.000,00 

— DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÜCAR  — Vol.  I — 

Legislação;  Vol.  II  — Engenho  Sergipe  do  Conde;  Vol.  III  — 

Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume Cr$  2.000  00 

— ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E LEGISLAÇÃO 

COMPLEMENTAR  — Cr$  500,00 

— LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo 

Vclloso  — 2 vols.  — c/vol Cr$  2.000,00 

— MISSÃO  AGRO  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares 

Palmeira Cr$  1.000,00 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  — 

Cada  volume . . Cr$  100,00 

— TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÜCAR  — José  Ali- 

pio  Goulart Cr$  650,00 

I 

— O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 
Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  Cr$  800,00 

— PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata) Cr$  150,00 

— EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata) Cr$  100,00 

— ERVAS  DANINHAS  Ã CANA-DE-AÇÜCAR  — (Separata)  ..  Cr$  100,00 

* 
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Como  resolver  econômicamente  o problema  da  colheita  de  cana? 


A Usina  Tamoyo  tem  a resposta: 

Com  a Colhedeira  de  Cana  515  da  Massey- Ferguson. 


A colhedeira  de  cana  515  da  Massey-Ferguson  - ao  contrário  das  máquinas  comuns  - náo  se  limita  a cortar 
a cana  e a depositá-la  no  chão  Faz  mais  que  isso:  corta  e carrega  a cana  numa  so  operação  Por  isso  esta 
sendo  utilizada  com  tão  bons  resultados  pela  Usina  Tamoyo  permite  maior  economia  E mais  sua  capacidade  de 

produção  ê de  15  toneladas  por  hora  Os  a|ustes  das  facas  - super, or  e inferior  - são  hidráulicos  de 

ação  instantânea,  facilitando  o corte  uniforme  Ve,a  bem  mesmo  em  canaviais  onde  as  plantas  se  apresentam 

em  alturas  desiguais  Ê operada  por  um  só  homem  E colhe  também  cana  tombada,  porque  e dotada  de  um 

' dispositivo  especial  Afinal:  e uma  maquina  Massey-Ferguson  Símbolo  de  qualidade  em  maqumãna  agncota 


Peça  folhetos  e informações  no  Revendedor  Massey-Ferguson  de  sua  cJade  ou  escreva  para  a C P 2 145  S Pauto 


Massey-Ferguson 

MECANIZAÇÃO  INTEGRAL  DA  LAVOURA 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 

Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 


Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


EMÜLSAN  AL 

(aplicação  pat.  sob  N9  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 

MELOX  820 

Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 
caldos  crus  de  cana. 

fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa  n«  1097 
Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  549  — Tel.  979 

Representantes:  KLINGEER  S/A  ANILINAS  E PROD.  QUÍM!. 

Av.  Ipiranga,  104,  13«  andar  — S.  Paulo 
inscr.  24.841 
tels.:  35-4156 

4157 

4158 

rua  Cons.  Saraiva,  16-Rio  de  Janeiro 
inscr . 115665 
tels.:  23-5516 
23-9328 

SCHENKEK,  BARBOSA  & CIA.,  RECIFE 

rua  do  Apoio,  153  — Recife  Pernambuco 


MAIA 


SOLICITE 
CATÁLOGOS  E 
INFORMAÇÕES 


MAIA  - INDÚSTRIA  E COMÉRCIO  LTDA. 

Rua  General  Osório,  206  (Boa  Vista)  - Fone:  2651 
End.  Teleg.  "Maia"  - Cx.  Postal,  175  * LIMEIRA  - (E.S.P.) 


Pesam  automaticamente  e fecham  auto- 
máticamente e com  perfeição 

SACARIA  DE  : 

PAPEL  • ALGODÃO  • JUTA 
MEDIA  E PESADA  PARA 

Açúcar,  adubo,  rações,  cimento,  ce- 
reais, café,  cacau,  trigo,  produtos 
químicos,  etc. 

Fornecemos  separadamente,  cabeçotes, 
transportadores  e balança  automática. 
Peças  avulsas,  reformas  e assistência 
técnica  para  todos  os  tipos  de  cabeçote. 


MÁQUINAS  PARA  EMPACOTAR 
E FECHAR  BÕCA  DE  SACOS 

Fabricados  em  3 tipos  diferentes 
para  sacaria  de 
1 a 80  quilos. 


USINA 

SERRA  GRANDE 

S/A 


RECIFE 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 


AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 


«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


t 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  "BABCOCK”. 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes. 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 
E ENGENHARIA  LTDA. 

AVENIDA  VENEZUELA.  27  — 4"  — S/423 
Tel.  43-3099 

Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 


Em  São  Paulo  — Recife  « Salvador 


